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INTRODUÇÃO 
 

O Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação, constitui o novo sistema 

contabilístico para as administrações públicas. Como razões para a aprovação deste normativo 

contabilístico são apresentadas no próprio diploma, a existência de uma forte fragmentação e 

desatualização da normalização contabilística para o setor público. Neste sentido, o SNC-AP e a 

Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro na 

sua atual redação, resultam da necessidade de revisão do modelo de gestão das finanças públicas, 

colmatando um conjunto de fragilidades do anterior modelo. 

O normativo visa promover a harmonização contabilística, a credibilidade, a transparência e a 

comparabilidade das contas públicas, tanto a nível interno, como a nível internacional, bem como 

a uniformização de procedimentos, contribuindo, assim para o reporte de informação útil 

(financeira e não financeira) que reflita, de forma dinâmica, as mudanças que ocorrem nas 

entidades públicas e satisfaça as necessidades dos utilizadores da informação. 

O SNC-AP passou a comtemplar os subsistemas de contabilidade orçamental, contabilidade 

financeira e contabilidade de gestão. A contabilidade orçamental visa permitir um registo 

pormenorizado do processo orçamental. A contabilidade financeira, que tem por base as normas 

internacionais de contabilidade pública (IPSAS), permite registar as transações e outros eventos 

que afetam a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa. A contabilidade 

de gestão permite avaliar o resultado das atividades e projetos que contribuem para a realização 

das políticas públicas e o cumprimento dos objetivos em termos de serviços a prestar aos 

cidadãos. 

O SNC-AP assenta, numa estrutura conceptual da informação financeira pública, em normas de 

contabilidade pública convergentes com as normas internacionais de contabilidade, em modelos 

de demonstrações financeiras, numa norma relativa à contabilidade orçamental, num plano de 

contas multidimensional e numa norma de contabilidade de gestão. 

O Relatório de Gestão integra um conjunto de documentos de prestação de contas, devendo 

constituir uma exposição coerente das atividades da entidade em consonância com a sua missão 

e objetivos nos mais diversos domínios. A sua finalidade é a de proporcionar uma imagem 

verdadeira e adequada das contas públicas, através de informação compreensível para todos os 

utilizadores. 
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O presente documento é o quarto a ser elaborado na vigência do atual normativo contabilístico, 

este relatório analisa não só a execução do orçamento do Município da Sertã em 2023, como 

relata a sua situação económico-financeira, apresentando em anexo as demonstrações 

financeiras. O mesmo foi elaborado tendo subjacente a Norma de Contabilidade Pública NCP nº 

1, que define a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, e a NCP nº 26 relativa à 

contabilidade e relato orçamental. 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
 

Em 2023, a atividade do Município da Sertã manteve-se fiel aos princípios e prioridades do 

orçamento aprovado para o ano, cujos objetivos estratégicos assentaram no programa 

autárquico para o mandato 2021-2025, tendo como princípios o desenvolvimento do concelho 

quer a nível social, económico e cultural, a par da estabilidade económica e financeira do 

município. 

 As Grandes Opções do Plano incorporam estes objetivos que, por sua vez, se dividem em 

programas, projetos e ações das intervenções setoriais. As GOP agregam todas as despesas 

orçamentadas sendo distribuídas pelo Plano Plurianual de Investimentos e pelo Plano das 

Atividades Mais Relevantes. 

Neste ciclo político, estão identificadas e desenvolvidas as atividades das principais áreas 

municipais para que, de forma exemplar, tenhamos conseguido ir ao encontro dos enormes 

desafios deste ano, mas também, continuado a servir os nossos munícipes, naquilo que são as 

necessidades do dia-a-dia. 

Em áreas como a educação, a cultura, o desporto, juventude, ambiente, ação social, floresta, 

proteção civil, economia, obras municipais entre outras áreas de intervenção, que seguidamente 

se demonstra como contributo direto de cada uma das áreas e dos seus colaboradores, assim 

como o trabalho efetuado em 2023, não esquecendo as áreas conexas que, apesar de menos 

visibilidade, tanto contribuíram para que todos os projetos se concretizassem. 

Com o presente relatório de atividades, pretende-se informar os munícipes sobre as atividades 

mais relevantes desenvolvidas pelo município para o ano económico em apreço. 

 

CCULTURA 

A par da Maratona da Leitura - 24h a Ler, do Festival de Gastronomia do Maranho e dos Produtos 

da Terra, a área da musealização e valorização do património foram novas áreas de investimento 

no que concerne à área da cultura em 2023.  

Desde logo centrou-se na criação e assinatura do protocolo da rota naturalista, o concurso 

internacional para o projeto museográfico do Atelier Túllio Victorino, a aposta na contratação de 

serviços de investigação de Nuno Álvares Pereira, bem como, a criação e abertura ao público do 

Núcleo Museológico de Pedrógão Pequeno - Casa dos Saberes e Sabores das Aldeias do Xisto.  



 
7 

A Residência Artística de Agostinho Santos sob o tema “Quase eterno”, foi igualmente 

monopolizadora de sinergias artísticas e de introdução do concelho a novos públicos. 

O município alcançou 4479 utilizadores através da biblioteca itinerante, prestando serviços de: 

 consulta e empréstimo domiciliário de livros e revistas; 

 combate ao isolamento social e utilização de internet e wifi; 

 serviços ocasionais de apoio à saúde (rastreios de tensão arterial, glicemia e colesterol); 

 de serviços móveis do Balcão Único do Município (preencher e entregar formulários e 

requerimentos de diferentes serviços, aceder à Internet e fazer fotocópias); 

 recolha e difusão do património imaterial; 

 e pagamentos ATM. 

Por complemento a Biblioteca Municipal recebeu 15015 entradas e participações nos seus 

serviços e atividades. Já o investimento na Maratona da Leitura cuja, afluência de público 

aumentou em cerca de mil pessoas relativamente ao ano anterior, atingiu o mais alto rácio de 

sempre, isto é, de 5731 participantes/visitantes. 

Entre os eventos de maior relevância (maratona, Festival, Produtos da Terra, Romaria, Festival de 

Peixe do Rio, etc.) totalizaram-se 118209 participações que decorreram na quase totalidade em 

sessões presenciais, concretizando-se exposições, visitas guiadas, concertos, congressos, 

encontros, espetáculos e teatro para a infância e adultos, horas de conto, oficinas de escrita, 

desenho, expressão plástica, fotografia, cinema, movimento corporal, cursos e ações formativas 

diversas entre a comunidade literária e cultural. 

O ensino artístico especializado de índole musical de nível básico, com um polo de ensino na 

Sertã, recebeu novos apoios que permitem aos alunos da Escola Artística do Conservatório de 

Música de Coimbra prosseguir estudo de nível secundário na sede do conservatório às quartas-

feiras e sábados. O município atribuiu ainda, um fundo para deslocações dos alunos à sede, no 

sentido de proporcionar intercâmbios e experiências de fruição cultural no contacto com 

profissionais e alunos do CMC. 

 

DDESPORTO 

Dotaram-se os equipamentos desportivos e infraestruturas (parques infantis, complexo piscinas 

cobertas) de ferramentas, atualização de materiais e vigilância de normas de segurança com 

maior frequência. 
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Ainda no que respeita às instalações desportivas do Município, nomeadamente à utilização do 

Ginásio Municipal e da Piscina Municipal, no decorrer do ano de 2023 verificou-se um número de 

acessos superior a 48.000 entradas no global. No Ginásio Municipal o registo superou as 15.000 

entradas e na Piscina Municipal este valor ascendeu a cerca de 33.000 utilizadores. 

O ano de 2023 voltou a registar 17 eventos desportivos de grande relevo, cuja participação 

individual e por equipas atingiu 5000 participantes (atletas diversos, concorrentes, caminhantes 

etc.). Já os equipamentos desportivos (piscinas, ginásio e pavilhões desportivos) representaram 

uma afluência de público de 135737 praticantes e atletas.  

Os colaboradores deste sector estiveram diretamente envolvidos com as atividades de índole 

escolar e interrupções letivas: como sejam as Atividades de Enriquecimento Curricular e das 

Atividades de Tempos Livres, o projeto “A Hora dos SuperQuinas” e as Férias Ativas. As Férias 

Ativas substituíram na integra o horário escolar (em tempo de férias) das crianças dos jardins de 

infância (3 aos 5 anos) e do ensino básico (1º ao 3º ciclo, dos 6 aos 14 anos), duas semanas no 

Natal e Páscoa, e oito semanas nos meses de junho a agosto. Em 2023 atingiram o seu pico 

máximo com 1355 inscrições.  

 

TTURISMO 

No que concerne à esfera do turismo, a consolidação de uma resposta integrada e concertada 

dos serviços (atendimento ao público em espaço próprio dedicado ao turismo, NUMOAS, espaços 

museológicos, etc.) fez aumentar o número de visitantes registados nos nossos serviços de cerca 

de 5000 para 9483 e para 13736 nos últimos três anos. Neste sentido, também a procura de 

materiais e respostas (quer em suporte escrito, quer digital) ditaram o aumento do investimento 

inerentes a essa demanda.  

Consequentemente foram revistos e criados novos guias, roteiros, mupis, aplicações móveis. 

Foram igualmente substituídos e atualizados painéis Informativos da Grande Rota do Zêzere e 

percursos pedestres. Facto que pressupõe um investimento superior na elaboração de maquetes 

finais, número de impressões.  

O crescimento da oferta de espaços de alojamento e restauração são igualmente responsáveis 

por esse desenvolvimento de novos produtos, assim como a necessidade de oferecer informação 

em vários idiomas, sendo que a maioria, existia apenas na língua materna (com a exceção dos 

Projetos APP Descubra, Rota dos Templários e Rota Botânica).  
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À semelhança do que aconteceu nos últimos 6/7 anos com a fundação da AMREN2, a crença do 

potencial das fileiras do vinho, do queijo, oliveira/azeite e medronho, foram alicerçadas na 

integração de novas associações (AMPV) a nível de nacional ou criação de parcerias de orientação 

para as linhas de financiamento próprio (por ex. Interreg Sudoe). 

O apoio ao movimento associativo e desporto federado, que representam meio milhão de euros 

do orçamento municipal, foi tal como em 2022 alvo de concertação e homogeneização na forma 

como se atribuíram as comparticipações financeiras. Foram privilegiadas atividades de interesse 

municipal, quer pelo ponto de vista da captação de públicos (internos e externos) quer pelo 

estímulo à preservação da identidade cultural ou respeito pelo meio ambiente.   

Esta linha de ação que envolve 561 atletas federados em futebol, atletismo, natação, karaté, 

futsal e hockey envolve também centenas de voluntários distribuídos por cerca de 70 

coletividades, que realizam aproximadamente 500 atividades culturais, desportivas e recreativas. 

A Divisão envolveu nas suas atividades durante 2023 cerca de 279167 pessoas. Compreendem-

se nesta divisão os seguintes objetivos de desenvolvimento sustentável: a erradicação da 

pobreza, saúde e qualidade, educação de qualidade, a igualdade de género, a promoção de 

energias renováveis e acessíveis, a redução da desigualdade, a produção e consumo sustentável 

a proteção da vida terrestre, paz justiça e instituições eficazes e o estabelecimento de parcerias 

para a implementação de objetivos. 

 

EEDUCAÇÃO  

Dia da Criança – 1 de junho - No dia 1 de junho de 2023, a Alameda da Carvalha foi palco de 

diversas atividades, destinadas às crianças e alunos, respetivamente da educação pré-escolar e 

do primeiro ciclo do ensino básico do concelho da Sertã. Abrangeu cerca de 360 crianças, dos 3 

aos 10/11 anos, dos jardins-de-infância e escolas do Agrupamento de Escolas da Sertã e dos 

jardins-de-infância da Santa Casa da Misericórdia da Sertã e do Centro Social S. Nuno de Santa 

Maria. 

Sob a coordenação do Setor de Educação, no planeamento e desenvolvimento de atividades, 

nesta organização foram envolvidos diversos setores do Município, sendo exemplo o Setor de 

Desporto e de Cultura. No mesmo contexto, contou-se também com a colaboração de entidades 

externas, tais como Guarda Nacional Republicana, Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários da Sertã, Escuteiros da Sertã - Agrupamento 170, Desporto Escolar do Agrupamento 

de Escolas da Sertã. Acresceram os serviços contratados (som e insufláveis). 
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Mostra Educativa – 5 de maio - Das 10h00 às 21h00 decorreu, a 5 de maio de 2023, a segunda 

edição da mostra educativa do concelho da Sertã – EducATIVA / 2023. Decorreu na Alameda da 

Carvalha, com o objetivo principal de divulgação da oferta formativa e educativa do concelho e 

da região, dando a conhecer as diversas áreas do saber em diferentes níveis e tipos de ensino. 

Dirigindo-se essencialmente aos alunos do 9.º ao 12.º ano de escolaridade, em ambiente 

descontraído, proporcionou o seu contacto com os diversos cursos disponíveis no ensino 

secundário regular e profissional, assim como ensino superior, artístico e qualificação de adultos, 

entre outras ofertas educativas complementares. 

Contemplou no seu programa iniciativas como apresentações de ofertas educativas e formativas, 

apresentações temáticas, Zumba, BTT, Sunset Party com Stand up Comedy. Ao longo do dia, 

decorreram diversas atividades, como provas de orientação, jogos tradicionais, mini-tenis, 

futebol de rua, circuito de educação inclusiva, demonstração didática mecânica, medição arterial 

e glicémia, gaming e realidade virtual, cocktails (sem álcool) e snacks e podcast ao vivo.  

Sob a coordenação do Setor de Educação, no planeamento e desenvolvimento das atividades 

foram envolvidos diversos setores do Município, sendo exemplo o Setor de Desporto e de 

Informática. Envolvidas foram igualmente as escolas do concelho (Agrupamento de Escolas da 

Sertã, Instituto Vaz Serra e Escola Tecnológica e Profissional de Sertã), tendo sido contratados 

serviços especializados (som). 

Conselho Municipal de Educação - Instância de consulta que apresenta como objetivo analisar e 

acompanhar o funcionamento do sistema educativo municipal propondo ações consideradas 

adequadas à promoção da sua eficácia e eficiência, este conselho rege-se pelo decreto-lei n.º 

20/2019, de 30 de janeiro.  

No presente ano, realizaram-se 4 reuniões, uma das quais de caráter extraordinário, para emissão 

de parecer sobre o documento Carta Educativa Municipal. 

 

Carta Educativa Municipal - “A carta educativa é, a nível municipal, o instrumento de 

planeamento e ordenamento prospetivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no 

município, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, 

tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento 

demográfico e socioeconómico de cada município” (artigo 5º do decreto-lei nº 21/2019, de 30 

de janeiro). 
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O documento foi submetido à apreciação dos conselheiros do Conselho Municipal de Educação 

da Sertã a 27 de março de 2023, tendo sido considerado que estavam cumpridos os preceitos 

constantes do Guião para a elaboração das cartas educativas e que respeitava os objetivos das 

cartas educativas.  

O documento foi elaborado pela empresa EdThink – consultadoria e inovação. 

Projeto Tempo de Acolher - O projeto “Tempo de Acolher” desenvolve-se no âmbito das 

Atividades de Animação à Família e é constituído por atividades de complemento da atividade 

letiva tanto na educação pré-escolar como no primeiro ciclo do ensino básico. Para crianças dos 

3 aos 10 anos de idades, são disponibilizadas diferentes atividades que visam contribuir 

ativamente para a promoção do desenvolvimento integral das crianças do concelho da Sertã.  

Funcionando diariamente em tempo letivo, no período das 17h30 e 19h30, para o 

desenvolvimento das atividades, o Município contratualizou a prestação de serviços à Associação 

Tempos Brilhantes. 

Programa Criar+ - As atividades integradas no Programa CRIAR+ inserem-se no âmbito das 

Atividades de Animação e Apoio à Família, as quais, abrangendo as crianças da educação pré-

escolar, são de frequência facultativa, embora de inscrição obrigatória.  

As Atividades de Animação e Apoio à Família destinam-se a assegurar o acompanhamento das 

crianças antes e ou depois do período diário de atividades educativas e durante os períodos de 

interrupção destas atividades.  

Decorrendo em horário definido entre as 15h00 e as 17h00, no contexto exposto, o Município 

assegura a cada sala de jardim-de-infância o desenvolvimento semanal de uma hora de expressão 

musical e de uma hora de expressão desportiva. Considerando as duas atividades oferecidas, 

consideramos a inscrição/frequência de cerca de 140 crianças. 

Atividades de Enriquecimento Curricular - As atividades de enriquecimento curricular para o 

primeiro ciclo do ensino básico foram assumidas pelo Município da Sertã no âmbito da 

transferência de competências do âmbito da Educação. 

Trata-se de atividades de carácter facultativo e de natureza eminentemente lúdica, formativa e 

cultural que incidem, por proposta do Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas da Sertã 

e aprovação do Conselho Geral do mesmo Agrupamento, nas áreas do desporto e artes 

(Atividades desportiva e dança, Oficina de artes e Música). Considerando as três áreas envolvidas, 

consideramos a inscrição de cerca de 400 alunos. 
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Com a preocupação de assegurar um tratamento equitativo entre todos os alunos do concelho 

inscritos na Atividade desportiva e dança, considerando igualmente a pertinência em cumprir o 

plano pedagógico estabelecido pelo Ministério da Educação neste âmbito, para esta atividade, o 

Município assegura o transporte dos alunos das escolas limítrofes para pavilhões desportivos 

mais próximos. 

Funcionando diariamente entre as 15h30 e as 17h30 (5 horas semanais), em período letivo, de 

acordo com orientações específicas do Ministério da Educação (responsabilidade pedagógica), o 

desenvolvimento das atividades esteve sob a responsabilidade da Associação Tempos Brilhantes, 

responsabilidade suportada por protocolo de parceria estabelecido entre esta, o Município da 

Sertã e o Agrupamento de Escolas da Sertã. 

Comissão de Acompanhamento e Monitorização do Processo de Transferência de Competências 

- Numa lógica de proximidade, a Comissão de Acompanhamento e Monitorização tem como 

missão acompanhar o desenvolvimento e a evolução das competências transferidas para o 

Município da Sertã no âmbito da Educação e propor a adoção de medidas tendo em conta a 

concretização do exercício de competências previstas no decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro. 

No presente ano, realizaram-se 3 reuniões de acompanhamento. 

Projeto Bússola - Projeto de prevenção e intervenção que atua nas escolas do concelho – 

Agrupamento de Escolas, Instituto Vaz Serra e Escola Tecnológica e Profissional de Sertã. 

Abrangendo as valências de Sociologia, Psicologia a Serviço Social, este é um projeto que atua 

através do estabelecimento de parcerias com entidades várias e que, em conjunto, permitem 

uma abordagem centrada no aluno e nos contextos em que está inserido. Pretende-se potenciar 

a aprendizagem do aluno e o seu desenvolvimento funcional e integral e, no âmbito da 

prevenção, minimizar situações de condicionantes da aprendizagem, integração social e/ou 

problemas de autoestima, entre outras questões. 

Literacia Alimentar - O Município da Sertã integra o Projeto Literacia Alimentar e Dieta 

Mediterrânica, projeto desenvolvido pela ADIRN, Pinhal Maior e TAGUS. Os seus objetivos são a 

valorização da riqueza e diversidade do território do Médio Tejo e em simultâneo assegurar a 

construção de uma estratégia comum no sentido de contribuir para a qualidade de vida das 

populações através da adoção de princípios baseados numa alimentação equilibrada, sustentável 

e associada à dieta mediterrânica. Com isto pretende-se impulsionar a ação coletiva regional para 

a literacia alimentar do território, em prol da promoção de uma alimentação sustentável, 

saudável e tendencialmente de base local. 



 
13 

Em 2023 foi realizada uma reunião de parceiros por mês, descentralizadas, para que todos os 

envolvidos conhecessem as potencialidades territoriais individuais, para posteriormente se 

realizarem ações específicas de divulgação de uma alimentação equilibrada em cada um dos 

concelhos envolvidos, alimentação esta baseada na dieta mediterrânica e com recurso a produtos 

disponíveis localmente. 

Regime de Fruta Escolar - Programa que promove a distribuição de fruta e legumes (tomate e 

cenoura) junto da população escolar mais jovem, duas vezes por semana, é aplicado às crianças 

da educação pré-escolar e aos alunos do primeiro ciclo do ensino básico. 

Abrangidos cerca de 500 crianças/ alunos do Agrupamento de Escolas da Sertã, às terças e 

quintas-feiras, o seu lanche é mais completo, dele tendo feito parte pelo menos uma peça de 

fruta (laranja, maçã, uvas, ameixas, entre outras variedades) ou legume (tomate ou cenoura). O 

objetivo é que este tipo de lanche seja visto como natural e essencial pelos mais jovens, mas 

também pelos seus pais e restantes familiares. 

O Regime de Fruta Escolar não se esgota na distribuição de peças de fruta e legumes, passando 

também pela realização de atividades variadas, de caráter lúdico-pedagógico, desenvolvidas por 

cada educador/professor, integradas no programa educativo, com o intuito de sensibilizar toda a 

comunidade educativa para a importância de seguir uma alimentação responsável e promotora 

da saúde e bem-estar geral.  

Programa de Leite Escolar - A distribuição de leite escolar abrange as crianças da educação pré-

escolar e os alunos do primeiro ciclo do ensino básico do Agrupamento de Escolas da Sertã. Esta 

foi uma competência assumida pelo Município da Sertã no âmbito da transferência de 

competências - Educação. 

A cada criança/ aluno (cerca de 500) é distribuído diariamente um pacote de leite (20cl), ao longo 

de todo o ano letivo. É objetivo complementar necessidades nutricionais das crianças da 

educação pré-escolar e dos alunos do primeiro ciclo do ensino básico da rede pública. 

 

AAMBIENTE 

Sendo o ambiente e serviços urbanos uma prioridade para o Município da Sertã: 

 Dia Mundial do ambiente, assinalado com a XI Caminhada Ambiental pela Sertã; 

 PMAC – Plano Municipal de Alterações Climáticas; 

 Parceria 2023/2024 com a ABAAE no projeto Eco-Escolas; 
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 Projeto “Dar valor ao que tem Valor”, que consiste no aproveitamento de água da chuva 

para rega da horta da Escola Básica da Sertã. 

Resíduos 

 Gestão de Resíduos Urbanos no concelho da Sertã, entrega de 4308 toneladas de RSU; 

 Implementação de método de lavagem dos contentores de RSU do concelho da Sertã em 

contínuo; 

 Projeto “RecolhaBio” - Consiste na implementação de recolha de Biorresiduos no concelho 

da Sertã, com recurso à implementação de software e hardware de otimização do sistema 

de recolha, instalação de contentores de proximidade para biorresiduos, distribuição de 

pequenos baldes de separação caseira e ações de sensibilização/formação; 

 Recolha e gestão de monos domésticos, (100 toneladas); 

 Promoção e gestão do programa de Recolha Porta-a-Porta da Valnor, que disponibiliza 

recolha de resíduos diferenciados de grandes produtores; 

 Contributo na elaboração conjunta com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, do 

Plano Sectorial de Gestão dos RCDs; 

 Organização da Feira de Velharias no 5º sábado de cada mês, com os principais objetivos 

de fomentar a economia circular e reduzir/prevenir a produção de resíduos, através da 

venda de objetos usados que podem ser comercializados. 

 Campanha de gestão de resíduos de sacos plásticos de transporte de azeitona para lagares 

do concelho da Sertã (460Kg); 

 Elaboração do Plano de Ação do Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos do Município 

da Sertã (PAPERSU 2030 Sertã) que concretiza as ações a desenvolver no sentido do 

cumprimento da estratégia nacional (PERSU 2030) para a respetiva área geográfica, 

alinhado com a estratégia e metas definidas a nível nacional; 

 Reparação de 2 viaturas de recolha de RSU do município (Volvo 32-30-XH e Mercedes 66-

73-MJ). 

Águas e Águas Residuais 

 Dia Mundial da Água, assinalado com ações de sensibilização pelas escolas do concelho e 

entrega de ampulheta de banho; 

 Campanha de monitorização de efluentes industriais, através de análises qualitativas de 

efluentes provenientes de empresas da Zona Industrial da Sertã; 

 Gestão de águas em baixa, 652 496 m3 de água faturada, (10465 consumidores); 

 Gestão de águas residuais em baixa (453 003,20 m3); 
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 Acompanhamento de empreitada de sistema elevatório de Pedrógão Pequeno para ETAR 

de Pedrógão Grande; 

 Acompanhamento de empreitada de sistema elevatório da Carvalha para ETAR da Sertã; 

 Manutenção de equipamentos e infraestruturas de armazenamento e distribuição de 

águas para consumo humano e recolha de águas residuais; 

 Tratamento de água em baixa das captações próprias, com recurso e desinfeção e 

incrementador de pH; 

 Implementação de PCQA - Programa de Controlo da Qualidade da Água que constitui um 

programa de controlo analítico cujo objetivo é verificar o cumprimento dos valores 

paramétricos definidos na legislação supramencionada, de forma a assegurar que a água 

seja entregue nas torneiras do consumidor com uma qualidade de excelência; 

 Aquisição e contadores volumétricos para monitorização de reservatórios das captações 

próprias de água. 

Gestão de Praias Fluviais 

 Gestão do Processo de licenciamento da Praia Fluvial do Troviscal e percurso panorâmico; 

 Galardão de Praia Acessível-Praia para Todos atribuído à Praia Fluvial da Ribeira Grande; 

 Galardão de Qualidade de Ouro atribuído à Praia Fluvial da Ribeira Grande; 

 Implementação de Programa Praia Saudável na Praia Fluvial do Troviscal e na Praia Fluvial 

da Ribeira Grande, que dotou as praias de mastro de sinalização do posto do nadador-

salvador e equipamentos de comunicação; 

 Monitorização da qualidade das águas balneares durante a época balnear. 

Mercados 

 Gestão de feiras e mercados municipais; 

 Organização de Ecomercado ao 1º domingo de cada mês, onde se promove a venda de 

produtos endógenos, regionais e artesanato. 

Cemitérios 

 Gestão de cemitério Municipal da Sertã, 91 inumações; 

 Exumação de ossadas do Talhão D. João V. 

 

 

 



 
16 

OOBRAS MUNICIPAIS 

 Conservação dos diversos jardins de infância do concelho; 

 Foi instalado um novo piso na área descoberta do Centro Escolar de Cernache do 

Bonjardim; 

 Conservação das escolas básicas do concelho; 

 Foi concluída uma grande beneficiação da Escola Secundária da Sertã. Esta obra inclui o 

reforço estrutural da estrutura do edifício existente, e a remodelação do todo o edifício. 

 Foram igualmente executados trabalhos de manutenção e beneficiação nas oficinas. Foi 

construída uma sala polivalente de ginástica. Foi ainda construído de raiz um campo de 

jogos coberto no espaço afeto à escola. 

 Executaram-se trabalhos de recuperação e beneficiação da antiga escola de Pedrogão 

Pequeno. Reparação da cobertura, colocação de novas portas e janelas e pintura interior 

e exterior do edifício; 

 Foi concluída a empreitada de requalificação do largo Dr. Guimarães e zona histórica 

envolvente, que beneficiou toda a zona envolvente ao Castelo, com remodelação das redes 

de água, saneamento, nova rede de águas pluviais (que não existia), e passagem para o 

sistema enterrado das redes de eletricidade e telecomunicações. Foi ainda criada uma zona 

de estacionamento para cerca de 40 viaturas. 

 Rede de abastecimento de água: Foram executados trabalhos de manutenção e expansão 

da rede; 

 Redes de saneamento: Foram executados trabalhos de manutenção e expansão da rede; 

 Foi construído um açude em colaboração com a Associação das Pombas visando a criação 

de um ponto de água e uma futura zona de lazer; 

 Foram executadas obras no Pavilhão Desportivo do Castelo; 

 Foi colocado um novo piso desportivo no Pavilhão Desportivo De Cernache do Bonjardim; 

 Foi colocado um novo piso desportivo no polidesportivo descoberto do parque da Serrada 

– Sertã; 

 Foi executada uma manutenção contínua de toda a rede viária municipal; 

 Foram executados por todo o concelho diversos trabalhos visando a sinalização e 

segurança rodoviária; 

 Continuou-se com a execução de valetas revestidas a betão na rede viária municipal; 

 Deu-se continuidade à colocação de placas toponímicas no concelho; 

 Foi iniciado o procedimento que visa a adjudicação da empreitada de beneficiação do 

edifício do mercado municipal de Cernache do Bonjardim; 
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 Continuaram os trabalhos de construção do percurso panorâmico (Passadiços) na praia 

fluvial do Troviscal; 

 Foi concluída a empreitada de recuperação do edifício do antigo lagar da Praia fluvial do 

Troviscal; 

 Foi concluída a empreitada de execução de infraestruturas na Zona Industrial da Sertã, que 

visou a construção de novas vias infraestruturadas e a beneficiação da zona industrial mais 

antiga. 

 

PPROTECÇÃO CIVIL MUNICIPAL 

Apresenta-se um resumo das principais atividades realizadas no ano de 2023: 

 Programa de ações de sensibilização sobre procedimentos de emergência em caso de 

sismos e outros acidentes, com exercício de evacuação no Edifício da Câmara Municipal; 

 Gestão de combustível florestal nas faixas de gestão de combustíveis de aglomerados 

populacionais; 

 Imóveis Degradados. Realização de demolição, no âmbito da Proteção Civil, em 3 edifícios 

em mau estado que colocavam em perigo pessoas e bens. Esta situação ocorre devido ao 

facto de os proprietários dos imóveis não cumprirem a sua obrigação legal de proceder a 

obras de conservação dos mesmos, o que origina uma deterioração constante das suas 

propriedades e a colocação em perigo de pessoas e bens, tanto no seu interior como na 

via pública. Atendendo à urgência na atuação, com vista à salvaguarda de valores e 

interesses de ordem pública. 

 -Equipas de Intervenção Permanente. A câmara da Sertã através de protocolo, participa no 

financiamento de Equipas de Intervenção permanente, 2 Equipas em Cada corporação de 

Bombeiros. Cada Equipa é constituída por 5 elementos. 

 -O fornecimento de equipamentos de proteção individual e primeira intervenção para os 

Bombeiros Voluntários de Cernache do Bonjardim: 

 -O fornecimento de material de proteção individual para os Bombeiros Voluntários da 

Sertã. 
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FFLORESTA 

 Candidatura “Condomínio Aldeia – Vale do Pereiro”, Candidatura ao Fundo Ambiental no 

valor de 50 000, 00 euros. A candidatura foi de 58 500,00 euros o restante suportado pela 

Câmara Municipal: 

O objetivo da candidatura é implementar ações que visem a diminuição da vulnerabilidade 

da povoação de Vale do Pereiro, face aos incêndios rurais, incrementando a segurança da 

população, e simultaneamente potenciar a economia das gentes locais, ao mesmo tempo 

que se evita o abandono da ocupação do solo e a desertificação humana. Pretende-se a 

valorização da agricultura familiar que gere trabalho e rendimentos às famílias rurais ainda 

existentes, contribuindo para a sua permanência no espaço rural. 

 Destruição de ninhos de Vespa Asiática. A Vespa Asiática surgiu no Concelho da Sertã, em 

2018, continuando a verificar-se a sua presença em várias localizações por isso, é 

necessário a existência de prestador de serviços, para a realização dos trabalhos de 

destruição de ninhos. Os Métodos de destruição de ninhos de vespa asiática são por 

incineração ou por aplicação de inseticida.  

 Instalação de Redes Secundárias de Defesa da Floresta Contra Incêndios – Faixas de Gestão 

de Combustíveis confinantes com a rede viária Municipal no valor de 73 695,00 €: 

No âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, e do Plano 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios – PMDFCI, a Câmara Municipal realiza 

ações de gestão de combustível nas faixas de gestão de combustível da rede viária 

municipal e que integra a rede secundária de faixas de gestão de combustível, em 

cumprimento do disposto do nº. 4 do artigo 79º do Decreto-Lei nº. 82/2021 de 13 de 

outubro e do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho. De acordo com a legislação é da 

responsabilidade da entidade gestora das infra-estruturas (rede viária), providenciar a 

gestão de combustível numa faixa lateral de terreno confinante numa largura não inferior 

a 10m. 

 Instalação (re)arborização de espaços verdes e criação de ilhas-sombra no Município da 

Sertã, Candidatura ao Compete 2020. 

O objetivo da candidatura é a manutenção dos espaços verdes existentes, nas vilas de 

Cernache do Bonjardim e da Sertã, e reforço do ensombramento das mesmas áreas, 

através de ações de abate e podas de árvores, plantação de novas espécies arbóreas e 

arbustivas, instalação de sinalética, instalação de mobiliário urbano e abrigos para aves. O 

Custo total elegível da candidatura é de 70 928,10 euros. 
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 Candidatura (PDR2020 – Medida 8.1.3-086206) Mosaicos de Parcelas de Gestão de 

Combustível e Controlo de Invasoras Lenhosas. A candidatura com intervenções no 

controlo de espécies invasoras lenhosas e instalação e constituição de mosaicos de 

parcelas de gestão de combustível (MPGC), em povoamentos florestais, situados em locais 

estratégicos de diversas freguesias do Concelho da Sertã, com o objetivo de aumentar a 

resiliência aos incêndios rurais; condicionar o comportamento e propagação de um 

incêndio na paisagem e minimizar o impacto dos incêndios. A área de intervenção 

corresponde a espaços florestais, compostos por povoamentos mistos, com 

predominância de pinheiro bravo em zonas de perigosidade de incêndio florestal muito 

alta. A candidatura foi aprovada com uma área de 173,766 hectares e apoio ao 

investimento de 274 151,74 euros. 

 Candidatura (PDR2020 – Medida 8.1.3-090919) Mosaicos de Parcelas de Gestão de 

Combustível. Constituição de mosaicos de gestão de combustíveis situados em locais 

estratégicos do Concelho e Freguesia da Sertã, com o objetivo de aumentar a resiliência 

aos incêndios rurais; condicionar o comportamento e propagação de um incêndio na 

paisagem e minimizar o impacto dos incêndios. Têm uma área de 96,831 hectares e apoio 

ao investimento de 152 095,00 euros. 

 Intervenção em Rede Viária Florestal de 2023. A Câmara Municipal em articulação com as 

Juntas/uniões de Freguesia realizaram, a beneficiação de caminhos e estradões florestais.  

A existência de espaços verdes em ambiente urbano contribui para o bem-estar e 

sustentabilidade de uma cidade. As árvores compõem o espaço, tornando-o mais aprazível, 

melhorando o bem-estar de vida das pessoas. No entanto, atendendo à sua localização estão 

sujeitas a constantes fatores de stress, diminuindo a sua performance como elementos 

primordiais da sustentabilidade natural num ambiente artificial. O Município de Sertã, ciente da 

importância das árvores no meio urbano, tem ao longo dos últimos anos tentando adotar boas 

práticas de manutenção destas em espaço público. Uma árvore enquadrada num meio 

adequado, sem restrições para a sua expansão subterrânea e aérea, e que não apresente sinais 

de declínio ou ataque de parasitas, não tem necessidade de ser podada. Já no meio urbano, as 

árvores requerem uma poda cuidada que assegure a sua integridade estrutural e fitossanitária. 

Quanto à decisão de abater qualquer árvore no Município de Sertã, resulta sempre, de uma 

cuidada avaliação feita por empresas credíveis e de alternativas capazes de manter a sua 

segurança e dignidade das espécies arbóreas, durante o maior tempo possível. 

 Protocolo de Colaboração Município da Sertã e as Associações de Caçadores em 2023, o 

montante foi de 750,00€/por associação; 
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 Protocolo de Colaboração Município da Sertã e a APROFLORA – Sapadores Florestais.

O protocolo, estabelece a colaboração recíproca, entre o Município de Sertã e a 

APROFLORA referente ao apoio a prestar pelo Município, em ações de silvicultura 

preventiva e vigilância, no Concelho da Sertã. 

 Projeto 'Sertã Mais' – Bombeiros Voluntários da Sertã. No âmbito do Protocolo de 

colaboração entre a Câmara Municipal e a Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários da Sertã (AHBV Sertã), para Apoio aos Munícipes, como objetivo da resolução 

de diferentes situações. 

 As largadas do parasitóide (Torymus sinensis) no Concelho da Sertã para o combate da 

doença do castanheiro. 

O inseto Dryocosmus kuriphilus, originário da China designado por Vespa-das-Galhas-do-

Castanheiro, ataca os exemplares arbóreos do Castaneiro (Castanha), induzindo a 

formação de galhas nos gomos e folhas, o que conduz a uma redução drástica da produção 

e qualidade da castanha e consequentemente conduz ao declínio dos castanheiros. 

Quando se verifica um elevado grau de infestação de um núcleo de castanheiros, a luta 

biológica é o único meio de luta que apresenta alguns resultados, através da largada do 

parasitóide (Torymus sinensis). 

 Candidatura do BUPI, SISTEMA DE INFORMAÇÃO CADASTRAL SIMPLIFICADA. 

 

AAÇÃO SOCIAL E SAÚDE 

Organização das Comemorações do Dia Internacional da Mulher 

Integrado no plano de ação do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação do 

Município da Sertã, o evento decorreu no dia 8 de março de 2023 no Salão da Assembleia 

Municipal da Sertã, e foi subordinado ao tema “Vamos conversar sobre Homens no Mundo das 

Mulheres”. Incluiu uma homenagem às Educadoras de Infância do concelho da Sertã, com 

entrega de lembranças àquelas profissionais que desempenham um papel fundamental na 

primeira etapa da educação das crianças, crucial na construção da sua identidade, estrutura física, 

sócioafetiva e intelectual. 

Organização das Comemorações do Dia Internacional do Idoso 

A edição de 2023 das Comemorações do Dia Internacional do Idoso decorreu no dia 27 de 

outubro e marcou o regresso ao formato presencial, depois de três anos de interregno devido ao 

enquadramento pandémico provocado pela COVID-19. O evento reuniu na Alameda da Carvalha 

cerca de mil pessoas e incluiu Missa, Celebração de Bodas de Ouro de 40 casais do concelho da 
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Sertã, Almoço-convívio e Ateliês temáticos dedicados à “terceira juventude”, nas áreas da saúde, 

animação musical, atividade física, igualdade de género, neurofitness e segurança. Resultou da 

parceria entre o Município da Sertã, Juntas e Uniões de Freguesia, IPSS locais, as duas 

corporações de bombeiros voluntários do concelho, GNR, paróquias e o Agrupamento 170 do 

Corpo Nacional de Escutas da Sertã. 

PParticipação no Programa de Capacitação de Dinamizadores Locais “ManifestaMente” 

O Programa de Capacitação de Dinamizadores Locais, desenvolvido pela ManifestaMente, com o 

cofinanciamento da Direção Geral de Saúde e o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian, tem 

como destinatários os colaboradores e parceiros das autarquias de todo o país. As atividades 

desenvolvidas em 2023 incluíram a participação nos três módulos da Sessão de Grupo do 

Programa de Capacitação de Dinamizadores Locais e na Sessão de Supervisão, para discussão de 

dificuldades e troca de experiências. O processo possibilitou a certificação de três colaboradores 

do Setor de Ação Social e Saúde do Município da Sertã enquanto Dinamizadores Locais. 

Criação e Implementação do Núcleo Local de Garantia para a Infância 

O Núcleo Local da Garantia para a Infância (NLGPI) da Sertã foi constituído pelo Conselho Local 

de Ação Social da Sertã na sua Reunião Plenária de 11 de julho de 2023. O Município da Sertã 

assinou o protocolo com a Coordenação Nacional da Garantia para a Infância, para a ativação do 

NLGPI da Sertã, numa cerimónia que decorreu no dia 13 de dezembro de 2023, no Centro Cultural 

de Belém, em Lisboa.  

Implementação de Zonas de Concentração e Apoio à População (Z-CAP) 

O Serviço Municipal de Proteção Civil e o Setor de Ação Social e Saúde do Município da Sertã têm 

vindo a efetuar um conjunto de formações e exercícios práticos para capacitação das equipas 

técnicas em caso de necessidade de assegurar a ativação, instalação e gestão de resposta coletiva 

de alojamento de emergência - Zona de Concentração e Apoio à População (ZCAP). Em 17 de 

maio de 2023, os técnicos do Município participaram no Webinar “Coordenação de Zonas de 

Concentração e Apoio à População”. 

Participação no Projeto “MDiversidades”  

O “MDiversidades” é um projeto promovido pela Associação igualdade.pt, que pretende 

empoderar as pessoas LGBTQI+, capacitar as equipas técnicas dos Espaços M (Gabinetes de Apoio 

e Acompanhamento a Vítimas de Violência Doméstica) e elementos das entidades pertencentes 

às redes locais de resposta integrada à problemática da violência doméstica dos 13 concelhos da 

região do Médio Tejo no atendimento à população LGBTQI+, bem como sensibilizar a 



 
22 

comunidade em geral para a promoção dos direitos das pessoas LGBTQI+. No ano de 2023, os 

técnicos do Espaço M da Sertã participaram, entre outras, numa ação de formação realizada em 

Abrantes e em Torres Novas e em três mentorias do projeto para apoio e acompanhamento de 

pessoas LGBTQI+ vítimas de violência doméstica e sexual. 

CCoordenação técnica e administrativa do "Espaço M da Sertã" 

O "Espaço M da Sertã" é uma estrutura autónoma de apoio e atendimento e rede de resposta 

integrada à violência doméstica, criada no âmbito do Projeto MARIA - Estratégia Integrada de 

Intervenção na Área da Violência Doméstica e de Género no Médio Tejo - desenvolvido pela 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT) e financiado pelo POISE, que tem como 

principal objetivo o desenvolvimento de respostas para a problemática da violência doméstica e 

de género em todos os Municípios da região do Médio Tejo. O "Espaço M" da Sertã é assegurado 

pelos Técnicos Superiores de Psicologia e de Serviço Social do Setor de Ação Social da Câmara 

Municipal, ambos com formação de Técnico de Apoio à Vítima. Destacam-se as seguintes 

atividades desenvolvidas em 2023: 1) Criação e operacionalização da Rede Local de Intervenção 

na Área da Violência Doméstica da Sertã. 2) Inclusão do Espaço M do Concelho da Sertã no projeto 

de Certificação da Estrutura de Atendimento a Vítimas de Violência da Sertã. 3) Organização da 

sessão artística e palestra intitulada “Recuso Ser Vítima”, realizada no dia 15 de novembro de 

2023, na Casa da Cultura da Sertã. 4) Acompanhamento psicossocial de 23 vítimas de violência 

doméstica, num total de 94 atendimentos realizados. 

Organização e participação no Projeto Bússola 

O Projeto Bússola, projeto de prevenção e intervenção em contexto escolar, é desenvolvido 

desde o ano letivo 2014/2015 no Agrupamento de Escolas da Sertã e, desde o ano letivo 

2020/2021, também na Escola Tecnológica e Profissional de Sertã e no Instituto Vaz Serra. As 

atividades/ações são planificadas e desenvolvidas por uma equipa multidisciplinar composta por 

técnicos superiores do Setor de Ação Social e do Setor de Educação da Câmara Municipal nas 

áreas da Psicologia, Sociologia e Serviço Social. Ao longo do ano, foram efetuados 

acompanhamentos de crianças e alunos por iniciativa da Equipa Bússola, por solicitação da EMAEI 

(Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva) de cada escola ou por encaminhamento 

de entidades externas (CPCJ e Espaço M), nas áreas da psicologia, apoio psicossocial, social, 

educação e parentalidade. Foram ainda desenvolvidas sessões de dinâmicas de grupo que 

pretendem potenciar a compreensão do papel individual no funcionamento global do grupo, 

promover compromissos de comportamentos responsáveis, desenvolver competências pessoais 

e sociais. 
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AApoio ao acolhimento e integração de Cidadãos Refugiados 

Em parceria com várias entidades competentes, particularmente com o Serviço de Estrangeiros 

e Fronteiras (SEF) e com o Alto Comissariado para as Migrações (ACM), foram implementadas 

diversas ações e medidas que garantiram o acolhimento e a integração no concelho da Sertã de 

um total de doze refugiados vindos da Ucrânia, acolhidos ao abrigo do regime de proteção 

temporária previsto na Resolução de Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, na sua 

redação atual. 

Apoios a Agregados Familiares no âmbito do Regulamento para Atribuição de Apoios a Agregados 

Familiares com Dificuldades Socioeconómicas 

Criado em 2010, e republicado em 2021, o Regulamento Municipal de Apoio a Agregados 

Familiares com Dificuldades Sócioeconómicas, destina-se a apoiar indivíduos nas áreas da Saúde, 

Habitação, Educação, Alimentação e Deficiência/ Incapacidade. No ano de 2023, no âmbito 

daquele Regulamento, foram atribuídos um total de 14 apoios na área da habitação (traduzidos 

no fornecimento de materiais necessários à concretização de obras e em comparticipação mensal 

do valor da renda de casa) e 5 apoios na área da deficiência/incapacidade (traduzidos na 

comparticipação de ajudas técnicas, nomeadamente cadeiras de rodas, muletas, andarilhos, 

colchões anti-escaras, óculos, e outro tipo de ajudas necessárias à melhoria da saúde e qualidade 

de vida do indivíduo). 

Articulação com o Projeto "Sertã Envolve" da Pinhal Maior (Programa CLDS 4G - Contratos Locais 

de Desenvolvimento Social) 

O Projeto "Sertã Envolve" integrou-se na quarta geração do Programa Contratos Locais de 

Desenvolvimento Social (Programa CLDS 4G). A sua coordenação foi da responsabilidade da 

Pinhal Maior - Associação de Desenvolvimento do Pinhal Interior Sul, em estreita articulação com 

o Município da Sertã, que preside ao CLAS (Conselho Local de Ação Social), que por sua vez propôs 

o referido projeto e o monitoriza. O Projeto "Sertã Envolve" teve o seu términus em maio de 

2023. No ano em referência, foram realizadas duas reuniões de acompanhamento, no âmbito do 

CLAS, para apresentação e discussão dos relatórios de monitorização semestral e final. 

Implementação do Serviço de Atendimento e de Acompanhamento Social (SAAS) da Sertã 

A Câmara Municipal, por considerem estar criadas as condições necessárias para o exercício das 

referidas competências por parte do Município da Sertã, aprovou, em Reunião de Executivo 

Municipal de 17 de fevereiro de 2023, e submeteu à aprovação da Assembleia Municipal de 25 

de fevereiro de 2023 a proposta de assunção da transferência de competências no domínio da 

ação social por parte do Município da Sertã, com efeitos retroativos a 1 de janeiro de 2023. Ao 
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assumir as competências transferidas pela Segurança Social, o Município da Sertã assume a 

responsabilidade de promover e garantir aos munícipes que se encontram em situações de maior 

vulnerabilidade social, num momento pontual das suas vidas, o acesso a apoio económico que 

contribua para a criação de condições de inclusão social e proteção especial aos grupos mais 

vulneráveis. Em dezembro de 2023, encontrava-se em fase de elaboração o Projeto de 

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoio Económico de Carácter Eventual a Agregados 

Familiares em Situações de Emergência Social e Comprovada Insuficiência Económica, 

harmonizado com os contributos da Unidade Económico-Financeira e da Divisão Administrativa 

e Recursos Humanos. 

OOrganização técnica da Gestão de Vagas Sociais da Segurança Social 

Ao assumir as competências transferidas pela Segurança Social, o Município da Sertã, através do 

Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS), assume a responsabilidade da 

organização técnica da gestão de vagas comparticipadas ou vagas sociais da Segurança Social. 

Aquelas vagas correspondem a uma tipologia muito solicitada, porém são muito escassas para a 

procura e por isso raramente são imediatas. Em 2023, o SAAS do Município da Sertã rececionou 

20 solicitações para inserção neste âmbito, sendo que, destas, 1 foi indeferida por não cumprir 

os critérios e 3 aguardam documentação para submissão. Apenas um dos pedidos foi inserido em 

vaga social e os restantes 15, em 31 de dezembro de 2023, encontravam-se em processo de 

análise. 

Participação na conceção e implementação do Plano Local de Promoção e Educação para a Saúde 

na Escola da Sertã (PLPESES)  

O Plano Local de Promoção e Educação para a Saúde na Escola da Sertã (PLPESES) destina-se a 

toda a comunidade educativa do concelho da Sertã, que compreende crianças, alunos/as, pessoal 

docente e não docente, pais/mães ou encarregados/as de educação. As atividades do PLPESES 

foram planificadas em 2023 por uma equipa multidisciplinar composta por representantes da 

Unidade de Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) da Sertã, da Unidade de Saúde Pública 

do ACES PIS, do Agrupamento de Escolas da Sertã e do Município da Sertã. No caso do Município 

da Sertã, integraram aquela equipa a Vereadora com o Pelouro da Ação Social e técnicos 

superiores do Setor de Ação Social e do Setor de Educação da Câmara Municipal nas áreas da 

Psicologia, Sociologia e Serviço Social. 
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CCoordenação Técnica do projeto "SIM - Sertã: Inclusão e Mediação" da Santa Casa da Misericórdia 

da Sertã (Projeto de Mediadores Municipais e Interculturais) 

A 1 de fevereiro de 2022 teve início o projeto "SIM – Sertã: Inclusão e Mediação", um projeto que 

funcionou na Câmara Municipal da Sertã, no Setor de Ação Social. Foi promovido pela Câmara 

Municipal da Sertã (Entidade Beneficiária) e pela Santa Casa da Misericórdia da Sertã (Entidade 

Parceira), tendo a Equipa de Mediação Intercultural sido composta por uma Técnica Superior de 

Serviço Social (coordenadora do projeto) e por uma Psicóloga (mediadora do projeto). O projeto 

teve o seu términus em maio de 2023, tendo acompanhado um total de 273 cidadãos. 

Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino Superior 

A Câmara Municipal da Sertã, através do Setor de Ação Social, atribui, desde o ano letivo 2014-

2015, bolsas de estudo a estudantes com comprovadas carências económicas e com mérito 

escolar, que frequentem ou venham a frequentar os estabelecimentos de ensino superior 

públicos, que confiram o grau académico de licenciatura/mestrado. No ano letivo 2023-2024 

foram atribuídas um total de 25 bolsas – 10 novos apoios e 15 renovações de apoios atribuídos 

nos anos letivos anteriores. 

Avaliação Psicológica dos Procedimentos Concursais em curso na autarquia e resposta a pedidos 

de colaboração de autarquias parceiras 

Desde 2011, o Técnico Superior de Psicologia do Setor de Ação Social assegura a realização do 

método da Avaliação Psicológica dos procedimentos concursais em curso no Município da Sertã, 

bem como de autarquias vizinhas, em resposta a pedidos de colaboração institucional. Em 2023, 

foi realizada Avaliação Psicológica no âmbito de 4 procedimentos concursais abertos no 

Município da Sertã, tendo sido avaliados um total de 27 candidatos. No ano em referência, foi 

ainda dada resposta aos pedidos de colaboração dos Municípios de Oleiros (10 candidatos 

avaliados) e de Pedrógão Grande (26 candidatos avaliados). 

Dinamização da Equipa para a Igualdade na Vida Local (EIVL) da Sertã 

A EIVL (Equipa para a Igualdade na Vida Local) da Sertã tem como principal finalidade promover 

a igualdade a nível local e assegurar a implementação do Plano Municipal para a Igualdade e Não 

Discriminação (PMIND) da Sertã. No ano de 2023, a EIVL da Sertã reuniu um total de 3 vezes. Os 

principais temas abordados naquelas reuniões foram a elaboração do Diagnóstico Municipal e do 

PMIND da Sertã e a Discussão e aprovação do Relatório de Divulgação e do Relatório de Execução 

daquele Plano. 
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DDinamização do Conselho Local de Ação Social (“CLAS”) da Sertã  

O Conselho Local de Ação Social (CLAS) da Sertã integra o Plenário (estrutura de caráter 

deliberativo) e o respetivo Núcleo Executivo (estrutura de caráter operativo). Em 2023, tiveram 

lugar 2 reuniões do Plenário e 2 reuniões do Núcleo Executivo da CLAS. Os principais temas 

abordados nas reuniões incluíram a apresentação dos Relatórios de Monitorização (anual e final) 

do Plano de Ação do Programa Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS-4G) - "Sertã 

Envolve", a apresentação dos Relatórios de Atividades e dos Planos de Ação do Projeto SIM - 

"Sertã: Inclusão e Mediação" e do "Espaço M da Sertã", e a criação do Núcleo Local de Garantia 

para a Infância (NLGPI) do concelho da Sertã 

Organização Técnica e Pedagógica da Academia Sénior da Sertã 

A Academia Sénior da Sertã surgiu em outubro de 2010, resultando de uma parceria entre a 

Câmara Municipal da Sertã (entidade promotora) e o CCD – Centro de Cultura e Desporto do 

Pessoal da Câmara Municipal da Sertã (entidade parceira). Encontra-se no seu décimo primeiro 

ano de funcionamento e, no dia 31 de dezembro de 2023, contava com 195 alunos inscritos. O 

ano letivo 2023-2024 arrancou a 9 de outubro de 2023 e, à semelhança de anos anteriores, a 

apresentação pública do ano letivo teve lugar na Casa da Cultura da Sertã, no dia 4 de outubro, 

ocasião em que foram recebidos novos e antigos alunos e apresentados os professores, que 

exercem a função em regime de voluntariado.  

Organização Técnica e Pedagógica do projeto "Ginástica Sénior no Concelho da Sertã" 

A Ginástica Sénior é um projeto da Câmara Municipal da Sertã que teve início no ano de 2011 

como forma de estimular a prática de atividade física regular de qualidade e ajudar a combater o 

isolamento e solidão dos mais idosos das freguesias mais periféricas do concelho. Presentemente, 

as aulas realizam-se nas seguintes localidades: Castelo, Figueiredo, Pedrógão Pequeno, Macieira, 

Vale do Laço, Cernache do Bonjardim, Nesperal, Maljoga, Carvalhal, Castanheira, Outeiro, Trízio, 

Palhais, Valongo e Passaria. O ano letivo 2023-2024 arrancou a 16 de outubro de 2023, sendo 

que, no dia 31 de dezembro de 2023, encontravam-se inscritos no projeto um total de 175 

munícipes. 

Isenção da Inscrição no Programa “Férias Ativas” a Crianças e Jovens com Dificuldades 

Socioeconómicas 

Tendo em consideração que um dos pressupostos da intervenção social é a criação da igualdade 

de oportunidades como forma de combater as desigualdades sociais e que compete à Câmara 

Municipal a implementação de medidas de prevenção, intervenção e/ou reinserção dos 

munícipes que se encontrem em condições de maior vulnerabilidade, é efetuada a isenção do 
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pagamento de inscrição nas "Férias Ativas" (e respetivas refeições) dos participantes que 

cumpram as condições de atribuição de apoios previstas no Regulamento para Atribuição de 

Apoios a Agregados Familiares com Dificuldades Socioeconómicas. Em 2023, tiveram isenção um 

total de 121 crianças e jovens. 

OOrganização do Banco Local de Voluntariado da Sertã 

O Banco Local de Voluntariado da Sertã tem foi criado em 2009 e tem por missão promover e 

divulgar o voluntariado no concelho da Sertã, facilitando o encontro entre a oferta e a procura 

de voluntários e de instituições promotoras de voluntariado. O Banco Local de Voluntariado da 

Sertã é coordenado pela Câmara Municipal e, em 31 de dezembro de 2023, tinha um total de 65 

voluntários inscritos. 

Organização técnica e administrativa do Banco Alimentar Contra a Fome (em articulação com o 

CCD) 

O Município da Sertã assegura a organização técnica e administrativa do Banco Alimentar Contra 

a Fome, em articulação com as três entidades do concelho inscritas no Pólo de Abrantes do Banco 

Alimentar: CCD - Centro de Cultura e Desporto do Pessoal da Câmara Municipal da Sertã, Junta 

de Freguesia do Castelo e União de Freguesias de Cernache do Bonjardim, Nesperal e Palhais. O 

Município da Sertã dinamiza ainda, em parceria com aquelas entidades, e com a ajuda de 

voluntários do Agrupamento 170 do Corpo Nacional de Escutas – Sertã e do Grupo de Desporto 

Escolar do Agrupamento de Escolas da Sertã, as campanhas locais de recolha de bens alimentares 

promovidas pelo Banco Alimentar Contra a Fome, que decorreram nos dias 6 e 7 de maio de 2023 

e 2 e 3 de dezembro de 2023. Em 31 de dezembro do ano em referência, eram apoiados 

mensalmente através do Programa do Banco Alimentar Contra a Fome um total de 69 agregados 

familiares. 

Organização técnica e administrativa do Programa abem: Rede Solidária do Medicamento  

A Câmara Municipal da Sertã celebra, desde 2018, Protocolo anula com a Associação Dignitude 

visando contribuir para o desenvolvimento do Programa abem: Rede Solidária do Medicamento. 

O Programa abem: tem por objetivo garantir o acesso ao medicamento em ambulatório por parte 

de qualquer cidadão que, em Portugal, se encontre numa situação de carência económica que o 

impossibilite de adquirir os medicamentos comparticipados que lhe sejam prescritos por receita 

médica. Através desta parceria, foram referenciados um total de 362 beneficiários de 167 

famílias. Em 31 de dezembro de 2023, 108 beneficiários, de 55 agregados familiares, 

beneficiavam do apoio do Programa. 
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RRepresentação do Município na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da Sertã 

A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da Sertã está sediada na Câmara Municipal 

e é chamada a intervir sempre que a família e as entidades com competência em matéria de 

infância e juventude não sejam capazes de remover o perigo em que as crianças ou jovens se 

encontram. Atualmente, a Presidência da CPCJ da Sertã é assumida pela Representante do 

Ministério da Educação e a Secretária é a Representante do Município. 

Representação do Município no Núcleo Local de Inserção da Sertã 

O Núcleo Local de Inserção (NLI) da Sertã é o órgão local, constituído por representantes de 

diversos setores de intervenção (segurança social, emprego e formação profissional, educação, 

saúde e autarquia local), a quem compete acompanhar o desenvolvimento das ações previstas 

no Contrato de Inserção dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI). À data de 31 

de dezembro de 2023, o Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS) – RSI do 

Município da Sertã, contava com 126 processos ativos (95 em tipologia de reavaliação e 31 novos 

processos), 27 processos no estado cessado, 23 processos suspensos, 2 processos em que os 

titulares faleceram e 4 processos transferidos para outras autarquias, devido à mudança de 

residência dos titulares. 

Organização técnica e administrativa do Serviço de Teleassistência a munícipes em situação de 

isolamento social 

A Câmara Municipal da Sertã, no âmbito das suas competências na área social, disponibiliza, 

através de contrato com a empresa Helpphone, um serviço de teleassistência para pessoas idosas 

residentes no concelho em situação de isolamento social. Os custos de instalação e 

acompanhamento são totalmente assegurados pelo Município da Sertã. Desde 2019, 

beneficiaram daquele serviço um total de 35 munícipes. Em 31 de dezembro de 2023, eram 

beneficiários do serviço 19 munícipes. 

Dinamização da Campanha de Recolha e Distribuição de Bens "Pegada Solidária" 

A "Pegada Solidária" é uma campanha de solidariedade promovida anualmente pelo Município 

da Sertã, por ocasião da quadra natalícia. Tem como principal objetivo o apoio às famílias com 

maiores dificuldades socioeconómicas do concelho, identificadas pelas várias entidades com 

intervenção na área social, contribuindo assim para a promoção da inclusão e da 

coresponsabilidade social. A edição de 2023 permitiu a entrega de Cabazes de Natal a 165 

munícipes. 
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DDinamização do processo de implementação da Estratégia Local de Habitação 

O processo de elaboração da Estratégia Local de Habitação (ELH) da Sertã foi conduzido pela 

empresa Blue Capital Advisors, Lda. e incluiu a realização de um diagnóstico das necessidades 

habitacionais das famílias residentes no concelho, com base no qual se encontra alicerçada a 

estratégia e o modelo de intervenção definidos, com propostas de resolução dos 

constrangimentos identificados de acordo com o Programa 1.º Direito. O documento final que 

consubstancia a ELH da Sertã foi aprovado em Reunião de Câmara Municipal de 16 de dezembro 

de 2022 e em sessão ordinária da Assembleia Municipal de 27 de dezembro de 2022. No dia 13 

de julho de 2023, foi celebrado o Acordo de Colaboração entre o Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana e o Município da Sertã, que tem como objetivo apoiar a promoção de 

soluções habitacionais para as famílias mais carenciadas do concelho. O Acordo pretende garantir 

o acesso a uma habitação digna às 49 famílias identificadas na ELH da Sertã, que vivem 

atualmente em situação de carência habitacional, e terá um investimento superior a 5 milhões 

de euros. 

Articulação com o Gabinete de atendimento da Sertã da Delegação da ACAPO de Castelo Branco  

A parceria estabelecida entre a Delegação da ACAPO (Associação de Cegos e Amblíopes de 

Portugal) de Castelo Branco e a Câmara Municipal da Sertã resultou na implementação, em abril 

de 2017, de um Gabinete de atendimento vocacionado para as pessoas com deficiência visual e 

suas famílias num espaço cedido pela Junta de Freguesia da Sertã. Em 2023, aquele Gabinete 

realizou 49 atendimentos, envolvendo um total de 14 familiares. 
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CAPÍTULO I - Relatório de Gestão  
 

1 Análise Orçamental 
 

1.1 Enquadramento Orçamental 
 

Através da análise da contabilidade orçamental, podemos observar e acompanhar todo o 

processo da realização de despesa e arrecadação de receitas. Com o objetivo de avaliar, quer a 

fiabilidade do orçamento apresentado, quer a capacidade financeira da sua execução em função 

do montante das receitas efetivamente arrecadadas, bem como da atividade de planeamento, 

procede-se à análise, dos valores do orçamento inicial, final e executado, da receita e da despesa.  

Tendo por base os mapas de execução orçamental que fazem parte dos documentos de 

prestação de contas da autarquia, pretende-se, numa primeira abordagem, comparar o valor do 

orçamento inicial e corrigido final, resultado das modificações orçamentais, com os valores da 

execução orçamental a fim de evidenciar os desvios de execução mais significativos. 

O orçamento aprovado para o exercício de 2023 ascendeu a 23.101.129€, apresentando um 

aumento de 1.311.686€ face ao orçamento de 2022.  

O modelo orçamental em vigor estabelece distinção entre receitas e despesas correntes e 

receitas e despesas de capital, pelo que, os montantes iniciais da receita e despesa estão 

repartidos da seguinte forma: 

 

Aquando da elaboração do orçamento é efetuada uma cuidada identificação das necessidades 

de despesas. No entanto, durante a execução, podem acontecer situações em que as dotações 

previsionais sejam insuficientes ou até mesmo inexistentes ou situações em que a previsão inicial, 

devido a circunstâncias excecionais que se verifiquem no decorrer do exercício, seja excessiva e 

se demonstre necessário um ajustamento para menos dessa previsão. São situações que podem 

Unid: Euro s

Receitas Montante % Despesas Montante %

Corrente 16.965.131 73% Corrente 16.510.464 71%

Capita l 6.135.798 27% Capita l 6.590.665 29%

RNAP 200 0%

Saldo da Gerência  Anterior 0 0%
Total 23.101.129 100% Total 23.101.129 100%

Orçamento Inicial
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advir, nomeadamente pelo tempo que decorre entre a preparação do orçamento e o início do 

ano económico a que respeita.  

O ano de 2023 teve por referência o atual contexto macroeconómico de enorme exigência, bem 

como toda a conjuntura internacional que influencia a economia nacional e consequentemente 

a atividade do Município, condicionada por um contexto marcado pela persistência de um 

elevado grau de incerteza geopolítica, bem como por uma política monetária restritiva cujos 

efeitos se vão materializando a longo do tempo, condicionando e levando ao ajustamento de 

algumas ações e/ou projetos previstos ao longo do ano. 

Foram integradas no orçamento para 2023, as receitas e despesas intrínsecas ao Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação, que concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, no domínio da 

educação, que acarretaram um conjunto de receitas e despesas, cuja necessidade foi rever em 

alta, relativamente ao ano transato. O ano de 2023 foi o primeiro ano económico completo no 

que concerne às transferências de competências no domínio da educação, ainda que, com 

algumas alterações introduzidas durante o ano por diversos normativos, nomeadamente em 

matéria de reforço de dotação pelo Fundo de Financiamento de Descentralização (FFD), bem 

como na regulamentação de diversas competências nesta matéria.  

O processo de descentralização administrativa, desencadeado pela Lei n.º 50/2018, de 16 de 

agosto, que estabelece o quadro das transferências de competências para as autarquias locais e 

para as entidades intermunicipais, foi concretizado, no domínio da ação social, pelo Decreto-Lei 

n.º 55/2020, de 12 de agosto, na sua atual redação. Esta competência foi assumida a 1 de janeiro 

de 2023 e abrange os encargos anuais com as competências descentralizadas nas matérias da 

ação social, relativas a Acordos de Atendimento e Acompanhamento Social, Subsídios de Caráter 

Eventual, Recursos Humanos e Instalações e Funcionamento. 

No que diz respeito à habitação, o acordo de colaboração entre o IHRU,IP e o Município da Sertã 

assinado em 2023, que define a programação estratégica das soluções habitacionais a apoiar ao 

abrigo do 1.º Direito - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação, para 49 agregados familiares 

que visa apoiar a promoção de soluções habitacionais para pessoas que vivem em condições 

habitacionais indignas e que não dispõem de capacidade financeira para suportar o custo do 

acesso a uma habitação adequada, e ainda, o protocolo de cooperação, que visa regular os 

termos da cooperação institucional entre o IHRU,IP e a CIMT Médio Tejo na prossecução e 

desenvolvimento dos Projetos de Habitação a Custos Acessíveis para construção ou reabilitação 
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de habitações destinadas a arrendamento no âmbito do Programa de Apoio ao Arrendamento, 

confluíram para um ajuste ao orçamento inicial através dos mecanismos existentes. 

De acordo com o definido na NCP 26, as modificações orçamentais constituem um instrumento 

de gestão orçamental que permite a adequação do orçamento à execução orçamental. Neste 

sentido, as modificações orçamentais efetuadas em 2023, no seu conjunto, determinaram um 

aumento do valor global do orçamento de 5.503.965€. Tendo sido realizadas 3 alterações 

orçamentais modificativas, entre as quais uma revisão para integração do saldo de gerência, 

transitado do ano anterior, bem como a inclusão de projetos, reformulação dos respetivos 

montantes e horizontes temporais, considerados nas Grandes Opções do Plano, refletindo uma 

reestruturação da organização dos serviços municipais, bem como das opções estratégicas que 

inicialmente foram definidas. 

O orçamento corrigido passou a ter a seguinte configuração: 

 

Em termos globais, as modificações ao orçamento conduziram a um aumento de 1.939.065€ ao 

nível das despesas correntes e a um aumento de 3.564.900€ ao nível das despesas de capital. Em 

termos relativos, estas modificações representam uma variação de cerca de 24% face ao 

orçamento inicial. 

As variações globais ao orçamento inicial podem ser verificadas com detalhe das suas rubricas 

principais nos quadros seguintes: 

Unid: Euros

Receitas Montante % Despesas Montante %

Receita Corrente 16.965.131 59% Despesa Corrente 18.449.529 64%

Receita de Capital 6.432.543 22% Despesa de Capital 10.155.565 36%

RNAP 200 0%

Saldo da Gerência Anterior 5.207.220 18%
Total 28.605.094 100% Total 28.605.094 100%

Orçamento Corrigido
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As rubricas da despesa que de um modo geral e em termos absolutos tiveram um maior impacto 

em termos de orçamento final face ao inicial, com as respetivas modificações ao orçamento e 

que aumentaram o peso das despesas correntes, foram essencialmente a aquisição de serviços e 

aquisição de bens em 1.223.563€ e 651.472€ respetivamente. Já em relação às despesas de 

capital destaca-se a aquisição de bens de capital, com um aumento no valor de 3.437.890€.

Unid: Euros

Receita Orçamento
 Inicial

Orçamento 
Corrigido

Receitas Correntes 16.965.131 16.965.131

Impostos Directos 2.459.400 2.459.400

Impostos Indirectos 1.000 1.000

Taxas, Multas e Outras Penalidades 404.325 404.325

Rendimentos de Propriedade 1.121.400 1.121.400
Transferências Correntes 10.857.418 10.857.418
Venda de Bens e Serviços Correntes 2.100.589 2.100.589
Outras Receitas Correntes 20.999 20.999
Receitas Capital 6.135.798 6.432.543
Venda de Bens de Investimento 33.400 33.400
Transferências de Capital 6.101.598 6.398.343
Ativos Financeiros 200 200
Passivos Financeiros 300 300
Outras Receitas de Capital 300 300
Rep Não Abatidas aos Pagamentos 200 200
Saldo da Gerência Anterior 0 5.207.220
Total 23.101.129 28.605.094

Unid: Euros

Despesa Orçamento
 Inicial

Orçamento 
Corrigido

Despesa Corrente 16.510.464 18.449.529

Despesas com o Pessoal 7.269.424 6.981.706

Aquisição de Bens 2.448.610 3.100.082

Aquisição de Serviços 4.520.880 5.744.443

Juros e Outros Encargos 28.550 30.580
Transferências Correntes 2.049.000 2.378.918
Subsídios 53.700 53.700
Outras Despesas Correntes 140.300 160.100
Despesa Capital 6.590.665 10.155.565
Aquisição de Bens de Capital 6.287.800 9.725.690
Transferências de Capital 66.700 193.710
Ativos Financeiros 400 400
Passivos Financeiros 234.765 234.765
Outras Despesas de Capital 1.000 1.000

Total 23.101.129 28.605.094
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Em termos de execução do orçamento, a taxa de execução do orçamento da receita cifrou-se nos 

96% e a taxa de execução do orçamento da despesa ficou-se nos 69%. 

 

1.2 Principais Indicadores de Gestão Orçamental 
 

Os rácios orçamentais registam em 2023, valores que demonstram que o Município continua a 

manter um controlo efetivo do seu orçamento. 

O crescimento da receita total em 2023 teve um incremento positivo em relação ao ano transato 

fixando-se nos 21,2%. A receita corrente é no cômputo das receitas totais a mais impactante com 

61,9%. O crescimento da receita corrente teve um aumento de 3,3% face ao período homólogo. 

Orçamento
Corrigido

Orçamento
Executado Tx.Exe

Receitas Correntes 16.965.131 17.042.942 100%
Receitas Capital +RNAP+SGA 11.639.963 10.470.667 90%
Previsão/Execução 28.605.094 27.513.609 96%
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Orçamento
Corrigido

Orçamento
Executado Tx.Exe

Despesa Corrente 18.449.529 14.484.679 79%
Despesa Capital 10.155.565 5.305.844 52%
Previsão/Execução 28.605.094 19.790.523 69%
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As receitas fiscais resultantes dos impostos diretos têm um peso de 14,4% relativamente às 

receitas correntes. A receita fiscal por número de habitantes do concelho tem vindo a crescer ao 

longo dos últimos anos. A taxa de execução da receita corrente do Município demostra o rigor e 

a prudência nos pressupostos na elaboração do orçamento. 

O crescimento da despesa corrente aumentou em 10,1% relativamente a 2022, bem como o 

crescimento da despesa total em 13,2%. As despesas com pessoal têm um impacto com 

destacada expressão em relação às despesas correntes em 43,9%.  

A despesa paga pelo município é toda coberta pela receita cobrada, ficando ainda, um excedente 

a transitar para 2023 a que corresponde ao saldo de gerência orçamental. 

A despesa de capital foi financiada pela receita de capital em 99,1%, um aumento de 44,5% face 

ao período homólogo, por força essencialmente do aumento das receitas provenientes das 

transferências de capital. 

Em termos globais, os indicadores orçamentais registaram, no ano de 2023, um comportamento 

positivo, conforme se poderá verificar pela análise ao quadro: 

 

 

 

 

Indicador Rácio 2019 2020 2021 2022 2023

Crescimento da receita total Variação da Receita Total1 10,2% 6,1% 6,5% 14,6% 21,2%

Grau de execução da receita corrente Receita Corrente/Receita Total1 79,0% 75,0% 71,5% 72,7% 61,9%

Crescimento da receita corrente Variação  da Receita Corrente 8,2% 0,9% 1,5% 16,5% 3,3%

Peso da receita fiscal no total das receitas correntes Receita Fiscal/Receita Corrente 14,9% 15,0% 14,9% 14,4% 14,4%

Grau de execução da receita corrente Receita Corrente Cobrada/Receita Corrente Orçada 99,3% 98,7% 94,4% 101,5% 100,5%

Receita fiscal por habitante Receita Fiscal/N.º Habitantes 129,38 €         132,02 €         142,92 €         161,24 €         165,88 €         

Crescimento da despesa total Variação da Despesa Total -4,1% -0,6% 8,9% 9,6% 13,2%

Grau de execução da despesa corrente Despesa Corrente/Despesa Total 77,3% 71,1% 72,1% 75,2% 73,2%

Crescimento da despesa corrente Variação da Despesa Corrente 4,1% -8,5% 10,3% 14,3% 10,1%

Peso da despesa com pessoal no total da despesa corrente Despesa com Pessoal/Despesa Corrente 38,1% 41,3% 39,6% 42,0% 43,9%

Grau de execução da despesa corrente Despesa Corrente Executada/Despesa Corrente Orçada 87,0% 79,1% 75,6% 77,2% 78,5%

Peso do saldo corrente no total da receita corrente Saldo Corrente/Receita Corrente 17,6% 25,2% 18,7% 20,2% 15,0%

Grau de cobertura da despesa Receita Total Cobrada2/Despesa Total Paga 115,2% 107,9% 99,4% 107,8% 112,7%

Grau de cobertura da despesa corrente Receita Corrente Cobrada/Despesa Corrente Paga 121,3% 133,8% 123,1% 125,4% 117,7%

Grau de cobertura da despesa de capital Receita Capital Cobrada/Despesa de Capital Paga 94,5% 44,2% 38,5% 54,6% 99,1%

2 Sem integração do saldo da gerência

Receita

Despesa

Equilíbrio Orçamental e Dívida

1 Com integração do saldo da gerência
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1.3 Equilíbrio Orçamental 
 

O equilíbrio orçamental pode ser observado nas várias vertentes, sendo que: 

 

Sendo que a despesa efetiva corresponde à despesa total deduzida da despesa com ativos e 

passivos financeiros de natureza orçamental e a receita efetiva corresponde à receita total 

deduzida da receita com ativos e passivos financeiros de natureza orçamental. 

 

O saldo corrente do exercício cifrou-se em 2.558.263€, com uma variação negativa de 23% 

relativamente a 2022, evidenciando ainda assim uma poupança corrente no rácio financeiro - 

receitas correntes / despesas correntes que expressa a atividade municipal apresentando um 

resultado de 118%, garantido a regra do equilíbrio orçamental prevista no artigo 40º da Lei nº 

73/2013, de 3 de setembro, que aprovou o RFALEI, estabelece que o orçamento deve prever as 

receitas necessárias para cobrir todas as despesas. 

A evolução do saldo corrente ao longo dos últimos anos permite verificar o bom desempenho 

financeiro com uma significativa libertação de meios para aplicar em investimento. 

O saldo de capital regista um acréscimo expressivo face ao ano transato, justificado pelo aumento 

das receitas de capital, nomeadamente das transferências de capital, de montante superior à 

redução das despesas de capital. 

O saldo orçamental de 7.723.086€, resulta do aumento mais expressivo dos recebimentos 

comparativamente com o aumento dos pagamentos. 

Saldo Global = Receita Efetiva - Despesa Efetiva

Saldo Capital =  Receitas Efetivas capital - Despesas Efetivas

Saldo primário = Saldo Global + Juros da Dívida Pública 

Saldo Corrente = Receitas Efetivas Correntes - Despesas Efetivas Correntes 

Unid: Euros

Designação 2021 2022 2023 ∆

Saldo corrente 2.653.986 3.337.318 2.558.263 -779.055

Saldo capital -2.508.608 -1.732.497 185.000 1.917.497

Saldo global 145.692 1.604.829 2.750.363 1.145.534

Saldo primário 178.311 1.631.966 2.779.287 1.147.321
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Para além do bom desempenho financeiro do Município da Sertã evidenciado pela poupança 

corrente do exercício, destaca-se ainda, o excedente de 5.090.157€, obtido através do 

apuramento do saldo corrente deduzido da amortização dos empréstimos de médio e longo 

prazo, cumprindo-se, igualmente, o disposto no nº 2 do art.º 40º da Lei nº 73/2013, de 3 de 

setembro, que refere “…a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa 

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo”. 

 

 

 

  

Unid: Euros

(1) Rep Não Abatidas aos Pag. 7.100

(2) Saldo da Gerência Anterior Incorporado 5.207.220

(3) Receitas Totais 22.299.289

(4) Despesas Totais 19.790.523

Saldo Orçamental do Exercício (1)+(2)+(3)-(4) 7.723.086

Resultado Orçamental

Unid: Euros

Orçamento Inicial Execução a 31 de dezembro

A-Receitas correntes 16.965.131 19.803.451

B-Despesas correntes 16.510.464 14.484.679

             C-Saldo Corrente (A-B) 454.667 5.318.772

D-Amortização média do EMLP 228.615 228.615

Resultado atendendo à regra de equilíbrio orçamental

E-Montante (C-D) 226.052 5.090.157

F-Percentagem [A/(B+D)] 101% 135%

Equilíbrio Orçamental

Descrição
2023

Nota: As receitas correntes brutas englobam a incorporação de Saldo de Gerência Anterior - parte corrente, conforme nº5 do
artigo 40º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro
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2 Execução da Receita 
 

As receitas municipais agrupam-se segundo a sua natureza económica em receitas correntes, 

receitas de capital e outras receitas, estas últimas, incluem as reposições não abatidas aos 

pagamentos e o saldo da gerência anterior, em obediência ao disposto no Decreto-Lei n.º 

26/2002, de 14 de fevereiro, na sua atual redação, o qual classifica a receita por capítulos.  

As reposições não abatidas aos pagamentos abrangem as receitas provenientes das entradas de 

fundos em resultado de pagamentos orçamentais indevidos, ocorridos em anos anteriores. 

A classificação económica das receitas, corresponde à sua distribuição de acordo com o critério 

de proveniência dos recursos. 

As receitas correntes incidem sobre o património não duradouro da entidade, provêm de ganhos 

do período orçamental e esgotam-se no período de um ano. São aquelas que, regra geral, se 

renovam em todos os períodos de relato. Rendimentos de propriedade, como sejam juros e 

rendas, vendas de bens e serviços correntes com reduções no património não duradouro, 

constituem exemplos de receitas correntes. 

As receitas de capital alteram o património duradouro da entidade, são receitas cobradas 

ocasionalmente, isto é, que se revestem de caráter transitório e que, regra geral, estão associadas 

a uma diminuição do património duradouro ou aumento dos ativos e passivos de médio/longo 

prazo.  

A receita total arrecadada em 2023 foi de 27.513.609€. Do valor arrecadado, 17.042.942€ 

correspondeu a receita corrente e 5.256.347€ a receita de capital. As reposições não abatidas 

aos pagamentos tiveram uma execução de 7.100€ e o saldo da gerência anterior foi de 

5.207.220€. 

 

As receitas correntes têm um peso substancialmente superior ao das receitas de capital no total 

das receitas do exercício, sendo a sua representatividade de 62%, no caso das primeiras e de 19%, 

no caso das segundas. As outras receitas (reposições não abatidas aos pagamentos e saldo da 

Receitas 
correntes 

17.042.942

Receitas 
de capital
5.256.347

Rep. não 
abatidas 
aos paga.  

7.100

Saldo 
gerência 
anterior

5.207.220

Receita 
total

27.513.609
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gerência anterior) representaram 19% da receita total. Sendo o saldo de gerência do ano anterior, 

corolário do desempenho orçamental dos anos anteriores. 

No que respeita à execução, as receitas correntes registam igualmente um melhor desempenho 

que as receitas de capital, com uma execução na ordem dos 100% e dos 82%, respetivamente. 

O quadro que a seguir se apresenta reflete os valores da receita que foram previstos em sede de 

orçamento inicial e posteriormente corrigidos, na sequência das modificações orçamentais 

realizadas, a receita liquidada e a receita cobrada. Permite-nos analisar, para cada uma das 

rubricas da receita, os desvios verificados e a respetiva taxa de execução. 

 

Em termos globais, a receita cobrada ficou abaixo da previsão realizada originando um desvio 

desfavorável de 1.091.485 €, embora com uma taxa favorável de execução de 96%, estando fora 

do âmbito do alerta precoce de desvio, previsto nº 3 do art.º 56ª da Lei nº 73/2013, de 3 de 

setembro. 

O desvio verificado resultou essencialmente da execução ao nível da receita de capital a qual se 

cifrou apenas nos 82%. Para esta situação contribuiu essencialmente uma diminuição ao nível das 

transferências de capital face à previsão corrigida, designadamente as resultantes de projetos 

cofinanciados, que serão analisadas em maior detalhe mais adiante neste relatório. 

Unid: Euros

Descrição
Previsão
 Inicial

Previsão Corrigida 
(1)

Receitas 
Liquidadas*

(2)
Cobrança

 (3)
Desvio
 (3)-(1)

Tx. Exec
(3/1)

Receitas Correntes 16.965.131 16.965.131 17.898.413 17.042.942 77.811 100%

Impostos Diretos 2.459.400 2.459.400 2.450.094 2.450.094 -9.306 100%

Impostos Indiretos 1.000 1.000 0 0 -1.000 0%

Taxas, Multas e Outras Penalidades 404.325 404.325 528.134 434.317 29.992 107%

Rendimentos de Propriedade 1.121.400 1.121.400 1.200.380 1.175.566 54.166 105%

Transferências Correntes 10.857.418 10.857.418 10.605.994 10.605.994 -251.424 98%

Venda de Bens e Serviços Correntes 2.100.589 2.100.589 3.098.871 2.362.032 261.443 112%

Outras Receitas Correntes 20.999 20.999 14.939 14.939 -6.060 71%

Receitas Capital 6.135.798 6.432.543 5.256.347 5.256.347 -1.176.196 82%

Venda de Bens de Investimento 33.400 33.400 40.290 40.290 6.890 121%

Transferências de Capital 6.101.598 6.398.343 5.216.057 5.216.057 -1.182.286 82%

Ativos Financeiros 200 200 0 0 -200 0%

Passivos Financeiros 300 300 0 0 -300 0%

Outras Receitas de Capital 300 300 0 0 -300 0%

Rep Não Abatidas aos Pagamentos 200 200 7.100 7.100 6.900 3550%

Saldo da Gerência Anterior 0 5.207.220 5.207.220 5.207.220 0 100%

Total 23.101.129 28.605.094 28.369.080 27.513.609 -1.091.485 96%

*receita liquidada no ano + receita por cobrar no inicio do ano - liquidações anuladas 
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No que respeita à receita corrente, com uma taxa de execução na ordem dos 100%, verifica-se 

que as rubricas Taxas, Multas e Outras Penalidades, Rendimentos de Propriedade e Venda de 

Bens e Serviços Correntes registaram um desvio positivo face à previsão efetuada, no sentido 

inverso as rubricas de Impostos Diretos, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, 

que embora registem um desvio negativo registaram 100%, 98% e 71% de execução 

respetivamente.  

Os desvios relativos às transferências correntes verificados devem-se essencialmente às 

comparticipações comunitárias a projetos cofinanciados e outras transferências provenientes de 

contratos-programa cuja execução ficou aquém daquilo que seria espectável. 

Outra análise que importa fazer e que afeta os níveis de execução da receita, prende-se com os 

valores de receita liquidada a terceiros e por cobrar no fim do ano. Em 2023 esse valor ascendeu 

a 855.471€, mais 129.750€ face ao registado no ano transato. Nestas receitas estão refletidos os 

montantes liquidados no ano e em anos anteriores a aguardar cobrança e referem-se na sua 

generalidade a dívida associada ao abastecimento de água, saneamento, resíduos sólidos 

urbanos e rendas de edifícios municipais. 

 

2.1 Evolução e Estrutura da Receita Municipal 
 

O gráfico seguinte demonstra a tendência de variação dos grupos da receita nos últimos cinco 

anos. 
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De acordo com o gráfico apresentado, para o exercício em análise, verifica-se que ambas as 

componentes da receita apresentam uma recuperação face ao período anterior, com impacto 

significativo nas receitas de capital. 

A taxa de variação da receita de capital deve ser analisada com alguma prudência, na medida em 

que, as transferências de capital são uma componente deste tipo de receita que tem subjacente 

alguma volatilidade associada aos valores recebidos no âmbito de projetos cofinanciados por 

fundos comunitários cuja execução depende substancialmente do número de projetos aprovados 

e da execução financeira dos mesmos.  

O quadro seguinte permite avaliar quais as rubricas da receita que mais contribuem para o total 

da receita, assim como, o seu comportamento nos últimos três anos. 

EEvolução da Receita Global Cobrada 

 

Em termos globais, a receita evidencia uma variação positiva de 3%, face ao ano anterior. No 

entanto, esse crescimento verificou-se em todas as rubricas, com exceção na rubrica 

Rendimentos de Propriedade e Outras Receitas Correntes que apresentaram uma variação 

negativa de 11% e 21% respetivamente e ainda algumas rubricas cuja variação foi nula. Se 

atendermos apenas à receita efetivamente cobrada no exercício o seu aumento foi expressivo, 

Previsão Corrig. 
(3)

Cobrança
(4)

Tx. Exec
(4/3)

Receitas Correntes 14.157.251 16.490.527 16.965.131 17.042.942 100% 3% 62%

Impostos Directos 2.110.993 2.381.516 2.459.400 2.450.094 100% 3% 9%

Impostos Indirectos 0 0 1.000 0 0% 0% 0%

Taxas, Multas e Outras Penalidades 307.233 377.454 404.325 434.317 107% 15% 2%

Rendimentos de Propriedade 938.248 1.327.906 1.121.400 1.175.566 105% -11% 4%

Transferências Correntes 9.163.886 10.327.553 10.857.418 10.605.994 98% 3% 39%

Venda de Bens e Serviços Correntes 1.618.568 2.057.142 2.100.589 2.362.032 112% 15% 9%

Outras Receitas Correntes 18.324 18.956 20.999 14.939 71% -21% 0%

Receitas Capital 1.715.144 2.364.597 6.432.543 5.256.347 82% 122% 19%

Venda de Bens de Investimento 61.274 33.025 33.400 40.290 121% 22% 0%

Transferências de Capital 1.653.869 2.331.572 6.398.343 5.216.057 82% 124% 19%

Ativos Financeiros 0 0 200 0 0% 0% 0%

Passivos Financeiros 0 0 300 0 0% 0% 0%

Outras Receitas de Capital 0 0 300 0 0% 0% 0%

Rep Não Abatidas aos Pagamentos 315 8 200 7.100 3550% 88096% 0%

Total 15.872.710 18.855.132 23.397.874 22.306.389 95% 18% 81%

Saldo da gerência anterior 3.928.067 3.838.671 5.207.220 5.207.220 100% 36% 19%

Total Geral 19.800.776 22.693.802 28.605.094 27.513.609 96% 21% 100%

Peso% na 
receita totalDescrição

Tx. Cresc.
(4-2)/2

2021
(1)

2023

Unid: Euros

2022
(2)
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pois o diferencial entre a receita orçamental efetivamente cobrada em 2022 e 2023 foi de 

3.451.257€. 

As rubricas Taxas, multas e outras penalidades e Venda de bens e serviços correntes, no que diz 

respeito as tarifas da água, saneamento e resíduos e as rendas, foram afetadas negativamente 

na sua cobrança em 2020 e 2021 no contexto de pandemia havido, essencialmente pelas isenções 

concedidas, já em 2022 e 2023 estas rubricas tiveram uma taxa de crescimento positiva 

relativamente aos anos transatos. 

As receitas correntes que absorvem cerca de 62% da receita arrecada registaram em 2023 uma 

variação positiva de 3%.  

Da análise das várias rubricas da receita corrente verifica-se que as transferências correntes 

continuam a ser a principal fonte de receita do município e que contemplam, entre outras, as 

transferências provenientes do Orçamento do Estado, nomeadamente, Fundo de Equilíbrio 

Financeiro (FEF), Fundo Social Municipal (FSM), Participação Fixa no IRS e a Participação do IVA, 

as comparticipações comunitárias a projetos cofinanciados e outras transferências provenientes 

dos contratos-programa, representando 39% da receita total, seguindo-se os impostos diretos, a 

venda de bens e serviços correntes que representam cada uma delas 9% do total das receitas.  

Em termos evolutivos, e dada a sua importância no contexto das receitas correntes pelo peso que 

assumem no total da receita, a maioria das rubricas registaram um crescimento absoluto positivo, 

face ao ano anterior, embora tenham sido as transferências correntes (+ 278.441€) e a venda de 

bens e serviços correntes (+304.891€), que registaram um maior crescimento absoluto, ainda que 

em termos relativos a variação percentual tenha sido 3% e 15%, respetivamente. 

No contexto dos impostos indiretos, a ausência de receita cobrada resultou da entrada em vigor 

do novo referencial contabilístico que revogou o classificador económico previsto no POCAL 

implicando a consequente aplicação, às entidades integradas no subsetor da Administração Local, 

do Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, na sua atual redação. De acordo com este 

diploma, a contabilização das taxas específicas da Administração Local, atende exclusivamente à 

natureza do tributo (imposto indireto ou taxa) e não aos seus destinatários (pessoas coletivas ou 

particulares) o que conduz a que o registo das taxas, independentemente de serem cobradas por 

pessoas coletivas ou particulares, passe a ocorrer no capítulo 04 – Taxas, multas e outras 

penalidades, e não no capítulo 02 – Impostos indiretos. 

As receitas de capital, que representam 19% da receita total arrecadam 5.256.347€, com uma 

tendência crescente face aos dois últimos anos, em resultado do aumento das transferências de 

capital conjugado com o aumento da venda de bens de investimento. A venda de bens de 
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investimento com uma variação positiva de 22% face ao período homólogo, justifica-se pelo 

aumento da cobrança registada na rubrica de terrenos. 

Nas transferências de capital, são contabilizadas as transferências do Estado e as receitas 

provenientes das comparticipações a fundo perdido, nomeadamente de contratos com fundos 

comunitários e de contratos com fundos autónomos, entre outras transferências. Regista-se um 

acréscimo em valor absoluto de 2.884.484€ face a 2022, justificado essencialmente pelas 

transferências provenientes do CENTRO 2020 e PDR 2020. 

 

2.1.1 Impostos Diretos 
 

Os recebimentos associados aos impostos diretos resultam da tributação proveniente dos 

rendimentos do capital e do trabalho, dos ganhos de capital e de outras fontes de rendimento, 

incluindo os que recaem sobre os rendimentos da propriedade imobiliária (rústica e urbana). 

Incluem-se, também, os impostos que incidem sobre os ativos financeiros e sobre o valor líquido 

ou total do património dos agentes residentes. Abrangem-se também os que incidem sobre os 

particulares pela posse ou utilização de bens. 

Estes rendimentos são a materialização da capacidade tributária ativa dos Municípios, que apesar 

de serem cobrados pela Autoridade Tributária e Aduaneira – AT, são posteriormente transferidos 

para as Autarquias, retendo a Administração Fiscal 2% do valor recebido de todos estes impostos. 

No exercício de 2023 essa retenção correspondeu ao montante de 50.389€. 

Esta rubrica da receita representa 9% do total da receita arrecadada pelo município e apresenta 

uma evolução positiva de 3%, comparativamente ao ano anterior. 

 

O imposto municipal sobre imóveis (IMI) é a principal fonte de receita no contexto dos impostos 

diretos, que no ano em apreço não teve qualquer variação significativa face ao período 

homólogo. 

O imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), é uma receita de natureza 

fundamentalmente conjuntural, na medida em que, é fortemente afetada pelas crises que, por 

Descrição 2019 Var % 2020 Var % 2021 Var % 2022 Var % 2023 Var %

Impostos Diretos 1.928.184 15% 1.995.834 4% 2.110.993 6% 2.381.516 13% 2.450.094 3%

IMI/Contribuição Autárquica 1.024.574 2% 1.045.048 2% 1.078.225 3% 1.092.710 1% 1.096.029 0%

IMT 345.091 52% 395.122 14% 495.633 25% 602.221 22% 468.356 -22%

Imposto Único Circulação 343.753 5% 359.471 5% 376.374 5% 410.983 9% 447.556 9%

Derrama 214.766 78% 196.193 -9% 160.761 -18% 275.602 71% 438.153 59%
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vezes, se fazem sentir no crédito hipotecário e no imobiliário. Esta fonte de receita tem evoluído 

favoravelmente nos últimos anos, já em 2023 regista uma variação negativa de 22%, face ao ano 

anterior, fruto da instabilidade económica e dos preços praticados ao nível da habitação. 

Relativamente ao imposto único de circulação (IUC), verifica-se que este imposto teve um 

crescimento de 9% relativamente ao ano transato. 

A derrama que tinha registado em 2019 uma recuperação, face àquilo que vinha sendo a sua 

tendência, em 2020 e 2021 essa tendência inverteu-se, registando quebras sucessivas e que em 

2022 após o profundo abrandamento económico que se sentiu na sequência da pandemia 

provocada pelo COVID-19, teve uma recuperação muito significativa, já em 2023 esta receita 

registou uma variação de 59%, mantendo-se uma variação francamente positiva o que demonstra 

um aumento gradual do rendimento gerado no concelho, uma vez que a derrama municipal 

incide sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 

coletivas (IRC), correspondendo à proporção do rendimento gerado na área geográfica do 

município por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, 

uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com 

estabelecimento estável nesse território. 

O gráfico que a seguir se apresenta dá-nos uma perceção da evolução dos impostos diretos nos 

últimos anos: 
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2.1.2 Impostos Indiretos, Taxas, Multas e Outras Penalidades 
 

No contexto dos impostos indiretos, tal como já referido anteriormente neste relatório, a 

ausência de receita cobrada nesta rubrica resultou da alteração para o novo referencial 

contabilístico que revogou o classificador económico previsto no POCAL implicando a aplicação 

do Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro. De acordo com este diploma, o registo das taxas 

específicas da Administração Local, passou a ocorrer no capítulo 04 – Taxas, multas e outras 

penalidades e não no capítulo 02 – Impostos indiretos. 

Em termos globais a rubrica taxas, multas e outras penalidades, apresenta em 2023 um 

crescimento de 15%, motivado essencialmente pelo contexto de pós pandemia que tem vindo a 

normalizar a cobrança destas taxas. 

As taxas, multas e outras penalidades registaram uma cobrança de 434.317€ e são influenciadas, 

em grande medida, pelo comportamento da receita relacionada com as taxas inerentes aos 

loteamentos e obras de urbanização e ao saneamento, cuja cobrança ascendeu a 64.000€ e 

246.301€, respetivamente, verificando-se como demonstrado no gráfico abaixo um registo 

crescente deste agrupamento de receita. 
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2.1.3 Rendimentos de Propriedade 
 

Este agregado da receita resulta na sua generalidade do recebimento de rendas de bens do 

domínio público, pagas pelas empresas concessionárias. 

A mais relevante das concessões é a da exploração da rede de distribuição elétrica em baixa 

tensão pela E - REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A. que em 2023 representou 67% do valor 

recebido nesta rubrica. Outros exemplos são a exploração de parques eólicos, as rendas auferidas 

por parte dos centros electroprodutores e ainda as que dizem respeito ao estabelecido pelo 

Protocolo entre a Associação Nacional de Municípios Portugueses e a EDP. Estas últimas 

componentes representam 19% e 13%, respetivamente, dos valores recebidos a este título. 

 

A receita arrecadada a título de rendimentos de propriedade foi de 1.175.566€, menos 152.340€ 

que no ano anterior, traduzindo um decréscimo de 11%. Esta rubrica da receita representa 4% 

da receita total arrecadada. 

Unid: Euros

Descrição 2023 Peso% no Total 
dos Rend. Prop.

Concessão Distr. Energ. Elétr. - Baixa Tensão 785.262 67%

Parques Eólicos 222.317 19%

Centros Electroprodutores (Hídricos) 159.703 13%

Outros Rendimentos 8.284 1%

Total 1.175.566 100%
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2.1.4 Venda de Bens e Serviços Correntes 
 

Nesta rubrica estão contabilizados o produto da venda de bens e serviços, não considerados bens 

de investimento. A estas receitas, estão subjacentes preços que correspondem a valores 

sensivelmente idênticos aos custos de aquisição dos bens ou serviços vendidos. 

A venda de bens e serviços correntes são a par dos impostos diretos a quarta maior fonte de 

receita corrente representando 9% da receita total.  

O gráfico que a seguir se apresenta mostra a evolução deste tipo de receita ao longo dos últimos 

anos. 

 

Pela análise do gráfico apresentado, constata-se que no ano de 2020 e 2021, houve uma 

tendência de decrescente, a redução da cobrança deste tipo de receita deveu-se essencialmente 

às isenções, concedidas pelo município no contexto da pandemia (COVID-19) durante o período 

de confinamento obrigatório, de 50% nas tarifas da água, saneamento e rsu’s e ainda à isenção 

de 100% nos serviços prestados nas piscinas municipais. Com regresso à normalidade de outros 

anos, esta rubrica arrecadou em 2023, 2.362.032€, mais de 304.891€ que no período homólogo, 

verificando-se uma taxa de crescimento de 15%. 

No quadro infra apresentam-se as componentes que maioritariamente contribuem para um 

acréscimo desta rubrica, que representam 82% das cobranças deste agrupamento. 
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2.1.5 Outras Receitas Correntes 
 

É nesta rubrica da receita que se registam todos valores de receita que não têm enquadramento 

em nenhuma outra rubrica, como por exemplo a receita associada a reembolsos e/ou 

indemnizações recebidas, assumindo assim uma importância e caráter residual.  

Em 2023 esta rubrica registou um decréscimo de 21% e teve uma representatividade 

praticamente nula no total das receitas. 

 

2.1.6 Transferências Correntes e de Capital 
 

 

As transferências correntes e de capital, continuam a ser a principal fonte de receita do município, 

representando no seu conjunto 58% do total de receita arrecadada que em termos absolutos 

corresponde ao montante de 15.822.050€.  

Descrição 2019 ∆ % 2020 ∆ % 2021 ∆ % 2022 ∆ % 2023 ∆ %

Produtos Acabados e Intermédios 594.187 6,79% 576.254 -3,02% 569.748 -1,13% 673.830 18,27% 713.365 5,87%

Resíduos Sólidos 388.011 3,36% 369.316 -4,82% 355.309 -3,79% 422.045 18,78% 456.953 8,27%

Disponibilidade de Água 466.273 1,66% 436.499 -6,39% 413.546 -5,26% 493.127 19,24% 536.474 8,79%

Serviços Desportivos 192.078 -0,40% 83.135 -56,72% 78.358 -5,75% 164.255 109,62% 235.914 43,63%

Total 1.640.549 3,62% 1.465.204 -10,69% 1.416.962 -3,29% 1.753.257 23,73% 1.942.706 10,81%

Transferências Correntes 10.327.553 10.605.994 278.441 3%

Fundo Equilíbrio Financeiro 7.820.290 7.762.672 -57.618 -1%

Fundo Social Municipal 238.881 253.018 14.137 6%

Participação Fixa no IRS 336.344 331.011 -5.333 -2%

Transferência de Competências - Lei nº 50/2018 1.252.348 1.886.040 633.692 51%

IVA - Art. 26º - A da Lei nº 73/2013 67.936 96.585 28.650 42%

Participação Comunitária Proj. Co-financ. 239.944 117.937 -122.007 -51%

Serviços e Fundos Autónomos 54.664 134.236 79.571 146%

Outras Transferências 317.145 24.494 -292.651 -92%

Transferências Capital 2.331.572 5.216.057 2.884.484 124%

Privadas 0 65.868 65.868 -

Fundo Equilíbrio Financeiro 891.201 876.771 -14.430 -2%

Art. 35º, nº 3 Lei nº 73/2013 249.711 1.058.509 808.798 324%

Cooperação Técnica e Financeira 39.527 492.970 453.443 1147%

Participação Comunitária Proj. Co-financ. 1.151.133 2.721.939 1.570.805 136%

Total das Transferências 12.659.125 15.822.050 3.162.925 25%

Var. Abs. ∆ %Descrição 2022 2023
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Em 2023, as transferências correntes evoluíram favoravelmente, registando um incremento de 

3% face ano anterior. As transferências de capital registaram um acréscimo de 124%. 

A participação dos municípios nos recursos públicos do Estado encontra-se definida no regime 

financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação. 

Esta participação assenta no princípio da estabilidade das relações financeiras entre o Estado e 

as autarquias locais, de modo que sejam garantidos os meios adequados e necessários à 

prossecução do quadro de atribuições e competências que lhes é cometido nos termos da lei. 

A repartição dos recursos públicos entre o Estado e os municípios, consubstanciada, 

nomeadamente, no Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), na participação variável de 5% no IRS, 

no Fundo Social Municipal (FSM), no Excedente previsto no n.º 3 do artigo 35.º da LFL, e na 

Participação na receita do IVA, registaram, face ao período homólogo, maioritariamente uma 

variação positiva e representam cerca de 66% do total das transferências recebidas. 

O Fundo Social Municipal (FSM) constitui uma transferência regular do Orçamento do Estado, 

consignada ao financiamento de despesas relativas a atribuições e competências dos municípios, 

associadas a funções sociais, nomeadamente na área da educação, da saúde e da ação social. 

Seguidamente apresenta-se a evolução destes fundos nos últimos anos. 

 

 

 

 

 

Unid: Euros

Descrição 2019 2020 2021 2022 2023

Fundos a título de repartição dos 
recursos públicos

8.807.698 9.408.136 10.030.107 9.727.365 10.378.566

FEFcorrente+FEF capital* 7.971.503 8.387.296 8.991.021 8.711.491 8.639.443

FSM 322.404 322.404 322.404 238.881 253.018

Participação fixa no IRS 288.710 304.356 298.574 336.344 331.011

Artigo 35, n.º3 da Lei n.º 73/2013 225.081 282.241 319.161 249.711 1.058.509

IVA - Art. 26º-A da Lei nº 73/2013 111.839 98.947 67.936 96.585

Outros 123.002

* 90% Corrente +10% Capital
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O gráfico seguinte apresenta a evolução destes fundos nos últimos anos. 

 

 

2.1.6.1 Transferências Correntes 
 

As transferências correntes sofreram um ligeiro acréscimo de 3% face ao período homólogo, que 

representa 278.441€ em termos absolutos. Já em relação ao total das receitas as transferências 

correntes representam 39%. 

De referir que relativamente ao FEF corrente o montante de retenções efetuadas em 2022, por 

incumprimento dos deveres de informação à DGAL, no valor de 200.521€ foi pago em 2023, já 

em relação ao ano de 2023 foi retido o valor de 328.785€. 

Para além das já referidas transferências relativas aos fundos inerentes à repartição dos recursos 

públicos entre o Estado e os municípios, importa aluir que competem também, para o total das 

transferências correntes recebidas em 2023, no montante de 10.605.994€, o Fundo de 

Financiamento da Descentralização no que se refere às transferências ao abrigo da 

descentralização e delegação de competências quer no âmbito da Educação quer no domínio da 

Ação Social – Lei 50/2018 (Lei-quadro da transferência de competências para as autarquias locais 

e entidades intermunicipais), concretizadas pelo disposto no Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro, na sua atual redação, bem como, pelo Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na sua 

atual redação. 
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Transferências de Competências - Lei 50/2018 1.252.348 1.886.040 51%
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Com uma variação positiva de 51% face ao ano anterior e uma representatividade de 18% no 

cômputo das transferências correntes e pelo impacto em termos absolutos que rubrica 

Transferência de Competências – Lei 50/2018 tem no cômputo das transferências, discrimina-se 

o valor total recebido de 1.886.040€ em 2023, da seguinte forma: 

 

 

As transferências correntes no valor de 117.937€ associadas às comparticipações comunitárias 

relativas a projetos cofinanciados, com um decréscimo em termos absolutos de 122.007€, (-) 51% 

face ao período homólogo são apresentadas no quadro seguinte. 

Unid: Euros

Educação Montante anual %

Designação

Pessoal Não docente 1.149.574 66,11%

Apoios Alimentares 171.256 9,85%

Transportes 38.347 2,21%

Escola a Tempo Inteiro Sem AAAF 46.800 2,69%

Escola a Tempo Inteiro AAAF 81.175 4,67%

Encargos das Instalações 134.816 7,75%

Conservação das Instalações 106.535 6,13%

Equipamentos 10.337 0,59%

Total 1.738.840 100%

Unid: Euros

Ação Social Montante anual %

Designação

Recursos Humanos 37.387 25,40%

Acordos SAAS 73.193 49,72%

Subsídios Eventuais 18.323 12,45%

Instalações e Funcionamento 18.298 12,43%

Total 147.200 100%
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As candidaturas referentes aos projetos Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar - 

PEDIME II, Projeto de Mediadores Municipais e Interculturais e Património Natural - Novas 

Experiências de Visita, são aqueles que maior execução apresentavam no final de 2023, com 

131%, 98% e 93% respetivamente. 

O apoio recebido inerente ao projeto Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar - 

PEDIME II, foi superior ao apoio aprovado por via de ajustamentos em sede de reprogramação 

tendo-se procedido à submissão da despesa executada pelo Município da Sertã. 

Relativamente à rubrica Serviços e Fundos Autónomos – Outros, que totaliza 134.236€, com uma 

variação positiva de 146% face a 2022, absorve os recebimentos intrínsecos às candidaturas ao 

Instituto de Emprego e Formação Profissional inerentes aos Contratos de Emprego de Inserção, 

Contratos de Emprego de Inserção + e Emprego Apoiado em Mercado Aberto, as candidaturas 

para apoio ao funcionamento do gabinete técnico florestal municipal, fruta escolar e leite escolar 

concorrem de forma reiterada para esta rubrica. Outros recebimentos pontuais, como é o caso 

do apoio pela Entidade Regional de Turismo do Centro de Portugal ao Festival de Gastronomia 

do Maranho e Maratona da Leitura 2023, contribuiu também para o somatório desta rubrica. 

 

2.1.6.2 Transferências de Capital 
 

As transferências de capital abrangem os recursos financeiros auferidos sem qualquer 

contrapartida, destinados ao financiamento de despesas de capital, como seja o FEF de capital 

que em 2023 foi de 876.771€ e as verbas auferidas no âmbito do nº 3 do artigo 35º da Lei nº 

73/2013, no montante de 1.058.509€, que se refere à distribuição do excedente de FEF e FSM, 

Entidade\ Programa Designação do Projeto Apoio Aprovado Apoio Recebido
(anos anteriores)

Apoio Recebido
2023

CENTRO 2020 Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar - 
PEDIME II

68.995 64.536 25.939

CENTRO 2020 Projeto de Mediadores Municipais e Interculturais 61.161 26.859 33.341

CENTRO 2020 Património Natural - Novas Experiências de Visita 69.156 37.994 26.517

CENTRO 2020 Médio Tejo - Projeto Caminhos 19.149 353 8.042

CENTRO 2020 RESINA.PT - Programação Cultural em Rede no Património 
do Pinhal Interior Sul

4.440 0 1.653

CENTRO 2020 Território 5 Sentidos 82.864 0 22.446

305.764 129.742 117.937Total
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de forma proporcional, pelos municípios que não mantenham, em três anos consecutivos, a 

capitação média nacional. 

As transferências de capital abrangem ainda as receitas provenientes da União Europeia que se 

destinam à comparticipação comunitária de projetos cofinanciados e ainda aos contratos 

programa que em 2023 totalizaram recebimentos no valor de 3.214.908€.  

Regista-se um acréscimo de 2.884.484€ em termos absolutos que representa uma variação de 

124% face a 2022, justificado essencialmente pelas transferências provenientes do Portugal 

2020. 

O quadro infra apresenta as candidaturas execução financeira em 2023. 

 

As candidaturas com maior execução no final de 2023, são a Requalificação do Largo Dr. 

Guimarães e Zona Histórica envolvente com ligação ao Castelo com 89%, Instalação de um 

Gabinete de Medicina Dentária no Centro de Saúde da Sertã com 100%, Rotas e Percursos no 

Médio Tejo com 90% e a (Re)arborização de espaços verdes e criação de ilhas-sombra no 

Município da Sertã com 86%. 

Entidade\ Programa Designação do Projeto Apoio Aprovado Apoio Recebido
(anos anteriores)

Apoio Recebido
2023

CENTRO 2020 - PARU
Requalificação do Largo Dr. Guimarães e Zona Histórica envolvente com 
ligação ao Castelo.  374.353 123.556 209.296

CENTRO 2020 Instalação de um Gabinete de Medicina Dentária no Centro de Saúde da 
Sertã

17.068 16.215 853

CENTRO 2020 - Projetos 
Intermunicipais

Rotas e Percursos no Médio Tejo 537.725 0 486.082

COMPETE (Re)arborização de espaços verdes e criação de ilhas-sombra no Município 
da Sertã

70.928 0 61.112

CENTRO 2020 Execução de Infraestruturas da Zona Industrial da Sertã 895.516 0 704.537

CENTRO 2020 Beneficiação da Escola Secundária da Sertã - Reforço Estrutural 2.308.377 1.108.720 608.020

CENTRO 2020 - Projetos 
Intermunicipais

Médio Tejo Online 2020 e Médio Tejo - Desenvolvimento Territorial 
Estratégico - 2ª Fase

150.582 84.050 22.426

CENTRO 2020 - Projetos 
Intermunicipais

Rotas e Percursos no Médio Tejo Fase 2 238.085 0 96.567

PDR 2020 Estabilização de Emergência - Rolã - Marmeleiro (2019) - Fase II 79.032 1.554 23.086

PDR 2020 Estabilização de Emergência - Vale do Rei 343.671 11.819 88.890

PDR 2020 Estabilização de Emergência - Portelinhas 765.023 18.271 203.854

PDR 2020 Estabilização de Emergência - Rolã - Marmeleiro (2019) - Fase I 303.822 2.414 84.765

PDR 2020 Estabilização de Emergência - Mosteiro de S. Tiago1 151.499 7.662 19.243

PDR 2020 Rede Primária de FGC e Pontos de Água 885.218 1.267 113.207

7.120.899 1.375.528 2.721.939Total
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Um dos aspetos que condicionou a execução dos fundos aprovados está associado aos projetos 

submetidos ao programa PDR2020. O total de fundo aprovado no âmbito deste programa foi de 

2.954.510€. No entanto, os projetos referentes à Rede Primária e Estabilização de Emergência da 

Rolã-Marmeleiro, Portelinhas, Vale do Rei e Mosteiro de S. Tiago sofreram alguns atrasos devido 

a dificuldades no lançamento dos procedimentos concursais para adjudicação dos trabalhos 

aprovados em sede de candidatura. Os atrasos acabaram por condicionar algumas ações no 

terreno que, com o passar do tempo, a sua concretização deixou de fazer sentido. Não obstante 

esta situação, relativamente ao projeto “Rede Primária de FGC e Pontos de Água” houve 

necessidade de efetuar duas adjudicações porque a entidade adjudicatária abandonou a 

realização dos trabalhos, condicionando toda a execução da operação.  

Relativamente aos restantes projetos, os que apresentam mais atrasos em termos de execução, 

quer pela complexidade associada às intervenções, quer pelos atrasos na contratação dos 

procedimentos contratuais são: Execução de Infraestruturas da Zona Industrial da Sertã, a 

Beneficiação da Escola Secundária da Sertã. 

No que se refere à operação Rotas e Percursos no Médio Tejo - Fase 2, os atrasos de execução 

devem-se essencialmente às dificuldades, em termos de contratação de recursos humanos e 

também financeiras, que o empreiteiro tem manifestado no cumprimento do contrato. 

O projeto de Execução de Infraestruturas da Zona Industrial da Sertã, trata-se de um projeto, que 

conta com um FEDER aprovado de 895.516€, em 2023 foi o projeto com maior execução em 

termos absolutos tendo sido recebido o montante de 704.537€. 

O projeto Beneficiação da Escola Secundária da Sertã, teve uma execução em termos absolutos 

em 2023, no valor de 608.020€, relativo ao Programa Operacional Centro 2020. O município 

recebeu ainda a título de um contrato-programa, por via dos Acordos de Colaboração para a 

realização de obras de beneficiação da Escola Secundária da Sertã entre o Município da Sertã e o 

Ministério da Educação, o valor de 492.970€. 

 

2.1.7 Venda de Bens de Investimento 
 

A venda de bens de investimento compreende os rendimentos provenientes da alienação, a título 

oneroso, de bens de capital que na aquisição ou construção tenham sido contabilizados como 

investimento. 
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O montante de receita registado nesta rubrica resulta da venda de dois lotes na Zona Industrial 

de Cernache do Bonjardim, lote 17 e lote 19, ao abrigo do Regulamento de Apoio às Iniciativas 

Empresariais e Económicas, cujo produto das vendas ascenderam a 21.108€, e ainda, da 

concessão de terrenos no cemitério, para sepulturas perpétuas, cujo valor total foi de 14.217€. 

2.1.8 Ativos Financeiros 
 

De acordo com o classificador económico da receita, os ativos financeiros compreendem as 

receitas provenientes da venda e amortização de títulos de crédito, designadamente obrigações 

e ações ou outras formas de participação.  

Em 2023 não se realizaram ações que conduzissem a movimentos nesta rubrica, pelo que, a taxa 

de execução e o nível de representatividade são nulos. 

 

2.1.9 Passivos Financeiros 
 

No que concerne aos passivos financeiros, esta rubrica teve execução nula, uma vez que não 

houve receita proveniente da emissão de obrigações e de empréstimos contraídos a curto e 

médio/longo prazos. 
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3 Execução da Despesa 
 

No contexto da despesa, tal como já referido no início deste relatório, foi orçamentado para 2023 

o montante de 23.101.129€. No entanto, na sequência das revisões orçamentais, realizadas no 

exercício, o orçamento passou a apresentar uma dotação corrigida de 28.605.094€. Desse 

montante foi executado e pago o valor de 19.790.523€, dos quais 14.484.679€ foram destinados 

a despesas correntes e 5.305.844€ a despesas de capital.  

A despesa global paga evidencia um incremento de 2.303.941€, que corresponde um aumento 

percentual na ordem dos 13% face ao ano de 2022. 

 

A taxa de execução da despesa total cifrou-se nos 69%, menos 2% que no ano transato, 

registando a despesa corrente uma execução de 79% e a despesa de capital uma execução de 

52%. 

O quadro seguinte retrata o comportamento das despesas, nas suas diversas fases, permitindo-

nos verificar os montantes comprometidos, faturados, pagos, a taxa de execução e ainda os 

desvios entre a despesa prevista e a despesa efetivamente realizada, agrupada por rubrica 

económica. 

Despesas 
Correntes

14.484.679

Despesas de 
Capital

5.305.844

Despesa 
Total

19.790.523

Unid: Euros

Descrição Dotação Corrigida 
(1)

Despesa 
Comprometida 

(2)

Despesa
Faturada

 (3)
Execução*

 (4)

Desp. Faturada e 
não Paga 

(5)=(3)-(4)
Desvio

(6)=(4)-(1)
Tx. Exec
(7)=(4/1)

Peso% na 
despesa total

Despesas Correntes 18.449.529 16.438.096 14.799.187 14.484.679 314.508 -3.964.850 79% 73%

Despesas com o Pessoal 6.981.706 6.495.643 6.495.443 6.354.257 141.186 -627.448 91% 32%

Aquisição de Bens 3.100.082 2.509.698 2.282.211 2.241.537 40.673 -858.545 72% 11%

Aquisição de Serviços 5.744.443 5.005.102 3.876.398 3.762.137 114.261 -1.982.306 65% 19%

Juros e Outros Encargos 30.580 28.925 28.925 28.925 0 -1.655 95% 0%

Transferências Correntes 2.378.918 2.205.617 1.957.204 1.944.070 13.135 -434.849 82% 10%

Subsídios 53.700 53.450 25.250 25.250 0 -28.450 47% 0%

Outras Despesas Correntes 160.100 139.661 133.757 128.503 5.254 -31.597 80% 1%

Despesas de Capital 10.155.565 6.629.819 5.403.843 5.305.844 97.999 -4.849.721 52% 27%

Aquisição de Bens de Capital 9.725.690 6.267.604 5.059.033 4.961.034 97.999 -4.764.656 51% 25%

Transferências de Capital 193.710 127.483 110.313 110.313 0 -83.397 57% 1%

Ativos Financeiros 400 0 0 0 0 -400 0% 0%

Passivos Financeiros 234.765 234.732 234.497 234.497 0 -268 100% 1%

Outras Despesas de Capital 1.000 0 0 0 0 -1.000 0% 0%

Total 28.605.094 23.067.915 20.203.031 19.790.523 412.508 -8.814.571 69% 100%

*Despesa paga
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O orçamento de 2023 teve compromissos no montante de 23.067.915€ e uma faturação de 

20.203.031€ que representaram respetivamente, 81% e 71% do orçamento corrigido.  

Por sua vez, as despesas correntes pagas foram de 14.484.679€, correspondendo a 73% da 

execução total, e as despesas de capital no montante de 5.305.844€ corresponderam a 27% do 

da execução total. 

Da diferença entre a despesa faturada e a despesa não paga resulta uma dívida total a transitar 

para o ano de 2024 de 412.508 €, mais 124.112€ que no ano transato.  

A dívida a fornecedores, que continua a manter-se em níveis reduzidos o que demonstra o 

esforço e a preocupação do município no cumprimento dos seus compromissos. Saliente-se que 

o Município da Sertã não tem pagamentos em atraso aos seus fornecedores. 

 

 

Nas despesas correntes, o conjunto de despesa associada às despesas com pessoal são as que 

têm maior peso, seguindo-se as aquisições de serviços. As primeiras representam 44% do total 

da despesa corrente e 32% da despesa total e as segundas 26% da despesa corrente e 19% da 

despesa total. 

O conjunto das aquisições de bens e serviços são as que, em termos absolutos, apresentam o 

maior desvio relativamente ao valor orçado. Nas aquisições de bens e serviços, o desvio negativo 

de 2.840.851 € face ao previsto. A rubrica de aquisição de bens e serviços provenientes da 

descentralização das competências da educação para os municípios, nomeadamente no que diz 

respeito a contratos de eletricidade, gás, cópia e impressão, comunicações, potenciaram o 

acréscimo deste desvio face ao ano transato. 
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A despesa de capital comprometida ascende a 6.629.819€, 29% do orçamento total 

comprometido e regista uma faturação de 5.403.843€ que corresponde a 27% do valor total 

faturado. 

Importa referir que, a execução ao nível das despesas de capital, foi ela também pautada pelo 

encerramento de projetos em 2023 do Portugal 2020 que o município tinha em curso. As 

despesas de capital serão analisadas com maior detalhe mais à frente neste relatório. 

 

3.1 Evolução e Estrutura da Despesa Municipal 
 

O gráfico seguinte demonstra o comportamento da despesa nos últimos 5 anos. Constata-se que, 

as variações ocorridas de ano para ano não têm sido significativas, embora com uma tendência 

crescente o que demonstra um efetivo controlo da despesa, sobretudo da despesa corrente. 

 

 

 

O quadro seguinte evidencia as prioridades em termos de despesa, bem como, a sua evolução e 

natureza específica – pessoal, aquisição de bens e serviços, transferências, etc. 
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A despesa global paga em 2023 foi de 19.790.523€, mais 2.303.941€ que no ano anterior, o que 

traduz um incremento de 13%. As despesas correntes representam 73% da despesa total paga e 

registam em 2023 um aumento de 10% comparativamente ao período homólogo.  

Da análise à estrutura das despesas correntes destaca-se a importância das despesas com 

pessoal, que tal como já foi referido anteriormente, representam 44% da despesa corrente e 32% 

da despesa total paga. Esta componente da despesa, em conjunto com a componente de 

aquisição de bens e serviços, representa 85% das despesas correntes e 62% das despesas totais. 

No que respeita às despesas de capital, estas apresentam um aumento de 972.471€, ou seja, 

mais de 22% do que em 2022 e absorvem cerca 27% da despesa global paga. Neste agrupamento 

de despesa a componente que mais impacto teve no acréscimo verificado foi na aquisição de 

bens de capital com um aumento de 27%. 

Relativamente aos ativos financeiros e a outras despesas de capital, como em 2022 esta 

componente apresenta uma execução nula. 

 

3.1.1 Despesas com o Pessoal 
 

Se analisarmos individualmente cada uma das componentes da despesa corrente, verifica-se que 

as despesas com o pessoal são a segunda componente mais expressiva na sua taxa de 

crescimento, registando em 2023 um aumento na ordem dos 15% face a 2022. 

Dotação*
(2)

Desp. Paga
(4)

Tx. Exec
(4/2)

Despesa Corrente 11.503.265 13.153.209 18.449.529 14.484.679 79% 10% 73%

Despesas com o Pessoal 4.554.888 5.530.505 6.981.706 6.354.257 91% 15% 32%

Aquisição de Bens 1.669.878 1.877.632 3.100.082 2.241.537 72% 19% 11%

Aquisição de Serviços 3.335.184 3.594.778 5.744.443 3.762.137 65% 5% 19%

Juros e Outros Encargos 32.619 27.137 30.580 28.925 95% 7% 0%

Transferências Correntes 1.726.994 1.888.673 2.378.918 1.944.070 82% 3% 10%

Subsídios 82.250 116.250 53.700 25.250 47% -78% 0%

Outras Despesas Correntes 101.452 118.234 160.100 128.503 80% 9% 1%

Despesa de Capital 4.458.840 4.333.373 10.155.565 5.305.844 52% 22% 27%

Aquisição de Bens de Capital 4.097.001 3.913.822 9.725.690 4.961.034 51% 27% 25%

Transferências de Capital 126.751 183.272 193.710 110.313 57% -40% 1%

Ativos Financeiros 0 0 400 0 0% 0% 0%

Passivos Financeiros 235.089 236.279 234.765 234.497 100% -1% 1%

Outras Despesas de Capital 0 0 1.000 0 0% 0% 0%

Total Geral 15.962.106 17.486.582 28.605.094 19.790.523 69% 13% 100%
* Dotação Corrigida

Unid: Euros

2021 2022
(1)

2023 Tx. Cresc.
(4-1)/1

Peso% na 
despesa totalDescrição
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Conforme se pode verificar no quadro que se apresenta, as variações registadas nos últimos anos 

resultam, até 2023, na sua generalidade, das sucessivas alterações definidas ao nível dos 

Orçamentos de Estado e em 2022 motivada sobretudo pela delegação de competências na área 

da educação. 

 

Em 2019 as valorizações e acréscimos remuneratórios resultantes das alterações obrigatórias de 

posicionamento remuneratório, progressões e mudanças de nível ou escalão prevista, conjugado 

com as novas contratações e com a atualização do salário mínimo nacional, conduziu a um 

aumento das remunerações certas e permanentes, bem como dos encargos com a segurança 

social. 

Em 2020, no que respeita às remunerações certas e permanentes estas permaneceram, quase 

inalteradas, uma vez que, a variação de -0,3% não tem qualquer relevância material nesta 

tipologia de despesa. Já no campo dos abonos variáveis e eventuais, foi onde se registou uma 

variação mais significativa (-10%), comparativamente a 2019, em resultado da redução verificada 

nas horas extraordinária, menos 4.170€ (-7%), ajudas de custo, menos 4.659€ (-22%) e outros 

suplementos e prémios com menos 1.246€ (-5%). Os decréscimos verificados nas horas 

extraordinárias e nas ajudas de custos são mais um reflexo dos efeitos da pandemia. Isto porque, 

todos os eventos culturais e desportivos previstos para 2020, que iriam ter impacto nestas duas 

rubricas da despesa, acabaram por ser cancelados ou reagendados para 2021.  

Em 2021, as remunerações certas e permanentes apresentam um crescimento na ordem dos 5%. 

Este crescimento é o reflexo não só das novas contratações do exercício como também das 

alterações de posicionamento remuneratório que se verificaram em 2021. 

Os abonos variáveis ou eventuais apresentam um incremento de 39%, sendo este agrupamento 

de despesas associado às despesas com o pessoal que regista maior variação. Para esta variação 

contribuiu o aumento de 80% ao nível dos outros suplementos e prémios, que resultou da 

atribuição de um suplemento de penosidade e insalubridade aos trabalhadores integrados na 

carreira geral de assistente operacional que desempenhem funções de que resulte comprovada 

e elevada sobrecarga funcional que potencie o aumento da probabilidade de ocorrência de lesão 

Unid: Euros

Despesa com Pessoal 4.338.576 4.310.576 -0,6% 4.554.888 6,0% 5.530.505 21,0% 6.354.257 15,0%

Remunerações Certas 
Permanentes

3.294.188 3.285.703 -0,3% 3.441.034 5,0% 4.139.017 20,0% 4.846.346 17,0%

Abonos Variáveis e Eventuais 109.779 98.818 -10,0% 137.654 39,0% 217.823 58,0% 217.368 0,0%

Segurança Social 934.609 926.055 -1,0% 976.200 5,0% 1.173.664 20,0% 1.290.544 10,0%

2023 Tx. Cresc2019Descrição 2022 Tx. Cresc2021 Tx. Cresc2020 Tx. Cresc
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ou um risco potencial agravado de degradação do estado de saúde do trabalhador, e a variação 

de 37% ao nível das horas extraordinárias.  

As despesas com a segurança social relacionam-se de forma direta com as remunerações certas 

e permanentes e tal como estas registam uma variação positiva de cerca de 5%. 

Em 2022, as despesas com pessoal apresentam um acréscimo de 21% face ao período homólogo, 

fruto da transferência de competências no domínio da educação para os municípios ocorrida a 1 

de abril, reflexo da transferência de trabalhadores para o município, com vínculo de emprego 

público da carreira subsistente de chefe de serviço de administração escolar e das carreiras gerais 

de assistente técnico e de assistente operacional, que exerciam funções no Agrupamento de 

Escolas da Sertã. 

As remunerações certas e permanentes apresentaram um crescimento na ordem dos 20%. Os 

abonos variáveis ou eventuais apresentaram um crescimento de 58%, sendo esta rubrica a que 

registou a maior variação. 

Já em 2023 as despesas com pessoal apresentam um acréscimo de 15% face ao período 

homólogo, as remunerações certas e permanentes apresentam um crescimento na ordem dos 

17%, as despesas com a segurança social relacionando-se de forma direta com estas últimas 

registam uma variação positiva de cerca de 10%. 

Este acréscimo é o reflexo não só das novas contratações do exercício como da atualização do 

salário mínimo nacional e do subsídio de refeição. 

Os trabalhadores da Administração Pública tiveram ainda em 2023, um aumento equivalente a 

um nível remuneratório (cerca de 52€) ou 2%, quando este montante representasse menos de 

2% da remuneração do trabalhador (a partir dos 2 612,04€), com um adicional de 1%. 

O número de trabalhadores diminuiu, de acordo com os dados do balanço social, passando de 

301 no final de 2022 para 292, em 31 de dezembro de 2023.  

O gráfico seguinte demonstra a evolução das despesas com o pessoal, nos últimos 5 anos, 

evidenciando valores com uma ligeira tendência de crescimento. Em 2023 o crescimento destas 

despesas denota-se mais acentuado pelas razões já enumeradas. 
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3.1.2 Despesas com a Aquisição de Bens e Serviços 
 

A rubrica de aquisição de bens e serviços, absorveu no seu conjunto, 41% da despesa corrente e 

30% da despesa total.  

Do total da despesa executada a aquisição de bens e serviços, no montante de 6.003.674€, 

representam 11% as despesas com aquisição de bens (combustíveis, gás, mercadorias para 

venda, material de transporte, etc) e 19% corresponderam a despesas com aquisição de serviços 

(refeições escolares, transportes escolares, comunicações, energia, seguros, publicidade, etc.). 

Comparativamente com o período homólogo, no que diz respeito à aquisição de bens, verifica-se 

um acréscimo de 19%, que resultou do efeito conjugado das variações que se apresentam no 

diagrama seguinte: 
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Em termos absolutos, as rubricas que mais impacto tiveram no acréscimo que se verificou foram: 

prémios, condecorações e ofertas, com um aumento de 29.989€; outros bens, com um aumento 

de 33.812€; alimentação-refeições, confecionadas com um aumento 331.166€, e o vestuário e 

artigos pessoais, com um aumento 45.357€, face ao período homólogo.   

O aumento considerável da rubrica alimentação-refeições, confecionadas, deve-se 

essencialmente devido à transferência de competências em matéria de educação, preconizada 

na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. A concretização desta transferência de competências para 

os órgãos municipais no domínio da educação, pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 

efetivou-se a 1 de abril de 2022, data esta, em que o Agrupamento de Escolas da Sertã tinha em 

vigor um contrato para refeições escolares para o ano letivo 2021/2022, que culminou no final 

do ano letivo. Só no início do ano letivo 2022/2023 o município formalizou o contrato de refeições 

escolares no âmbito das transferências de competências em matéria de educação, motivando 

desta forma o acréscimo destas rubricas da despesa em 2023. 

Em sentido inverso, as rubricas que registaram decréscimos mais acentuados em termos 

absolutos em relação a 2022 foram: água, com uma redução de 56.414€, seguida de combustíveis 

e lubrificantes, com uma redução de 31.734€.   

As variações, positiva e negativa, que se verificaram nas restantes rubricas não foram, em termos 

absolutos, materialmente relevantes tendo em conta os valores que habitualmente são 

executados em cada uma dessas rubricas.  

- Livros e documentação técnica (-100%)
- Matérias-primas e subsidiárias (-67%)
- Alimentação-Géneros para confeccionar (-42%)
- Ferramentas e utensílios (-21%)
- Material de transporte-Peças (-16%)
- Material de educação, cultura e recreio (-13%)
- Combustíveis e lubrificantes (-8%)
- Água (-7%)

- Material de consumo clínico (+14%)
- Outros bens (+36%)
- Limpeza e higiene (+45%)
- Produtos químicos e farmacêuticos (+45%)
- Prémios, condecorações e ofertas (+49%)
- Material de escritório (+52%)
- Alimentação-Refeições confeccionadas (+97%)
- Vestuário e artigos pessoais (+1194%)
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As aquisições de serviços que no ano de 2023 apresentam uma variação positiva e a que 

correspondeu uma variação percentual de 5%, demonstrou de certo modo, uma progressiva 

retoma da economia que durante o período pandémico sofreu um forte abrandamento, bem 

como um acréscimo motivado pelas transferências de competências quer em matéria de 

educação quer da ação social. 

Nesta tipologia de despesa, as rubricas que mais contribuíram, em termos de valor absoluto, para 

o incremento verificado foram à semelhança do período homólogo, os outros serviços, estudos, 

pareceres, projetos e consultadoria e assistência técnica, com aumentos de 114.791€, 53.430€ e 

36.582€, respetivamente. Relativamente aos outros serviços, o incremento é também 

impulsionado pela descentralização no âmbito da educação e ação social com a transferência de 

competências. Já na rubrica estudos, pareceres, projetos e consultadoria, o aumento deve-se 

essencialmente à contratação destes serviços como impulsionadores de projetos que o município 

pretende desenvolver, quer no âmbito de candidaturas novas quer no âmbito de projetos já 

existentes. Na rubrica da assistência técnica, o fornecimento, gestão e manutenção em regime 

de outsourcing dos serviços de impressão, cópia e digitalização, para as escolas do Agrupamento 

de Escolas da Sertã no âmbito da transferência de competências, entre outras, reforçou o 

incremento nesta rubrica. 

Por outro lado, a rubrica que apresenta um decréscimo mais acentuado é a rubrica referente aos 

encargos com instalações com uma redução de 75.998€ (-40%), a par da rubrica transportes com 

uma redução de 10.206€ (-3%). A quebra sucessiva relativa aos encargos com instalações resulta 

do facto da E-REDES no âmbito do contrato de concessão de distribuição de energia elétrica em 

BT, com a Associação Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP) ter procedido à substituição 

das luminárias de vapor de mercúrio já obsoletas, por luminárias LED, que se traduziu numa 

poupança de energia e consequentemente na redução de custos. 

O diagrama que se apresenta de seguida sistematiza as variações descritas: 
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Ainda no contexto das aquisições de serviços, de referir que a rubricas referente aos outros 

serviços apresenta sempre um valor bastante significativo quando comparado com o das 

restantes rubricas que compõem este agrupamento de despesa. As despesas apresentadas são 

despesas que dentro da sua tipologia das aquisições de serviços assumem um caracter residual e 

que não possam ser classificadas nas rubricas tipificadas. 

No quadro infra identificam-se as atividades mais relevantes que mais contribuem para este 

cômputo e que representam 68% do total da rubrica 

 

- Limpeza e higiene (-58%)
- Encargos das instalações (-40%)
- Encargos de cobrança de receitas (-5%)
- Transportes (-3%)

- Outros serviços (+5%)
- Conservação de bens (+8%)
- Publicidade (+14%)
- Seguros (+15%)
- Vigilância e segurança (+35%)
- Estudos, pareceres, projectos e consultadoria (+47%)
- Assistência técnica (+61%)
- Deslocações e estadas (+66%)
- Formação (+77%)

Outros Serviços

"Festival da Gastronomia " 468.791 19%

Tratamento de águas residuais 261.845 11%

Tratamento de resíduos sólidos urbanos 244.057 10%

"Sertã Espirito de Natal" 138.017 6%

"Sistema de Informação Cadastral" 99.807 4%

"Maratona da Leitura" 94.117 4%

Monitores para desenvolvimento de atividades desportivas 77.535 3%

Faixas de Gestão de Combustível 63.708 3%

"Provart" 63.501 3%

"Condomínio da Aldeia" 61.858 3%

Atividades de Enriquecimento Curricular 56.236 2%

Sub-Total 1.629.472 68%

Restantes despesas 782.724 32%

Total 2.412.196 100%

Descrição 2023 Peso %  na 
rúbrica
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Em 2023 o valor desta rubrica ascendeu a 2.412.196€ e teve um crescimento na ordem dos 5% 

relativamente ao ano transato.  

É nesta rubrica que se registam algumas das despesas de maior impacto na estrutura de custos 

do município tais como: despesas relacionadas com o tratamento das águas residuais; recolha e 

tratamento dos resíduos sólidos urbanos; iluminação pública; atividades escolares, como é o caso 

das CAF-Componente de Apoio à Família, atividades de enriquecimento curricular, entre outras; 

monitores que desenvolvem atividades nas piscinas municipais e nas atividades do programa 

“Férias Ativas”; serviços associados às atividades em geral, quer culturais, lúdicas, recreativas, 

desportivas desenvolvidas pelo município 

 

 

3.1.3 Juros e Outros Encargos 
 

A despesa com juros e outros encargos registou durante o ano de 2023 uma taxa de crescimento 

de 7%, o que se deve ao facto das taxas de Euribor indexadas aos contratos existentes terem 

vindo a sofrer uma tendência crescente. 

O empréstimo bancário que neste momento acarreta mais custos para o Município é o 

empréstimo associado ao PAEL. Os custos associados a este empréstimo representam cerca de 

63% do total dos juros suportados com empréstimos. 

Em 2023, os juros registados na rubrica de locação financeira, referem-se às operações de 

locação financeira efetuadas para aquisição de uma viatura para recolha de resíduos sólidos 
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urbanos e de uma varredora urbana, a locação financeira para a viatura para recolha de resíduos 

sólidos urbanos terminou em 2023. 

 

 

 

 

3.1.4 Transferências Correntes/Subsídios e Transferências de Capital 
 

Em transferências correntes, encontram-se registadas as despesas que se destinam a apoiar o 

funcionamento de diversas instituições que desenvolvem atividades com interesse municipal, 

bem como, as verbas a título de apoio ao associativismo. É, também, nesta rubrica que se 

inscrevem as transferências para as freguesias decorrentes da transferência de competências e 

recursos, as transferências para o agrupamento de escolas no âmbito do protocolo de delegação 

de competências em matéria de educação, bem como as transferências para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo no que diz respeito a projetos desenvolvidos por esta e ainda as 

relativas ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros. 

Unid: Euros

Juros da Dívida Pública 45.312 38.192 -16% 32.619 -15% 27.137 -17% 28.925 7%

Empéstimos 43.068 37.440 -13% 31.740 -15% 26.124 -18% 27.760 6%

Locação Financeira 0 339 100% 733 117% 489 -33% 735 50%

Outros Juros 2.190 413 -81% 146 -65% 309 112% 316 2%

Outros Encargos Financeiros 54 0 -100% 0 0% 216 0% 114 0%

2021Descrição Tx. Cresc2020 Tx. Cresc2019 2022 Tx. Cresc 2023 Tx. Cresc
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Os subsídios, embora tenham a natureza de transferências correntes, revestem-se, contudo, de 

características especiais. O valor registado nesta rubrica, respeita a verbas transferidas para o 

Instituto Profissional da Sertã, Ld.ª: apoio à componente letiva do ciclo de formação 2022/2023, 

tendo sido atribuído o montante de 16.250€, no âmbito de protocolos de cooperação entre a 

Escola Secundária Básica de Ribeira de Peixe, a Fundação Novo Futuro, o Instituto Profissional da 

Sertã, a Freguesia da Sertã e o Município da Sertã, e ainda um subsídio atribuído no âmbito do 

regulamento de apoio às iniciativas empresariais e económicas. 

Em transferências de capital são inscritas todas as transferências que tenham como objetivo 

apoiar o financiamento de despesas de capital das entidades beneficiárias.  

Da análise comparativa dos valores registados nestes capítulos de despesa, verifica-se que no 

cômputo geral houve um decréscimo na execução destas despesas, verificando-se uma taxa de 

crescimento negativa de 5%. 

As transferências de capital e os subsídios apresentam, comparativamente ao período homólogo, 

um decréscimo de 40% e 78%, respetivamente, já no que se refere às transferências correntes, 

esse acréscimo foi na ordem dos 3%. A evolução descrita poderá ser analisada com maior detalhe 

no quadro e gráfico que a seguir se apresentam: 

 

 

Unid: Euros

Transf. Correntes 
/Subs./Tranf. Capital 

1.624.702 1.591.131 -2% 1.935.995 22% 2.188.195 13% 2.079.633 -5%

Transferências Correntes 1.424.767 1.334.237 -6% 1.726.994 29% 1.888.673 9% 1.944.070 3%

Subsídios 74.700 61.000 -18% 82.250 35% 116.250 41% 25.250 -78%

Transferências Capital 125.235 195.895 56% 126.751 -35% 183.272 45% 110.313 -40%
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Os apoios concedidos a título de transferências e subsídios resultam de uma política de 

intervenção municipal com objetivo de promover e apoiar áreas como a educação, o 

desenvolvimento cultural, desportivo e social e ainda as atividades económicas locais. Como já se 

referiu, à semelhança dos anos transatos, a preponderância foi assumida pelas transferências 

correntes/subsídios, encontrando-se as transferências correntes/subsídios e de capital repartidas 

conforme se demonstra nos gráficos que se seguem: 

 

 

3.1.5 Aquisição de Bens de Capital 
 

No grupo das despesas de capital, a aquisição de bens de capital (investimento) apresenta um 

acréscimo de cerca de 27% face a 2022 e representa cerca de 25% da despesa total e 94% da 

despesa de capital. A análise em detalhe destas despesas será efetuada mais adiante quando for 

efetuada a apresentação do Plano Plurianual de Investimentos. 

 

3.1.6 Ativos Financeiros 
 

Neste agrupamento económico contabilizam-se as operações financeiras quer com a aquisição 

de títulos de crédito, incluindo obrigações, ações, quotas e outras formas de participação, quer 

com a concessão de empréstimos e adiantamentos ou subsídios reembolsáveis, nomeadamente, 

a serviços municipalizados. 

Em 2023 não foi efetuado qualquer registo, pelo que, os movimentos desta rubrica da despesa 

foram nulos no ano em apreço. 
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3.1.7 Passivos Financeiros 
 

A rubrica dos passivos financeiros compreende as operações financeiras que envolvam 

pagamentos decorrentes de amortizações de empréstimos. No ano em análise, a despesa paga 

com amortizações de empréstimos ascendeu a 234.497€, menos 1% que no ano transato. A 

despesa paga com passivos financeiros representou 1% da despesa total. 

De referir ainda que, atualmente o Município suporta encargos com amortizações de apenas dois 

empréstimos. 

 

 

4 Plano Plurianual de Investimentos 
 

O Plano Plurianual de Investimentos (PPI) agrega o investimento em aquisição de bens de capital.  

O montante da dotação corrigida inscrita em PPI para o ano 2023, ascendeu a 9.725.690€, dos 

quais foram comprometidos 6.267.604€ e executados 4.961.034€, mais 1.047.211€ executados 

que no ano anterior. 

No gráfico seguinte apresenta-se a execução global do PPI, quer em termos de despesa 

comprometida quer em termos de despesa paga. 
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Unid: Euros

Descrição Despesa Prevista Despesa 
Comprometida

Despesa Paga

Aquisição de Bens de Capital 9.725.690 6.267.604 4.961.034
  Investimentos 9.674.088 6.216.047 4.909.477
    Terrenos 637.587 75.087 32.966
    Habitação 1.254.100 6.962 0
    Edifícios 2.116.320 1.843.807 1.818.230
      Instalações de Serviços 34.100 18.170 18.170
      Instalações Desportivas e Recreativas 82.200 4.260 4.022
      Mercado e Inst. Fiscalização Sanitária 181.863 161.638 161.638
      Equipamentos de Educação 1.660.210 1.639.087 1.621.879
      Outros 157.948 20.652 12.521
    Construções Diversas 3.957.870 3.086.962 2.391.456
      Viadutos, Arruam. Obras Comple. 1.958.860 1.659.795 1.315.135
      Sistemas de Drenagem Águas Res. 74.300 5.631 4.847

      Iluminação Pública 50.000 0 0
      Parques e Jardins 1.011.160 958.266 825.880
      Inst. Desportivas e Recreativas 107.770 99.127 89.523
      Captação e Distribuição de Água 94.540 65.365 62.742
      Viação Rural 442.300 243.482 58.772
      Sinalização e Trânsito 89.000 38.898 18.521
      Infr. Distr. Energia Eléctrica 90.000 12.424 12.061
      Cemitérios 8.300 0 0
      Outros 29.640 3.975 3.975
    Material de Transporte 135.900 124.222 118.007
    Equipamento de Informática 145.000 130.699 123.089
    Sotware Informático 73.500 27.181 21.098
    Equipamento Administrativo 68.600 65.100 59.633
    Equipamento Básico 156.691 66.195 66.027
    Ferramentas e Utensílios 7.000 2.264 2.264
    Artigos e Objectos de Valor 61.000 54.165 36.285
    Investimentos Incorpóreos 0 0 0
    Outros Investimentos 1.060.520 733.404 240.422
  Locação Financeira 51.602 51.557 51.557

      Estações de Tratamento de Águas Residuais 2.000 0 0

 

O quadro seguinte evidencia o investimento previsto e realizado em cada uma das componentes 

de investimento durante o ano de 2023. 
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O gráfico seguinte mostra os projetos têm uma maior representatividade em termos de PPI. 

 

 

 

Relativamente à componente com grande representatividade - Equipamentos de Educação, 

estão nela refletidos os edifícios respeitantes a escolas e creches, sendo o projeto da 

“Reabilitação da Escola Secundária da Sertã” o investimento com maior expressão, 

comprometido no valor de 1.451.281€ e com despesa paga de 1.444.453€ em 2023. O projeto 

“Construção de uma Creche Municipal” com despesa prevista de 94.610€ e despesa 

comprometida de 94.596€, teve despesa paga de 89.114€. 

O projeto “Requalificação do Largo Dr. Guimarães e Zona Histórica envolvente, com ligação ao 

Castelo” e o projeto “Execução de Infraestruturas na Zona Industrial da Sertã” são os 

investimentos que em 2023 tiveram maior impacto na rubrica viadutos, arruamentos e obras 

complementares, conforme quadro infra: 
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No que concerne à rubrica Outros Investimentos, o projeto de maior expressão financeira nela 

contemplado é a “Proteção e Reabilitação de Povoamentos Florestais”, com um financiamento 

definido de 439.745€, despesa comprometida de 281.249€ e despesa paga no valor de 7.130€. 

O projeto “Revisão do Plano Diretor Municipal” a par com os “Equipamentos e Máquinas 

Diversas” contribuíram significativamente para a execução desta rubrica, o primeiro com um 

financiamento definido de 207.800€, despesa comprometida de 172.590€ e despesa paga no 

valor de 72.718€, e o segundo com um financiamento definido de 236.000€, despesa 

comprometida de 145.133€ e despesa paga no valor de 126.131€. 

Na rubrica Paques e Jardins o destaque vai para o projeto “Ampliação da Praia Fluvial da Sertã” 

com um financiamento definido de 807.800€, despesa comprometida de 785.792€ e despesa 

paga no valor de 718.282€. 

Outra análise que importa fazer é a repartição do investimento em termos funcionais. 

O quadro seguinte traduz a repartição desagregada do investimento pago por classificação 

funcional: 

Unid: Euros

Viadutos, arruamentos e obras complementares Despesa Prevista Despesa 
Comprometida

Despesa Paga

 Execução de infra-estruturas da Zona Industrial da Sertã 1.076.400 1.009.904 793.191

 Requalificação do largo Dr. Guimarães e zona histórica 
envolvente com ligação ao castelo

441.800 370.907 370.907

 Arruamentos em diversos locais do concelho da Sertã 138.900 86.484 81.841

 Abertura, conservação de estradões florestais e pontos de 
água

117.000 108.347 10.887

Total 697.700 565.737 463.635
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Analisando o investimento sob o ponto de vista da classificação funcional da despesa, 

constatamos que as funções sociais absorveram 50% da despesa de investimento, seguindo-se as 

funções económicas com 39%, as funções gerais com 10% e finalmente as outras funções com 

1%. 

Nas funções sociais, destacam-se os investimentos realizados na “Reabilitação da Escola 

Secundária da Sertã”, na “Requalificação do Largo Dr. Guimarães e Zona Histórica envolvente, 

com ligação ao Castelo”, de salientar ainda os projetos ”Arranjos e conservação em diversas 

escolas básicas concelho”, ”Construção de creche municipal” e “Conservação de equipamentos 

e recintos desportivos”. 

No que se refere às funções económicas destacam-se os seguintes investimentos: “Execução de 

Infraestruturas na Zona Industrial da Sertã”, na “Ampliação na Praia Fluvial do Troviscal”, nos 

“Arruamentos em diversos locais do concelho da Sertã” e ainda na “Requalificação do Edifício do 

Mercado Municipal da Sertã”. 

Unid: Euros

Descrição Despesa Paga % Invest. 
Total

1 Funções Gerais 502.154 10%
111 Administração Geral 491.267 10%
121 Proteção Civil e Luta Contra Incêndios 10.887 0%
2 Funções Sociais 2.491.251 50%
211 Ensino não Superior 1.621.879 33%
212 Serviços Auxiliares de Ensino 0 0%
232 Ação Social 0 0%
221 Serviços Individuais de Saúde 0 0%
241 Habitação 0 0%
242 Ordenamento do Território 451.005 9%
243 Saneamento 4.847 0%
244 Abastecimento de Água 85.952 2%
245 Resíduos Sólidos 84.376 2%
246 Proteção Meio Ambiente e Conser. Natureza 103.467 2%
251 Cultura 34.919 1%
252 Desporto, Recreio e Lazer 104.807 2%
3 Funções Económicas 1.934.662 39%
320 Indústria e Energia 805.253 16%
331 Transportes Rodoviários 217.442 4%
341 Mercados e Feiras 161.638 3%
342 Turismo 736.243 15%
350 Outras Fuções Económicas 14.086 0%
4 Outras Funções 32.966 1%
430 Diversas não Especificadas 32.966 1%
Total Geral 4.961.034 100%
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Quanto às funções gerais, de realçar o investimento no “Equipamento de Transporte “e no 

“Equipamento e Máquinas Diversas”. 

Nas outras funções o enfoque é na aquisição de terrenos para projetos de desenvolvimento. 

O gráfico seguinte revela a repartição ao nível funcional da despesa. 
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5 Análise da Situação Económica Financeira 
 

No âmbito do SNC-AP, os objetivos do relato financeiro das entidades públicas passam, 

sobretudo, por proporcionar informação útil aos seus utilizadores, para efeitos de 

responsabilização pela prestação de contas e para a tomada de decisões. As demonstrações 

financeiras foram preparadas e apresentadas de acordo com a estrutura concetual e as normas 

de contabilidade pública do sistema de normalização contabilística para as administrações 

públicas (SNC-AP).  

A NCP1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, visa estabelecer a base para 

apresentação de demonstrações financeiras de finalidade geral e as componentes principais do 

relato financeiro de uma entidade pública ou grupo público, de forma a assegurar a 

comparabilidade, quer com as respetivas demonstrações de períodos anteriores, quer com as de 

outras entidades. Ou seja, esta norma estabelece a estrutura e conteúdo do Balanço, da 

Demonstração dos Resultados por Naturezas, da Demonstração dos Fluxos de Caixa, da 

Demonstração das Alterações no Património Líquido e do Anexo. 

 

5.1 Análise do Balanço 
 

O Balanço apresenta a situação do património da autarquia à data de encerramento do exercício, 

dando a conhecer o ativo, constituído pelos bens e direitos que representam a aplicação de 

fundos, isto é, a sua estrutura económica, e o passivo e capital próprio que representam a 

estrutura financeira, ou seja, a origem de fundos, comparando-a com a do exercício anterior. 

Assim, procede-se a análise do Balanço, evolução da estrutura do mesmo e apreciação das 

principais contas. 

 

5.1.1 Ativo 
 

O ativo líquido no final do período ascendeu a 71.200.346€, evidenciando um incremento de 

8.750.721€, face ao período anterior.  

O quadro seguinte é uma representação do balanço da gerência de 2023, evidenciando as 

principais variações, nas suas diversas componentes, face ao ano transato. 
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Do total do ativo, 60.620.289€ correspondem a ativo não corrente e 10.580.057€ correspondem 

a ativo corrente. O gráfico seguinte demonstra a distribuição percentual dessas componentes do 

ativo: 

 

Unid: Euros

Ativo 2023 2022 Var. Abs Var.%

Ativo não Corrente 60.620.289 56.058.949 4.561.340 8%

Ativos fixos tangíveis 56.811.946 52.281.605 4.530.341 9%

Propriedades de investimento 2.357.795 2.395.783 -37.987 -2%

Ativos intangíveis 469.082 416.621 52.461 13%

Ativos biológicos

Participações financeiras 981.466 964.941 16.525 2%

Devedores por empr. bonificados e sub.reembolsáveis

Acionistas/sócios/associados

Diferimentos

Outros ativos financeiros

Ativos por impostos diferidos

Clientes, contribuintes e utentes

Outras contas a receber

Ativo corrente 10.580.057 6.390.676 4.189.382 66%

Inventários 62.248 24.191 38.057 157%

Ativos biológicos

Devedores por transf. e subsídios não reembolsáveis

Devedores por empr. bonificados e sub.reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes 150.462 119.761 30.701 26%

Estado e outros entes públicos 233.510 259.561 -26.051 -10%

Acionistas/sócios/associados

Outras contas a receber 2.082.074 358.469 1.723.606 481%

Diferimentos 32.554 29.894 2.661 9%

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Ativos não correntes detidos para venda

Caixa e depósitos 8.019.208 5.598.800 2.420.408 43%

Total do Ativo 71.200.346 62.449.625 8.750.721 14%

Ativo não 
Corrente

85%

Ativo corrente
15%

Repartição do Ativo

Ativo não Corrente Ativo corrente
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O acréscimo de 14% do ativo resulta essencialmente do aumento do ativo corrente, pelo 

acréscimo significativo nas disponibilidades, caixa e depósitos (2.420.408€), pelas outras contas 

a receber (1.723.606€), pelos inventários (38.057€), pelos clientes, contribuintes e utentes 

(30.701€) e pelos diferimentos (2.661€) conjugado pela diminuição do estado e outros entes 

públicos (-26.051€). 

A rubrica de caixa e depósitos (disponibilidades) ascendeu a 8.019.208€ registando um acréscimo 

de 43%, face ao ano anterior. O saldo de caixa e depósitos incluiu 296.122€ de operações de 

tesouraria, que são transações que geram influxos ou exfluxos de caixa (movimentam a 

tesouraria) mas não representam operações de execução orçamental, isto é, correspondem às 

operações que não são consideradas receita ou despesa orçamental, mas que têm expressão na 

tesouraria e na contabilidade da entidade, como é o caso da intermediação de fundos, de 

cobranças de receita por conta de outrem e a constituição e reforço de cauções e garantias. 

Os diferimentos compreendem os gastos e os rendimentos que devem ser reconhecidos nos 

períodos seguintes, em cumprimento do regime do acréscimo ou periodização económica. No 

exercício de 2023, os diferimentos totalizaram 32.554€, mais 9%, que no ano anterior, e 

respeitaram aos gastos associados aos seguros e aos juros dos contratos de locação financeira. 

Nas outras contas a receber, encontram-se registados os devedores por acréscimos de 

rendimentos que respeitam aos rendimentos a reconhecer num determinado período cujo 

recebimento só venha a obter-se em períodos posteriores. É o caso da receita associada à 

cobrança da água, saneamento e RSU cujo processamento do proveito foi efetuado em 

dezembro, mas o seu recebimento só se verificou em janeiro do ano seguinte, bem como outros 

rendimentos relativos aos parques eólicos, projetos/programas (Território 5 Sentidos, Médio Tejo 

Online 2020 e Médio Tejo - Desenvolvimento Territorial - 2ª Fase, Médio Tejo - Cadastro 

Simplificado, Resina.PT, LandScape Together, RecolhaBio – Apoio à Implementação de Projetos 

de Recolha Seletiva de Biorresíduos, Elaboração da Estratégia Local de Habitação do Concelho da 

Sertã), bem como o PART 2023, etc. Integram ainda, a estimativa relativa aos impostos e às 

transferências provenientes do Orçamento do Estado, nomeadamente no que concerne ao IMI, 

Derrama, IUC, IMT, bem como FEF corrente, que apenas serão recebidos durante o ano 2024, 

num montante de 2.082.074€. 

Verifica-se também que as dívidas de terceiros, contabilizadas em 31 de dezembro de 2023, 

ascendem a 2.466.047€, que representam 3% do total do ativo e 23% do ativo corrente, 

verificando-se um aumento, face ao exercício anterior, em cerca de 1.728.256€. 
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Na análise ao ativo não corrente, com uma variação também ela positiva de 8%, é composto pelos 

ativos fixos tangíveis que registaram um acréscimo (4.530.341€), as propriedades de 

investimento com uma variação negativa (-37.987 €), um acréscimo dos ativos intangíveis (52.461 

€) e as participações financeiras com uma variação positiva (16.525€) face ao ano transato.  

Com uma variação significativa de 13% positiva relativamente ao período homólogo, os ativos 

intangíveis (projetos de desenvolvimento, programas de computador e sistemas de informação…) 

foram no cômputo do ativo não corrente aqueles tiveram maior expressão. 

Os ativos fixos tangíveis tiveram em termos absolutos um aumento de 4.530.341€, devido a 

conclusão de várias obras e consequente passagem das mesmas das contas dos ativos em curso 

para as respetivas rubricas de ativos fixos tangíveis. 

Os ativos fixos tangíveis em curso registam um aumento em resultado das várias empreitadas 

dando especial enfase à “Reabilitação da Escola Secundária da Sertã”, à “Execução de 

Infraestruturas na Zona Industrial da Sertã”, à “Ampliação da Praia Fluvial do Troviscal” e ainda à 

“Requalificação do Largo Dr. Guimarães e Zona Histórica Envolvente, com Ligação ao Castelo”. 

A diminuição em 2% nas propriedades de investimento refere-se essencialmente às depreciações 

do período. 

 

5.1.2 Património Líquido 
 

 

O património líquido registou um acréscimo de 8.940.335€ motivado pelo aumento de 

7.429.487€ nas outras variações no património líquido, incluem-se aqui todas as variações não 

Unid: Euros

Património Líquido 2023 2022 Var. Abs Var.%

Património/Capital 58.969.622 58.953.122 16.500 0%

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de  emissão

Reservas 250.000 250.000 0 0%

Resultados transitados -11.674.350 -13.316.969 1.642.619 -12%

Ajustamentos em ativos financeiros 651 651 0 0%

Excedentes de revalorização

Outras variações no património líquido 21.004.441 13.574.954 7.429.487 55%

Resultado líquido  do período 127.747 276.018 -148.271 -54%

Dividendos antecipados

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido 68.678.112 59.737.776 8.940.335 15,0%
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registadas noutras contas, com especial destaque para as transferências e subsídios de capital 

(não reembolsáveis), resultante do registo dos montantes referentes a subsídios ao investimento, 

das transferências do FEF Capital e das transferências do Art.º 35.º da RFALEI. Também veio 

incrementar de forma expressiva o património líquido a concretização da transferência de 

titularidade da Escola Secundária da Sertã e a Escola Padre António Lourenço Farinha, no âmbito 

da transferência de competências no domínio da educação, prevista no Decreto-Lei n.º 21/2019, 

de 30 de janeiro, bem como no Decreto-Lei n.º 53/2020, de 12 de agosto, no valor de 3.381.035€. 

Os resultados transitados apresentam aumento decorrente da incorporação dos resultados 

líquidos do período anterior no valor de 276.018€, bem como outras regularizações, 

nomeadamente as respeitantes a impostos e transferências do estado (IMI, IMT, IUC e FEF 

Corrente) de 2022 recebidos em 2023.   

O resultado do exercício registou uma diminuição em 2023 cifrando-se em 127.747€, refletindo 

uma diminuição de 148.271€, face ao exercício de 2022. 

 

5.1.3 Passivo 
 

Em 2023 o total do passivo ascendeu a 2.522.234€, menos 189.614€ que no exercício anterior. 

Esta variação resultou essencialmente dos decréscimos verificados nas contas do passivo não 

corrente com uma variação negativa (-36%), mais concretamente ao nível dos financiamentos 

obtidos (-30%), nas provisões cujo valor absoluto é nulo, bem como nas outras contas a pagar (-

25%). Relativamente ao passivo corrente, com uma variação positiva (20%), refletida nos 

credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos (11%), fornecedores 

(22%), estado e outros entes públicos (133%), fornecedores de investimentos (11%), outras 

contas a pagar (24%), com uma variação negativa os financiamentos obtidos (-14%). 
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O passivo não corrente totaliza 845.443€ e abrange as provisões, os financiamentos obtidos e as 

outras contas a pagar. No que diz respeito às outras contas a pagar, integram os montantes na 

posse do município de cauções prestadas por terceiros, relativas a contratos de aquisição ou 

venda de bens e serviços e que registam em 2023 uma diminuição em termos absolutos de 

95.457€. Não foram constituídas provisões em 2023. 

Relativamente aos financiamentos obtidos o quadro seguinte demonstra a sua desagregação por 

tipologia de financiamento, agrupando quer o exigível de curto prazo quer o exigível de médio 

longo prazo: 

 

Unid: Euros

Passivo 2023 2022 Var. Abs Var.%

Passivo não corrente 845.443 1.315.668 -470.225 -36%

Provisões 0 138.118 -138.118 -100%

Financiamentos obtidos 558.393 795.043 -236.649 -30%

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Diferimentos

Passivos por impostos diferidos

Fornecedores

Outras contas a pagar 287.049 382.507 -95.457 -25%

Passivo corrente 1.676.792 1.396.181 280.611 20%

Credores por tranf. e sub. não reemb. concedidos 14.072 12.684 1.389 11%

Fornecedores 157.229 128.374 28.855 22%

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Estado e outros entes públicos 147.738 63.315 84.424 133%

Acionistas/sócios/associados

Financiamentos obtidos 236.645 276.408 -39.763 -14%

Fornecedores de investimentos 96.868 87.423 9.445 11%

Outras contas a pagar 1.024.239 827.977 196.262 24%

Diferimentos

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros

Total  do Passivo 2.522.234 2.711.848 -189.614 -7%

Unid: Euros

Financiamentos Obtidos 2023 2022 Var. Var.%

Empréstimos 793.427 1.027.924 -234.497 -22,8%

PAEL 514.725 661.790 -147.064 -22,2%

BPI 278.702 366.134 -87.432 -23,9%

Locação Financeira 1.611 43.527 -41.916 -96,3%

Total dos Financiamentos Obtidos 795.038 1.071.451 -276.413 -25,8%
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O passivo relacionado com empréstimos foi de 793.427€, assistindo-se a uma diminuição de 

234.497€, correspondente à amortização do ano dos dois empréstimos atualmente em vigor. 

No que se refere as operações de locação financeira houve uma diminuição de 41.916€, 

relativamente ao ano anterior consequência das prestações registadas em 2023 dos dois 

contratos em curso, um iniciado em 2020 no âmbito da aquisição de uma viatura para recolha de 

resíduos sólidos urbanos, que terminou em 2023 e outro iniciado em 2021 para aquisição de uma 

varredora urbana.  

Na rubrica Credora por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos registam-se as 

transferências e subsídios concedidos, a título não reembolsável. No exercício de 2023 as 

transferências efetuadas para as associações de municípios, instituições sem fins lucrativos, 

famílias, e sociedades e quase – sociedades não financeiras, ascendeu a 14.072€, menos 1.389€ 

que no ano anterior. No que diz respeito às associações de municípios a dívida ascendeu aos 

369€, relativamente às instituições sem fins lucrativos o montante de 11.980€, às famílias o 

montante de 1155€ e as sociedades e quase – sociedades não financeiras o valor de 569€. 

Relativamente à conta de fornecedores, comparativamente com o ano de 2022, verifica-se um 

aumento do valor em 28.855€ a que correspondeu uma variação percentual de mais 22%. De 

referir que os valores registados na conta de fornecedores respeitam a dívida não vencida. 

Relativamente à rubrica Estado, os valores em aberto decorrem principalmente do 

processamento dos encargos relativos aos vencimentos do mês de dezembro, cujo pagamento 

foi efetuado em janeiro de 2024, nomeadamente imposto sobre rendimento de pessoas 

singulares e contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde. 
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A conta de fornecedores de investimentos regista os movimentos com fornecedores de bens e 

serviços destinados a capitalizar como ativo não corrente da entidade (ativo fixo tangível, ativo 

intangível ou propriedades de investimento), tendo atingido no exercício em apreço o montante 

de 96.868€, mais 9.445 € que em 2022. 

Relativamente às outras contas a pagar que abrange os credores por acréscimos de gastos, 

encontram-se registados os gastos a reconhecer no próprio período cujo pagamento só venha a 

verificar-se em períodos posteriores, divulgam um acréscimo de 196.262€. Para esta componente 

concorrem os acréscimos de gastos, que incorporam os gastos a pagar em exercícios futuros, em 

obediência ao princípio de especialização do exercício, nomeadamente o montante estimado 

relativo às remunerações dos encargos com férias e subsídios de férias a liquidar, em 2023 no 

montante de 781.924€. Registaram-se ainda nesta conta os gastos relativos a juros a liquidar e 

outros gastos financeiros no montante de 9.199€, a periodização do exercício relativamente aos 

encargos com instalações relacionados com o consumo de eletricidade e comunicações, aos 

encargos com a recolha e tratamento de RSU, aos encargos com a aquisição de água, com o 

tratamento das águas residuais, iluminação pública, entre outros gastos, no montante de 

227.476€. 

 

5.2 Análise da Demonstração de Resultados 
 

Segundo a NCP1, a demonstração de resultados deve considerar todos os rendimentos e gastos 

reconhecidos no período. 
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Da análise à demonstração de resultados verifica-se que o total dos rendimentos do período foi 

de 18.769.092€ e que o total dos gastos do período ascendeu a 18.641.344€, conduzindo a um 

resultado líquido do período de 127.747€. De uma forma geral quer os rendimentos quer os 

gastos sofreram um aumento relativamente ao ano transato. 

Ao nível dos rendimentos de referir que todas as rubricas que compõem a demonstração de 

resultados tiveram incremento em relação ao ano anterior, excetuando a rubrica juros e 

rendimentos similares obtidos. 

Unid: Euros

Demonstração de Resultados por Natureza 2023 2022 Var. Abs Var.%

Rendimentos e Gastos

Impostos, contribuições e taxas 3.088.635 2.769.503 319.133 12%

Vendas 709.591 658.807 50.785 8%

Prestações de serviços e concessões 2.382.149 2.043.661 338.488 17%

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas

Transferências e subsídios correntes obtidos 10.799.056 10.328.922 470.134 5%

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -286.210 -344.555 58.344 -17%

Fornecimentos e serviços externos -5.751.191 -5.035.168 -716.024 14%

Gastos com pessoal -6.510.180 -5.725.888 -784.292 14%

Transferências e subsídios concedidos -2.082.775 -2.138.691 55.916 -3%

Prestações sociais

Imparidade de inventarios e ativos biológicos (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -74.617 -60.022 -14.594 24%

Provisões (aumentos/reduções

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões)

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos 1.784.344 1.518.242 266.102 18%

Outros gastos -158.840 -161.388 2.548 -2%

Resultados Antes de Depreciações e Gastos de Financiamento 3.899.962 3.853.422 46.540 1%

Gastos/reversões de depreciação e amortização -3.744.932 -3.560.584 -184.348 5%

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões)

Resultado Operacional (antes de gastos de financiamento) 155.030 292.838 -137.808 -47%

Juros e rendimentos similares obtidos 5.316 10.708 -5.393 -50%

Juros e gastos similares suportados -32.598 -27.528 -5.070 18%

Resultado Antes de Impostos 127.747 276.018 -148.271 -54%

Imposto sobre o rendimento 0 0 0

Resultado Liquido do Período 127.747 276.018 -148.271 -54%
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Com uma variação positiva nos impostos, contribuições e taxas em 12%, nas vendas em 8%, nas 

prestações de serviços e concessões em 17%, nas transferências e subsídios correntes obtidos 

em 5%, nos outros rendimentos de 18%. Os juros e rendimentos similares obtidos em (-) 50%, 

onde estão refletidos fundamentalmente a distribuição de dividendos. 

Ao nível dos impostos, contribuições e taxas o incremento de 319.133 € deve-se ao aumento quer 

dos impostos diretos quer da cobrança de taxas, multas e outras penalidades. O aumento dos 

impostos diretos resulta do acréscimo da derrama, do imposto municipal sobre imóveis e do 

imposto único de circulação. De destacar ainda o aumento generalizado da rubrica de taxas, 

multas e outras penalidades, onde se verificam aumentos na generalidade das rubricas com 

destaque em termos absolutos para o saneamento e controlo metrológico. A rubrica de multas e 

outras penalidades teve um aumento generalizado das receitas referentes a juros de mora, juros 

compensatórios, coimas e penalidade por contraordenações e outras multas e penalidades.  

As vendas e prestações de serviços e concessões com um aumento face ao período anterior de 

50.785€ e 338.488€ respetivamente. A variação em termos absolutos de 470.134€ nas 

transferências e subsídios correntes obtidos deve-se fundamentalmente à transferência de 

competências no âmbito da educação e ação social para o município e aos rendimentos 

provenientes da participação comunitária em projetos cofinanciados. 

 Na rubrica “outros rendimentos” registam-se as imputações ao período da parcela dos subsídios 

e transferências para investimentos, proporcionalmente à depreciação ou amortização dos ativos 

objeto de financiamento. 

Ao nível dos gastos, constata-se que a generalidade das rubricas apresentam um incremento 

positivo relativamente a 2022, sendo de destacar as rubricas referentes aos fornecimentos e 

serviços externos, aos gastos com pessoal, às imparidades de dívidas a receber 

(perdas/reversões) e os juros e gastos similares suportados, com aumentos de 14%, 14%,24% e 

18% respetivamente. Já no sentido inverso o custo das mercadorias vendidas e das matérias 

consumidas com uma diminuição de 17% face ao ano anterior.  

Os gastos com pessoal tiveram um incremento de 784.292€ face ao ano de 2022, explicados 

essencialmente por uma panóplia de medidas consubstanciadas pelos aumentos ao nível 

remuneratório, do subsídio de refeição dos trabalhadores da Administração Pública, da 

atualização do valor da retribuição mínima mensal garantida, entre outras medidas, conforme o 

determinado pelo Decreto-Lei 84-F/2022 de 16 de dezembro que aprovou as medidas de 

valorização dos trabalhadores da Administração Pública, pelo Decreto-Lei nº26-B/2023 de 18 de 

abril que estabeleceu a atualização intercalar do valor das remunerações da Administração 
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Pública, pela Portaria n.º 107-A/2023 de 18 de abril que fixou a atualização do subsídio de refeição 

e pelo Decreto-Lei n.º 85-A/2022 de 22 de dezembro que atualizou o valor da retribuição mínima 

mensal garantida (RMMG). 

As imparidades de dívidas a receber (perdas/reversões) referem-se na sua generalidade a dívidas 

relacionadas com o consumo de água, RSU e saneamento. 

No quadro seguinte é demonstrada a evolução dos rendimentos e gastos ao longo dos anos. 

 

 

5.3 Indicadores económico-financeiros 
 

Os indicadores económico-financeiros são instrumentos que nos facultam informação sobre a 

situação económico-financeira da entidade e uma análise da sua “saúde” financeira. 

Os indicadores apresentados na tabela abaixo pretendem espelhar de forma global a situação 

económico-financeira do Município da Sertã e a sua capacidade de fazer face às dívidas assumidas 

perante terceiros. 
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Os indicadores económico-financeiros têm, na generalidade, uma evolução que evidência um 

desempenho financeiro positivo do Município em 2023, destacando-se o grau de autonomia 

financeira de 96%, que continua a evidenciar a capacidade do Município financiar o seu ativo 

através de capitais próprios. 

O índice de liquidez, que traduz a regra de equilíbrio financeiro mínimo, evidencia a robustez 

financeira de curto prazo. 

A capacidade do Município em cumprir os seus compromissos a médio e longo prazo, medida 

através do índice de solvabilidade, apresentou uma melhoria relativamente ao ano de 2022, ao 

passar de 22 para 27. 

 

5.4 Endividamento Municipal 
 

A Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais obriga a que o limite da dívida total dos municípios englobe a 

totalidade dos empréstimos, incluindo as aberturas de crédito, os contratos de locação financeira 

e qualquer outra forma de endividamento. 

Esta Lei define, no n.º 1 do artigo 52.º, que a dívida total de operações orçamentais do município, 

incluindo a das entidades previstas no artigo 54.º, não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de 

cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. 

Indicadores 2022 2023

Estrutura do Ativo

Ativo não Corrente /Ativo Total 90% 85%

Ativo Corrente/Ativo Total 10% 15%

Ativo não Corrente /Ativo Corrente 877% 573%

Estrutura do Passivo

Passivo de Longo Prazo/ Passivo Total 49% 34%

Passivo de Curto Prazo/ Passivo Total 51% 66%

Passivo de Longo Prazo/ Passivo de Curto Prazo 94% 50%

Índice de Liquidez

Liquidez Imediata (Disp./Passivos cp) 401% 478%

Índice de Solvabilidade

Património Líquido/Passivo 22 27

Autonomia Financeira

Património Líquido/Ativo Total 96% 96%
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De acordo com o artigo 54º, as entidades relevantes para efeitos de apuramento do montante 

da dívida total relevante para o limite do município são os serviços municipalizados e 

intermunicipalizados, as entidades intermunicipais e entidades associativas municipais, as 

empresas locais e participadas, as cooperativas e fundações, bem como as entidades de outra 

natureza relativamente às quais se verifique o controlo ou presunção de controlo por parte do 

Total da receita cobrada nos últimos 3 anos
1.1 Receita corrente cobrada em 2022 (1) 15.238.178,17
1.2 Receita corrente cobrada em 2021 14.157.250,90
1.3 Receita corrente cobrada em 2020 13.945.246,84
Média da receita 14.446.891,97

1. 21.670.337,96

2. 1.404.374,72

Margem absoluta = 1. - 2. 20.265.963,24
3. Margem utilizável 01-01-2023 (margem absoluta x 40%) (3) 8.106.385,29

4. Dívida total do Município 1.503.975,38
4.1 Credores por transf e subs não reembolsáveis 14.072,40
4.2 Credores por empréstimos bonificados 514.725,26
4.3 Fornecedores 254.096,79
4.4 EOEP 148.045,96
4.5 Financiamentos obtidos 280.312,61
4.6 Outras contas a pagar 292.722,36

5. Dívidas das entidades relevantes para efeitos de apuramento da  Dívida Total (4) 54.335,45
6. Operações de Tesouraria 31-12-2023 296.429,54

7. 1.261.881,29

8. Margem utilizada 2022 = 7. - 2. [se o resultado for negativo então será 0 (zero) ] 0,00
9. Margem disponível = 3. - 8. 8.106.385,29

APURAMENTO DA CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO

Designação Valor (€)

(2) À data de 17/04/2024 não dispunha o Município dos dados referentes às seguintes entidades que relevam para o endividamento
Municipal: ADXTUR - Agência para o Desenvolvimento Turístico das Aldeias de Xisto e Pinhal Maior - Associação de Desenvolvimento
do Pinhal Interior Sul.
(3) Artigo 3º da Lei n.º 29/2023, de 4 de julho.
(4) À data de 17/04/2024 não disponha o Município dos dados referentes às seguintes entidades que relevam para o endividamento
Municipal: ADXTUR - Agência para o Desenvolvimento Turístico das Aldeias de Xisto e Pinhal Maior - Associação de Desenvolvimento
do Pinhal Interior Sul.

Limite da Dívida Total (1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos últimos 
3 anos)

Dívida total excluindo não orçamentais e FAM a 01-01-2023 (incluindo entidades 
relevantes para efeito de limite da dívida) (2)

APURAMENTO DA DÍVIDA TOTAL 2023 (31/12/2023)

Dívida total excluindo não orçamentais e FAM a 31-12-2023 (incluindo entidades 
relevantes para efeito de limite da dívida)

(1) A receita corrente está subtraída da proveniente do Fundo de Financiamento da Descentralização - Art. 80.º-D da Lei n.º 73/2013,
de 03/09, na sua redação atual
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município e, ainda, as associações participadas não exclusivamente por municípios que tenham 

por objeto a prossecução das atribuições e competências destes. 

No início de 2023, o limite à dívida total ascendeu a 21.670.338€. Considerando que a dívida total 

no início do ano excluindo não orçamentais e FAM de 1.404.375€ se encontrava dentro daquele 

limite, o Município podia aumentar a sua dívida em 40% da margem disponível, ou seja, até 

8.106.385€. 

O Município da Sertã no período em análise diminuiu a sua dívida total a 31 de dezembro 

excluindo não orçamentais e FAM, mantendo desta forma a sua margem de endividamento em 

8.106.385€, demonstrando um forte controlo do seu endividamento. 

 

5.5 Outras informações 
 

Importa referir que, as consequências económicas da invasão da Ucrânia pela Rússia, continuam 

a manifestar-se no preço dos bens energéticos, matérias-primas, bens de consumo e alimentares, 

bem como pelos efeitos adversos na inflação, taxas de juro e crescimento da economia. 

É difícil alcançar o efeito que esta situação irá ter nos próximos anos, sendo que o seu impacto 

tenderá a ser tanto maior quanto mais duradouro for o conflito e tudo o que está conexo com o 

mesmo, ainda assim o Município da Sertã mantém a tendência de consolidação financeira. 

 

5.6 Proposta de aplicação de Resultados 
 

O resultado líquido do exercício cifrou-se em cento e vinte e sete mil setecentos e quarenta e 

sete euros e trinta e cinco cêntimos (127.747,35€). 

Desta forma, propõe-se que o montante do Resultado Líquido do Exercício tenha a seguinte 

aplicação: 

 Resultados Transitados no montante de cento e vinte e sete mil setecentos e quarenta e sete 

euros e trinta e cinco cêntimos (127.747,35€). 
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6 Contabilidade de Gestão 
 

A Norma de Contabilidade Pública 27 institui a base para o desenvolvimento de um Sistema de 

Contabilidade Gestão nas Administrações Públicas definindo os procedimentos a seguir, assim 

como as divulgações necessárias concretizadas através de mapas e relatórios que apresentam os 

gastos, os rendimentos e os resultados em diferentes vertentes.  

A Contabilidade de Gestão é uma ferramenta de gestão interna que permite conhecer a situação 

económica e técnica das Organizações, o que propicia um controlo de gestão adequado e 

rigoroso, aceder a informação económica de carácter analítico o que auxilia o processo de 

planificação e tomada de decisão dos gestores e administradores públicos e verificar se a 

Organização está a alcançar os objetivos previamente fixados, tomando as necessárias medidas 

corretivas quando estes não forem atingidos. Em suma, a Contabilidade de Gestão permite 

reforçar a otimização dos recursos internos, numa lógica de economia, eficiência e eficácia e 

contribuir para a responsabilização pela prestação de contas. 

O Sistema de Contabilidade de Gestão consiste num conjunto de processos e procedimentos 

desenvolvidos de modo continuado com a finalidade de medir, registar e disponibilizar 

informação sobre os gastos, rendimentos e resultados e responder às diferentes necessidades de 

informação dos dirigentes públicos na tomada de decisões, gerir de forma rigorosa e criteriosa 

os gastos e completar a informação produzida pelas demonstrações financeiras tradicionais. 

A complexidade do Sistema de Contabilidade de Gestão aliado de algumas limitações das 

aplicações informáticas leva a que este sistema ainda não esteja suficientemente desenvolvido o 

que provoca algumas distorções nos dados fornecidos, no entanto, continuam a ser efetuados 

esforços, que visam aprimorar o sistema e a melhoria contínua do mesmo. 

Seguidamente apresenta-se uma análise dos gastos e rendimentos por Funções e por Centros de 

Responsabilidade do Município da Sertã. Note-se que os mapas apresentados não são passíveis 

de comparação, uma vez que a análise de gastos por Funções tem por base os gastos previsionais 

da Mão-de-Obra e das Máquinas e Viaturas, enquanto que a análise dos gastos e rendimentos 

por Centros de Responsabilidade tem subjacente os gastos e rendimentos dos bens e serviços 

utilizando os gastos reais da Mão-de-Obra e das Máquinas e Viaturas. Além do que, esta última 

análise por Centros de Responsabilidade considera os gastos e rendimentos não incorporáveis, 

nos bens, serviços e Funções. 

Além das dificuldades de comparabilidade entre mapas da Contabilidade de Gestão, também 

existem dificuldades de comparabilidade entre a Contabilidade de Gestão e a Contabilidade 
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Financeira. Estas dificuldades de comparabilidade são justificadas essencialmente por existirem 

gastos reconhecidos na Contabilidade Financeira que não são incorporados na Contabilidade de 

Gestão e pelo cálculo das depreciações na Contabilidade de Gestão ser feito mensalmente tendo 

por base o custo das depreciações apurado no ano anterior e na Contabilidade Financeira ser 

feito anualmente refletindo as variações ocorridas no bem durante o ano. 

 

6.1 Análise dos Gastos e Rendimentos por Funções 
 

O apuramento dos gastos do município da Sertã tem por base a classificação funcional da despesa 

definida no Decreto—Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro e com base na NCP 27, o que 

possibilita a quantificação dos objetivos a atingir pela autarquia e o planeamento da sua atividade, 

em função das suas áreas de intervenção e das atribuições que lhe são cometidas e a avaliação 

do impacto financeiro de cada uma das Funções. 

O gráfico seguinte ilustra os gastos por função repartidos pelas quatro grandes áreas de atuação 

do município (Funções Gerais, Sociais, Económicas e Outras Funções). 

 

Da análise do gráfico constata-se que o conjunto de Funções que absorve uma maior 

percentagem no total das Funções é o conjunto das Funções Sociais representando 55% dos 

gastos totais das Funções. Este conjunto de Funções aumentou um ponto percentual 

relativamente ao ano anterior que é explicado essencialmente pelo aumento dos gastos com a 

função 211 – Ensino não Superior, a qual abarca, os gastos com a Transferência de Competências 

no âmbito da Educação e pelo aumento da função 252 – Desporto, Recreio e Lazer, a qual é 

Funções Gerais
15%

Funções Sociais
55%

Funções 
Económicas 

18%

Outras Funções
12%

Total de Gastos por Função
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justificada pela aposta do município no desenvolvimento de atividades desportivas, recreativas e 

de lazer. 

O gráfico seguinte apresenta a evolução dos gastos por função nos últimos 5 anos, no qual se 

constata em termos gerais o aumento dos gastos em todas as Funções. 

 

Da análise detalhada do gráfico verifica-se que o conjunto de Funções com maior representação 

é o conjunto das Funções Sociais, tendo aumentado face ao ano anterior, o que é justificado por 

esta função englobar os gastos com as Transferências de Competências e por ser nesta função 

que se enquadram a maior parte das atividades desenvolvidas pelo município na área desportiva 

e cultural. 

O quadro seguinte apresenta o conjunto de Funções que integra cada uma das quatro áreas de 

atuação do município, repartidos por gastos diretos e indiretos a bens e serviços. 
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Da análise do quadro verificamos que o conjunto de Funções com maior ênfase na gestão 

municipal são as Funções Sociais (55%) e as Funções Económicas (18%). 

No conjunto das Funções Sociais destaca-se principalmente o peso da função “Ensino não 

Superior” (Educação) que inclui, as competências que o município já detinha em termos de gestão 

do parque escolar acrescidas das competências que resultaram do processo de transferência de 

competências para o município em matéria de Educação (16%) e o peso da função “Desporto, 

Recreio e Lazer” (10%), que demonstra preocupação do município em fomentar a prática de 

atividade física e desportiva e atividades lúdicas e de lazer que tem como finalidade estimular os 

contactos interpessoais entre as pessoas. 

Código Designação
Gastos Diretos a Bens 

e Serviços
Gastos Indiretos a 

Bens e Serviços Total
Total

Peso % no Total das 
Funções

11 FFunções Gerais 22.611.725,00 555.822,31 22.667.547,31 115%

111 Administração Geral 2.018.693,29 55.822,31 2.074.515,60 12%

121 Proteção Civil e Luta Contra Incêndios 593.031,71 0,00 593.031,71 3%

122 Polícia Municipal 0,00 0,00 0,00 0%

22 FFunções Sociais 99.714.049,92 2233.860,86 99.947.910,78 555%

211 Ensino Não Superior 2.771.214,87 62.078,64 2.833.293,51 16%

212 Serviços Auxiliares de Ensino 514.843,09 18.298,78 533.141,87 3%

221 Serviços Indivíduais de Saúde 3.708,36 87.022,26 90.730,62 1%

231 Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0%

232 Ação Social 192.302,09 0,00 192.302,09 1%

241 Habitação 668,38 0,00 668,38 0%

242 Ordenamento do Território 343.578,72 0,00 343.578,72 2%

243 Saneamento 625.409,68 0,00 625.409,68 3%

244 Abastecimento de Água 1.277.355,92 23,22 1.277.379,14 7%

245 Resíduos Sólidos 695.774,66 1.307,15 697.081,81 4%

246 Proteção do Ambiente e Conservação da Natureza 816.387,38 19.576,31 835.963,69 5%

251 Cultura 642.034,11 26.806,03 668.840,14 4%

252 Desporto, Recreio e Lazer 1.811.852,40 18.748,47 1.830.600,87 10%

253 Outras Atividades Cívicas e Religiosas 18.920,26 0,00 18.920,26 0%

33 FFunções Económicas 33.141.889,11 11.241,08 33.143.130,19 118%

310 Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 41.190,00 0,00 41.190,00 0%

320 Indústria e Energia 186.202,03 0,00 186.202,03 1%

331 Transportes Rodoviários 1.792.413,20 0,00 1.792.413,20 10%

332 Transportes Aéreos 0,00 0,00 0,00 0%

333 Transportes Fluviais 0,00 0,00 0,00 0%

341 Mercados e Feiras 75.327,93 0,00 75.327,93 0%

342 Turismo 1.004.502,13 1.241,08 1.005.743,21 6%

350 Outras Funções Económicas 42.253,82 0,00 42.253,82 0%

44 OOutras Funções 22.165.195,55 332.583,44 22.197.778,99 12%

410 Operações da Dívida Autárquica 0,00 0,00 0,00 0%

420 Transferências entre Administrações 633.104,84 0,00 633.104,84 4%

430 Diversas Não Especificadas 1.532.090,71 32.583,44 1.564.674,15 9%

Total 17.632.859,58 323.507,69 17.956.367,27 100%
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No conjunto das Funções Económicas evidencia-se a função dos Transportes Rodoviários (10%), 

a qual, engloba os trabalhos de reparação e beneficiação da rede viária do concelho. 

O sistema de Contabilidade de Gestão destina-se a produzir informação relevante sobre os 

custos, assim como, sobre os rendimentos e resultados sempre que se justifique, o que permite 

facultar informação mais completa, possibilitando obter indicadores e analisar os desvios para 

acompanhar e controlar a gestão dos projetos. 

O gráfico seguinte apresenta o peso dos rendimentos por função repartidos pelas quatro grandes 

áreas de atuação do município (Funções Gerais, Sociais, Económicas e Outras Funções). 

 

Da análise do gráfico verificamos que o conjunto das Funções que abarca a maior parte do total 

dos rendimentos do município é o conjunto das Funções Gerais (65%). 

O gráfico seguinte ilustra a evolução dos rendimentos por função nos últimos 5 anos, no qual se 

verifica em termos gerais o aumento dos rendimentos em todos os conjuntos de Funções. 
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Da análise do gráfico destaca-se em cada um dos anos o peso acentuado do conjunto das 

“Funções Gerais”. 

O quadro seguinte apresenta o conjunto de Funções que integra cada uma das quatro áreas de 

atuação do município, repartidos por rendimentos diretos a bens e serviços. 

 

Da análise do quadro verifica-se que os rendimentos inerentes à função “Administração Geral”, 

superam em larga escala os rendimentos provenientes das restantes Funções. Note-se que é 

neste conjunto de Funções que se engloba os rendimentos provenientes da Administração 

Central, nos quais se insere o Fundo de Equilíbrio Financeiro. 

 

Código Designação
Rendimentos Diretos a 

Bens
Rendimentos Diretos a 

Serviços
Total

Peso % no Total das 
Funções

11 FFunções Gerais 00,00 112.210.389,01 112.210.389,01 665%

111 Administração Geral 0,00 12.145.584,19 12.145.584,19 65%

121 Proteção Civil e Luta Contra Incêndios 0,00 64.804,82 64.804,82 0%

122 Polícia Municipal 0,00 0,00 0,00 0%

22 FFunções Sociais 00,00 55.058.701,25 55.058.701,25 227%

211 Ensino Não Superior 0,00 2.328.721,59 2.328.721,59 12%

212 Serviços Auxiliares de Ensino 0,00 33.116,97 33.116,97 0%

221 Serviços Indivíduais de Saúde 0,00 2.438,29 2.438,29 0%

231 Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0%

232 Ação Social 0,00 35.774,18 35.774,18 0%

241 Habitação 0,00 23.370,00 23.370,00 0%

242 Ordenamento do Território 0,00 135.162,09 135.162,09 1%

243 Saneamento 0,00 317.318,05 317.318,05 2%

244 Abastecimento de Água 0,00 1.277.736,37 1.277.736,37 7%

245 Resíduos Sólidos 0,00 479.366,18 479.366,18 3%

246 Proteção do Ambiente e Conservação da Natureza 0,00 166.952,80 166.952,80 1%

251 Cultura 0,00 -35.706,51 -35.706,51 0%

252 Desporto, Recreio e Lazer 0,00 294.451,24 294.451,24 2%

253 Outras Atividades Cívicas e Religiosas 0,00 0,00 0,00 0%

33 FFunções Económicas 00,00 11.464.833,73 11.464.833,73 88%

310 Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 0,00 0,00 0,00 0%

320 Indústria e Energia 0,00 1.034.345,75 1.034.345,75 6%

331 Transportes Rodoviários 0,00 343.673,56 343.673,56 2%

332 Transportes Aéreos 0,00 39.431,63 39.431,63 0%

333 Transportes Fluviais 0,00 0,00 0,00 0%

341 Mercados e Feiras 0,00 0,00 0,00 0%

342 Turismo 0,00 47.382,79 47.382,79 0%

350 Outras Funções Económicas 0,00 0,00 0,00 0%

44 OOutras Funções 00,00 552.580,97 552.580,97 00%

410 Operações da Dívida Autárquica 0,00 0,00 0,00 0%

420 Transferências entre Administrações 0,00 0,00 0,00 0%

430 Diversas Não Especificadas 0,00 52.580,97 52.580,97 0%

Total 0,00 18.786.504,96 18.786.504,96 100%
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6.2 Indicadores de Gestão 
 

Os indicadores de gestão são índices que nos permitem analisar e comparar a informação e 

organiza-la de modo a orientar a tomada de decisão no curto, médio e longo prazo, tendo em 

conta as necessidades dos munícipes. 

O quadro infra apresenta alguns indicadores de Contabilidade de Gestão que estabelecem 

relações entre os gastos suportados em Funções relevantes e as variáveis numéricas relacionadas 

com o gasto. 

 

 

 

Da análise do quadro verifica-se que à exceção do indicador referente aos gastos com água, todos 

os indicadores apresentaram uma variação positiva. Importa salientar a dificuldade de 

comparabilidade do gasto do Ensino não Superior pois a transferência de competências em 

matéria de Educação entrou em vigor em abril de 2022, o que pode eventualmente originar 

distorções na análise. 

 

6.3Análise dos Gastos e Rendimentos por Centros de Responsabilidade 
 

A classificação dos gastos em Centros de Responsabilidade possibilita uma a imputação mais 

eficiente dos gastos e assegura um melhor controlo e gestão dos mesmos. Os Centros de 

Responsabilidade são segmentos organizacionais da organização, de maior ou menor dimensão, 

que dispõem dos meios humanos e materiais necessários para executar as Funções e atingir os 

objetivos que foram definidos superiormente. 

 

Rácio 2022 2023 Variação

 Gastos da Função Ensino não Superior / n.º de Alunos 1.443,07 2.072,64 44%

 Gastos da Função Saneamento / n.º utilizadores 126,26 133,49 6%

 Gastos da Função Água / n.º Consumidores 121,43 117,47 -3%

 Gastos da Função RSU / n.º Utilizadores (Base n.º de Consumidores de 
Água) 

58,92 64,11 9%
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O gráfico seguinte apresenta a evolução dos gastos e rendimentos nos últimos 5 anos apurados 

por Centros de Responsabilidade. 

 

Da análise do gráfico verificamos que desde o ano de 2020 (ano marcado pela Pandemia da Covid-

19) tanto os gastos como os rendimentos apresentam uma evolução crescente e que os 

rendimentos são superiores aos gastos. 

O quadro seguinte evidencia a imputação dos gastos e rendimentos desagregados por cada um 

dos Centros de Responsabilidade do município da Sertã. 
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Código Designação Gastos 2023 Rendimentos 2023

0100 Assembleia Municipal 22.922,31 32,62

0200 Câmara municipal 3.300.212,97 12.444.260,66

0400 Gabinete de Comunicação e Relações Públicas 139.794,06 0,00

1300 Divisão de Cultura, Desporto e Turismo 2.891.236,00 230.187,59

1500 Unidade Económico-Financeira 367.818,27 559,14

1600 Divisão de Atendimento e Gestão Urbanística 245.964,05 94.500,91

1700 Unidade de Ambiente e Serviços Urbanos 3.123.250,34 2.189.000,73

1800 Gabinete de Apoio à Presidência 94.949,48 774,58

1900 Gabinete de Coesão Territorial 0,00 0,00

2000 Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico 42.496,59 312,93

2100 Divisão Administrativa e de Recursos Humanos 365.352,12 8.072,83

2200 Unidade de Arquivo e História Local 124.261,12 688,58

2300 Divisão de Obras Municipais 3.671.988,27 1.166.920,81

2400 Serviço Municipal de Proteção Civil 27.208,95 56.324,23

2500 Unidade de Floresta. Agricultura e Desenvolvimento Local 460.833,72 101.312,82

2600 Unidade de Ação Social, Saúde e Educação 3.618.877,42 2.427.863,27

2700 Serviço Municipal de Metrologia 72.465,69 48.279,90

18.569.631,36 18.769.091,60Total
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À semelhança dos anos anteriores os Centros de Responsabilidade que absorvem uma maior 

percentagem no total dos gastos são: a Divisão de Obras Municipais (20%), Unidade de Ação 

Social, Saúde e Educação (19%) e a Câmara Municipal (18%). 

Em matéria de rendimentos os Centros de Responsabilidade com maior expressão são: a Câmara 

Municipal (66%), a Unidade de Ação Social Saúde e Educação (13%) e a Unidade de Ambiente e 

Serviços Urbanos (12%). 

 

TTransferência de competências – Educação e Ação Social 

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, instituiu o quadro de transferência de competências para as 

Autarquias Locais em diferentes matérias, preconizando o princípio da subsidiariedade, numa 

lógica de descentralização administrativa com base na reforma do Estado. A gestão municipal em 

2023 ficou assim marcada pelo exercício de competências no âmbito da descentralização da 

Educação e Ação Social. Note-se que contrariamente à transferência de competências da área da 

Educação que começou a ser exercida pelo município em abril do ano de 2022, a transferência 

de competências na área da Ação Social foi assumida pelo município apenas no ano de 2023. 

Transferência de competências – Educação 

Seguidamente apresenta-se os gastos e rendimentos do município da Sertã decorrentes do 

processo de descentralização na área da Educação: 

 

Os gastos decorrentes do processo de descentralização em matéria de Educação representam 

12% do total dos gastos do município, note-se que neste somatório não está incluído a 

empreitada da Escola Secundária da Sertã nem as aquisições de imobilizado, já que os gastos 

inerentes à classe 4 não se refletem na Contabilidade de Gestão. 

 

 Gastos  Valor 

Gastos com Pessoal 11.300.249,68 
Outros Gastos Diretos 896.860,66 
Transferências para  a AES 8.620,26 

Total Gastos 2.205.730,60 

 Rendimentos  Valor 

Transferências Administração Central 11.738.839,00 
Refeições Escolares 180.502,64 
Tempo de Acolher 10.278,00 

Total Rendimentos 1.929.619,64 
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Por sua vez os rendimentos inerentes ao processo de descentralização em matéria de Educação 

representam 10% dos rendimentos totais do município. Em termos globais verifica-se que os 

gastos em matéria de educação superam os rendimentos obtidos. 

 

TTransferência de competências – Ação Social 

Os quadros seguintes apresentam os gastos e rendimentos do município da Sertã decorrentes do 

processo de descentralização na área da Ação Social: 

 

No ano de 2023 os gastos que o município suportou em matéria de Ação Social cingiram-se a 

gastos com o pessoal. Note-se que as transferências para a Irmandade da Santa Casa da 

Misericórdia da Sertã, tem subjacente um Protocolo de Colaboração entre o Município e a Santa 

Casa da Misericórdia da Sertã, que visa o reforço no Serviço de Atendimento e Acompanhamento 

Social (SAAS). Este protocolo é materializado na cedência de um recurso humano com formação 

na área da Psicologia. 

 

Contrariamente ao que se verifica na área da Educação, os rendimentos com a Transferência de 

Competências em matéria de Ação Social superam os gastos associados. 

 

6.4Justificação das Diferenças entre a Contabilidade de Gestão e a Contabilidade 
Financeira 
 

Conforme o que foi referido anteriormente existem diferenças dentro da Contabilidade de 

Gestão, nomeadamente ao nível dos gastos e rendimentos apurados por Funções e por Centros 

de Responsabilidade e diferenças entre a Contabilidade de Gestão e a Contabilidade Financeira. 

Seguidamente, apresentam-se os quadros que justificam as diferenças existentes. 

 

 Gastos  Valor 

Gastos com Pessoal 552.352,39 

Transferências para a Irm. da S. Casa da Mesiric. da Sertã 7.183,32 

Total Gastos 59.535,71 

 Rendimentos  Valor 

Transferências Administração Central 1147.201,00 
Total Rendimentos 147.201,00 
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JJustificação das Diferenças entre as Funções e os Centros de Responsabilidade na Contabilidade de 

Gestão 

Os quadros seguintes ilustram as diferenças entre os Gastos e Rendimentos apurados dentro da 

Contabilidade de Gestão por Funções e por Centros de Responsabilidade. 

 

 

 

 

 

Justificação das Diferenças entre os valores apurados por função na Contabilidade de Gestão e na 

Contabilidade Financeira 

Os quadros seguintes apresentam as diferenças entre os Gastos e Rendimentos apurados dentro 

da Contabilidade de Gestão por Funções e os gastos e rendimentos apurados na Contabilidade 

Financeira. 

 

Balancete de
 Funções

Balancete de Centros de 
Responsabilidade

Diferença Gastos

17.956.367,27 18.569.631,36 -613.264,09
-613.264,09

Contabilidade de Gestão

Total da Diferença nos Gastos

Justificação Diferença Gastos

Desvios Gastos de MOD (Gastos Previsionais vs Reais) -422.891,20
Desvios Gastos de Máquinas e Viaturas (Gastos Previsionais vs Reais) 8.447,21
Gastos Não Incorporáveis -198.468,06
Fatura da Eletricidade (FT 23BSML14/0000934549) -352,04

Total -613.264,09

Balancete de 
Funções

Balancete de Centros de 
Responsabilidade

Diferença Rendimentos

18.786.504,96 18.769.091,60 17.413,36
17.413,36

Contabilidade de Gestão

Total da Diferença nos Rendimentos

Justificação Diferença Rendimentos

Rendimentos Não Incorporáveis -17.413,36
Total -17.413,36

Gastos por Funções Contabilidade de 
Gestão

Gastos Contabilidade Financeira Diferença Gastos

17.956.367,27 18.641.344,25 -684.976,98
-684.976,98

Contabilidade de Gestão vs Contabilidade Financeira

Total da Diferença nos Gastos
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JJustificação das Diferenças entre os valores apurados por Centro de Responsabilidade na 

Contabilidade de Gestão e na Contabilidade Financeira 

O quadro seguinte ilustra as diferenças entre os Gastos apurados na Contabilidade de Gestão e 

na Contabilidade Financeira. 

 

  

Justificação Diferença Gastos

Desvios Gastos de MOD (Gastos Reais vs Previsionais) -422.891,20
Desvios Gastos de Máquinas e Viaturas (Gastos Reais vs Previsionais) 8.447,21
Gastos Não Incorporáveis -198.468,06
Gastos Não Lançados na Contabildiade de Gestão (Conta 61) 120,16
Gastos Não Lançados na Contabildiade de Gestão e Reposições (Conta 63) -6.751,56
Amortizações (Conta 66) -65.433,53

Total -684.976,98

Rendimentos por Funções 
Contabilidade de Gestão

Rendimentos Contabilidade 
Financeira

Diferença Rendimentos

18.786.504,96 18.769.091,60 17.413,36
17.413,36

Contabilidade de Gestão vs Contabilidade Financeira

Total da Diferença nos Rendimentos

Justificação Diferença Rendimentos

Rendimentos Não Incorporáveis -17.413,36
Total -17.413,36

Conta Designação
Contabilidade 

Gestão - Centros de 
Resp.

Contabilidade
 Financeira

Diferença Justificação

61
Custo das Mercadorias Vendidas e 
Matérias Consumidas

286.330,48 286.210,32 120,16
Regularizações de Existências não lançadas na Contabilidade de Gestão (Mapa 
de Gastos não lançados na contabilidade de Gestão)

62 Fornecimentos e Serviços Externos 5.751.543,50 5.751.191,46 352,04 Conta da Patrimonial: 6241 - Eletricidade - Fatura n.º FT 23BSML14/0000934549

63 Gastos com Pessoal 6.503.428,79 6.510.180,35 -6.751,56

Conta da Patrimonial: 6394 - Outras Pensões: 6.094,06€ (Documento de 
Vencimentos Manual sem ligação à Contabilidade de Gestão); Reposição Não 
Abatida aos Pagamentos: 220€ registada na receita mas não afetou a conta 63   
e Reposições Abatidas aos Pagamentos: 437,50€)

66
Gastos/reversões de Depreciação e 
Amortização

3.679.498,68 3.744.932,21 -65.433,53

As amortizações na Contabilidade de Gestão são feitas mensalmente, não tendo 
em atenção as grandes reparações dos bens. Na Contabilidade Financeira são 
feitas anualmente tendo em atenção as reparações a que os bens foram sujeitos 
durante o ano o que origina distorções entre estes dois tipos de contabilidade

-71.712,89
Diferenças: Gastos não Lançados na Contabilidade de Gestão, Fatura da 
Eletricidade,  Documentos Manuais Vencimentos, Reposições Abatidas e não 
Abatidas aos Pagamentos e Amortizações

Total da Diferença
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CAPÍTULO II - Documentos de Prestação de Contas 
1 Demonstrações Financeiros 
 

1.1 Balanço em 31 de dezembro de 2023 
 

 

 

vvalores em €

31 DEZ 2023 31 DEZ 2022

ACTIVO

Activo não corrente

Ativos fixos tangíveis 5 56.811.945,95 52.281.604,74

Propriedades de investimento 8 2.357.795,44 2.395.782,75

Ativos intangíveis 3 469.081,62 416.620,86

Ativos biológicos

Participações financeiras 18 981.465,59 964.940,59

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Acionistas/sócios/associados

Diferimentos

Outros ativos financeiros

Ativos por impostos diferidos

Clientes, contribuintes e utentes

Outras contas a receber

60.620.288,60 56.058.948,94

Activo corrente

Inventários 10 62.248,24 24.191,17

Ativos biológicos

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes 18 150.462,12 119.761,22

Estado e outros entes públicos 18 233.510,41 259.561,41

Acionistas/sócios/associados

Outras contas a receber 18 2.082.074,32 358.468,71

Diferimentos 18 32.554,22 29.893,61

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Ativos não correntes detidos para venda

Caixa e depósitos 1 8.019.207,95 5.598.799,61

10.580.057,26 6.390.675,73

Total do Ativo 71.200.345,86 62.449.624,67

DDATAS
RRUBRICAS NOTAS
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vvalores em €

31 DEZ 2023 31 DEZ 2022

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Fundos patrimoniais

Património/Capital 58.969.622,31 58.953.122,31

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas 250.000,00 250.000,00

Resultados transitados -11.674.350,05 -13.316.968,96

Ajustamentos em ativos financeiros 651,20 651,20

Excedentes de revalorização

Outras variações no Património Líquido 21.004.440,94 13.574.953,85

Resultado líquido do período 127.747,35 276.017,92

Dividendos antecipados

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido 68.678.111,75 59.737.776,32

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões 138.118,39

Financiamentos obtidos 7 558.393,05 795.042,54

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Diferimentos

Passivos por impostos diferidos

Fornecedores

Outras contas a pagar 287.049,48 382.506,87

845.442,53 1.315.667,80

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 18 14.072,40 12.683,81

Fornecedores 18 157.229,17 128.373,74

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Estado e outros entes públicos 18 147.738,45 63.314,84

Acionistas/sócios/associados

Financiamentos obtidos 7 236.644,82 276.408,01

Fornecedores de investimentos 18 96.867,62 87.422,99

Outras contas a pagar 18 1.024.239,12 827.977,16

Diferimentos

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros

1.676.791,58 1.396.180,55

Total do passivo 2.522.234,11 2.711.848,35

Total do Património Líquido e Passivo 71.200.345,86 62.449.624,67

RRUBRICAS NOTAS
DATAS
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1.2 Demonstração de resultados por naturezas do período findo em 31 de dezembro de 
2023 

 

 

 

vvalores em €

331 DEZ 2023 31 DEZ 2022

Impostos, contribuições e taxas 13/14 3.088.635,25 2.769.502,50

Vendas 13 709.591,19 658.806,50

Prestações de serviços e concessões 13 2.382.149,26 2.043.661,27

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas 
e empreendimentos conjuntos

Transferências e subsídios correntes obtidos 14 10.799.055,81 10.328.921,72

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias vendidas, das matérias consumidas e dos 
inventários transferidos

10 -286.210,32 -344.554,57

Fornecimentos e serviços externos -5.751.191,46 -5.035.167,58

Gastos com pessoal 19 -6.510.180,35 -5.725.888,19

Transferências e subsídios concedidos -2.082.774,89 -2.138.691,22

Prestações sociais

Imparidade de inventarios e ativos biológicos (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -74.616,70 -60.022,40

Provisões (aumentos/reduções)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões)

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos 13/14 1.784.344,40 1.518.242,13

Outros gastos -158.840,37 -161.387,90

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 3.899.961,82 3.853.422,26

Gastos/reversões de depreciação e amortização 3/5/8 -3.744.932,21 -3.560.584,36

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) 155.029,61 292.837,90

Juros e rendimentos similares obtidos 13 5.315,69 10.708,27

Juros e gastos similares suportados 7 -32.597,95 -27.528,25

Resultados antes de impostos 127.747,35 276.017,92

Imposto sobre o rendimento do período

Resultado líquido do período 127.747,35 276.017,92

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS
DATAS
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1.4 Demonstração dos Fluxos de Caixa, do período findo em 31 de dezembro de 2023 
 

 

vvalores em €

31 DEZ 2023 31 DEZ 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 1.886.221,28 1.737.403,84

Recebimentos de contribuintes 2.450.094,24 2.381.515,70

Recebimentos de transferências e subsídios correntes 10.605.993,51 10.327.552,95

Recebimentos de utentes 897.895,50 688.888,40

Pagamentos a fornecedores -6.171.530,67 -5.616.748,33

Pagamentos ao pessoal -4.016.549,22 -3.421.845,35

Pagamentos a contribuintes / Utentes

Pagamentos de transferências e subsídios -2.079.633,06 -2.188.194,62

Pagamentos de prestações sociais

Caixa gerada pelas operações 3.572.491,58 3.908.572,59

Recebimento do imposto sobre o rendimento 0,00

Pagamento do imposto sobre o rendimento

Outros recebimentos 141.424,74 109.666,31

Outros pagamentos -2.501.395,42 -2.105.540,40

Fluxos de caixa das actividades operacionais (a) 1.212.520,90 1.912.698,50

Fluxos de caixa das actividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis -4.761.786,94 -3.786.951,33

Ativos intangíveis -147.690,16 -34.068,93

Propriedades de investimento

Investimentos financeiros

Outros ativos

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis 40.290,39 33.024,68

Ativos intangíveis

Propriedades de investimento 1.170.361,64 1.317.277,38

Investimentos financeiros

Outros ativos

Subsídios ao investimento 3.214.908,27 1.190.660,19

Transferências de capital 2.001.148,27 1.140.912,00

Juros e rendimentos similares

Dividendos 5.204,20 10.628,43

Fluxos de caixa das actividades de investimento (b) 1.522.435,67 - 128.517,58

Fluxos de caixa das actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos -234.496,80 -236.278,92

Juros e gastos similares -28.494,89 -26.612,71

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital

Outras operações de financiamento -51.556,54 -92.802,14

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (c) - 314.548,23 - 355.693,77

Variação de caixa e seus equivalentes (a + b + c) 2.420.408,34 1.428.487,15

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 5.598.799,61 4.170.312,46

Caixa e seus equivalentes no fim do período 8.019.207,95 5.598.799,61

PPERÍODOS
RRUBRICAS NOTAS
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vvalores em €

31 DEZ 2023 31 DEZ 2022

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no início do período 5.598.799,61 4.170.312,46

-  Equivalentes a caixa no início do período -236.609,09 -176.671,59

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 236.609,09 176.671,59

-  Variações cambiais de caixa no início do período

= saldo da gerência anterior 5.598.799,61 4.170.312,46

De execução orçamental 5.207.220,19 3.838.670,54

De operações de tesouraria 391.579,42 331.641,92

Caixa e seus equivalentes no fim do período 8.019.207,95 5.598.799,61

- Equivalentes a caixa no fim do período -164.211,70 -236.609,09

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 164.277,70 236.609,09

- Variações cambiais de caixa no fim do período

= Saldo para a gerência seguinte 8.019.207,95 5.598.799,61

De execução orçamental 7.723.085,92 5.207.220,19

De operações de tesouraria 296.122,03 391.579,42

RRUBRICAS NOTAS
PERÍODOS
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1.5 Anexo às Demonstrações Financeiras 
 

Nota 1 – Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 
 

IIdentificação da entidade e período de relato 

A informação detalhada da entidade encontra-se no final do relato do anexo às demostrações 

financeiras, Anexo I - “Caraterização da entidade” e o organograma do Município no Anexo II e 

está igualmente disponível no seguinte sítio da internet: https://cm-serta.pt/municipio/recursos-

humanos/121-cat-recursos-humanos/356-rh-estrutura-organica#ano-2023. 

Designação da entidade: MUNICÍPIO DA SERTÃ 

Endereço Postal: Largo do Município, Nº 14, 6100-738 Sertã 

NIPC: 506 963 837 

Regime financeiro: Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Período de relato: 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2023 

Tutela: Ministério da Coesão Territorial 

Recursos Humanos: O número de efetivos, em 31.12.2023 totaliza 291 distribuídos conforme 

quadro infra. 

 

Referencial contabilístico e demonstrações financeiras 

As presentes demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o disposto no 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), que inclui as 

Normas de Contabilidade Pública (NCP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de 

setembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro. 

As demonstrações financeiras que incluem o balanço, a demonstração dos resultados por 

naturezas, a demonstração das alterações no património líquido, a demonstração dos fluxos de 

Dirigentes 
Intermédio

Técnico 
Superior

Assistente 
Técnico

Assistente 
Operacional

Informática Outros Total

M 4 0 0 0 0 0 4
F 3 0 0 0 0 0 3

Total 7 0 0 0 0 0 7
M 0 12 16 92 2 2 124
F 0 24 35 100 1 0 160

Total 0 36 51 192 3 2 284
M 4 12 16 92 2 2 128
F 3 24 35 100 1 0 163

Total 7 36 51 192 3 2 291

Comissão de Serviço

CTFP por tempo 
indeterminado

Total
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caixa e o anexo, serão submetidas à aprovação da Câmara Municipal e à apreciação e votação da 

Assembleia Municipal até final de abril, são expressas em Euros, e foram preparadas de acordo 

com o pressuposto da continuidade e com o regime de acréscimo no qual os itens são 

reconhecidos como ativos, passivos, património líquido, rendimentos e gastos quando satisfaçam 

as definições e os critérios de reconhecimento para esses elementos contidos na estrutura 

conceptual, em conformidade com as características qualitativas da relevância, fiabilidade, 

compreensibilidade, oportunidade, comparabilidade e verificabilidade. 

As políticas contabilísticas apresentadas na Nota 2, foram utilizadas nas demonstrações 

financeiras para o período findo a 31 de dezembro de 2023. 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem a 

derrogação de qualquer disposição prevista no SNC-AP, que tenham produzido efeitos 

materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada das 

demonstrações financeiras. 

As presentes demonstrações financeiras são as quartas a serem apresentadas de acordo com as 

NCP previstas no SNC-AP. Tal circunstância, resulta, na comparabilidade entre 2022 e 2023. 

DDesagregação dos saldos de caixa e seus equivalentes 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Município apresentava os seguintes valores de caixa e de 

depósitos bancários: 

Desagregação de caixa e depósitos 

 

 

Nota 2 – Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 
 

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015 

Conta

2023 2022
Caixa 1.042,06 229,56
Depósitos à ordem 7.853.954,19 5.361.960,96
     Depósitos à ordem no Tesouro
     Depósitos bancários à ordem 7.853.954,19 5.361.960,96
Depósitos a prazo
Depósitos consignados
Depósitos de garantias e cauções 164.211,70 236.609,09
Total de caixa e depósitos 8.019.207,95 5.598.799,61

Euros
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de 11 de setembro, e foram aplicadas as seguintes políticas contabilísticas na preparação das 

demonstrações financeiras: 

aa) Bases de mensuração 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o princípio do custo histórico, a 

partir dos registos contabilísticos do Município. 

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as NCP requer que sejam formulados 

julgamentos, estimativas e pressupostos que afetam a aplicação das políticas contabilísticas e o 

valor dos ativos, passivos, rendimentos e gastos. As estimativas e pressupostos associados são 

baseados na experiência histórica e noutros fatores considerados razoáveis de acordo com as 

circunstâncias e formam a base para os julgamentos sobre os valores dos ativos e passivos cuja 

valorização não é evidente através de outras fontes. 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as definições e critérios da NCP 

1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras e são apresentadas em euros. 

Apresentação apropriada e conformidade com as NCP 

As presentes demonstrações financeiras apresentam de forma apropriada a posição financeira, 

o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Município. Representam de forma fiel e 

fidedigna os efeitos das transações, outros acontecimentos e condições, de acordo com a 

definição e critérios de reconhecimento de ativos, passivos, rendimentos e gastos estabelecidos 

na estrutura conceptual e nas NCP. 

Informação comparativa 

Respeitando o Princípio da Continuidade, as políticas foram adotadas de modo consistente ao 

longo do tempo. Em face de eventuais alterações das políticas contabilísticas, as quantias 

comparativas afetadas pela reclassificação serão divulgadas tendo por base: 

 A natureza da reclassificação; 

 A quantia de cada item ou classe que tenha sido reclassificada; 

 O motivo da reclassificação. 

Consistência da apresentação 

As demonstrações financeiras são consistentes de um período para o outro, quer ao nível da 

apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem 

alterações significativas na sua natureza. Nestas situações, estas alterações serão devidamente 

identificadas e justificadas no presente anexo. 



 
111 

MMaterialidade e agregação 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada classe material de 

itens semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os itens de 

natureza ou função diferente são apresentados separadamente, exceto se imateriais. 

Compensação 

Dada a sua importância, os ativos, os passivos, os rendimentos e os gastos não foram sujeitos a 

compensação, sendo divulgados separadamente, exceto os que forem exigidos por uma NCP. 

Continuidade 

As demonstrações financeiras foram preparadas na base da continuidade das operações. Com 

base na informação disponível e nas expetativas futuras, o Município continuará a operar no 

futuro previsível, assumindo que não há intenção nem necessidade, de liquidar ou de reduzir 

consideravelmente o nível das suas operações. 

Regime do acréscimo 

O Município regista os seus gastos e rendimentos na base do acréscimo, pelo qual são 

reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do momento em que são pagos ou 

recebidos. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes gastos e 

perdas e rendimentos e ganhos são registadas nas rubricas «Outras contas a receber», «Outras 

contas a pagar» ou «Diferimentos». 

b) Principais políticas contabilísticas: 

Ativos intangíveis (NCP3) 

Os ativos intangíveis encontram-se reconhecidos pelo seu custo de aquisição, deduzido das 

amortizações acumuladas e eventuais perdas por imparidade acumuladas. A amortização 

calculada numa base duodecimal, começa quando o ativo está disponível para uso. Os ativos 

intangíveis, apenas são reconhecidos, se for provável que deles advenham benefícios económicos 

futuros ou potencial de serviço para a entidade, sejam controláveis e o seu custo possa ser 

valorizado com fiabilidade. 

Ativos fixos tangíveis (NCP5) 

Os ativos fixos tangíveis, encontram-se registados ao custo de aquisição ou produção, deduzido 

das correspondentes depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. Os ativos fixos 

decorrentes de transações sem contraprestação encontram-se registados pelo seu VPT ou pelo 

justo valor. 
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As despesas com a conservação e manutenção que não aumentem a vida útil nem resultem em 

benfeitorias ou melhorias significativas nos elementos dos ativos fixos tangíveis são registadas 

como gastos do exercício em que ocorrem. 

Os custos subsequentes são reconhecidos como ativos fixos tangíveis apenas se for provável que 

deles resultarão benefícios económicos futuros para o Município, ou seja, quando aumentam a 

vida útil dos ativos ou resultem em benfeitorias ou melhorias significativas. 

Os ativos fixos tangíveis em curso representam ativos ainda em fase de construção, encontrando-

se registados ao custo de aquisição. Estes ativos fixos tangíveis são depreciados a partir do 

momento em que os ativos subjacentes estejam disponíveis para uso e nas condições necessárias 

para operar de acordo com o pretendido pela gestão. 

As mais ou menos-valias resultantes da venda ou abate dos ativos fixos tangíveis são 

determinadas como a diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico, na data 

da alienação ou abate, e são registadas na Demonstração dos resultados por natureza nas 

rubricas de «Outros rendimentos» ou «Outros gastos». 

Os terrenos não são depreciáveis. As depreciações dos restantes ativos fixos tangíveis são 

calculadas segundo o método da linha reta, após a dedução do seu valor residual. 

LLocações (NCP6) 

Os contratos de locação são classificados como locações financeiras se, através deles, forem 

transferidos substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à propriedade do ativo e, 

como locações operacionais se, através deles, não forem transferidos substancialmente todos os 

riscos e vantagens inerentes à posse do ativo. 

A classificação das locações em financeiras ou operacionais depende da substância da transação 

e não da forma do contrato. 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as 

correspondentes responsabilidades, são contabilizados reconhecendo os ativos fixos tangíveis e 

as depreciações acumuladas correspondentes e as dívidas pendentes de liquidação, de acordo 

com o plano financeiro contratual. Adicionalmente, os juros incluídos no valor das rendas e as 

depreciações dos ativos fixos tangíveis são reconhecidos como gastos na Demonstração dos 

resultados por natureza do exercício a que respeitam. 

Nas locações consideradas operacionais, as rendas devidas são reconhecidas como gastos na 

Demonstração dos resultados numa base linear durante o período do contrato de locação. 

Neste particular, o Município não tem qualquer locação operacional. 
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IInventários (NCP10) 

Os inventários englobam bens comprados e detidos para revenda, relacionados com a prestação 

de serviços e materiais de consumo, nomeadamente as mercadorias detidas para venda ou 

distribuição no decurso normal das operações, os materiais ou consumíveis a aplicar ou distribuir 

na prestação de serviços, gratuitamente ou por valor simbólico ou ainda os adquiridos para 

aplicar no processo produtivo. 

Os inventários adquiridos através de uma transação sem contraprestação são registados pelo 

justo valor à data de aquisição. Caso contrário, são mensurados pela quantia mais baixa entre o 

custo e o valor realizável líquido ou o custo de reposição corrente, sejam estes para distribuir 

sem, ou com, contrapartida, respetivamente. 

O custo inclui o gasto com a aquisição, bem como os gastos adicionais de compra incorridos para 

colocar os inventários no seu local nas suas condições atuais. O valor realizável líquido refere-se 

à quantia líquida que o Município espera realizar com a venda dos inventários no decurso normal 

das operações. 

Se materialmente relevante, quando o valor do custo é superior ao valor realizável líquido é 

registado um ajustamento (perda por imparidade) pela respetiva diferença. As variações do 

período nas perdas por imparidade de inventários são registadas nas rubricas de resultados 

«Perdas por imparidade em inventários» e «Reversões de perdas por imparidade em 

inventários». Quando os inventários são vendidos ou consumidos, a quantia escriturada desses 

inventários é reconhecida como um gasto do período em que o respetivo rendimento é 

reconhecido. 

O método de custeio adotado para os inventários é o do custo médio ponderado. 

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes (NCP15) 

As provisões são reconhecidas quando, e somente quando, a entidade tem uma obrigação 

presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado e é provável que, para a 

resolução dessa obrigação, ocorra um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos 

ou potencial de serviço para pagar essa obrigação e que o montante da obrigação possa ser 

razoavelmente estimado. Quando não é provável que seja exigido um exfluxo de recursos 

incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço para liquidar essa obrigação ou a 

quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade, então estamos perante 

um passivo contingente. 
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Os passivos contingentes são divulgados, a menos que seja remota a possibilidade de um exfluxo 

de recursos que incorporem benefícios económicos. Os ativos são divulgados, quando for 

provável um influxo de benefícios económicos. 

CContas a receber 

Os créditos a receber são ativos financeiros, inicialmente reconhecidos ao seu justo valor, sendo 

apresentados em balanço deduzidos das perdas por imparidade que lhe estejam associadas. 

As perdas por imparidade são registadas com base na avaliação regular da existência de evidência 

objetiva de imparidade associada aos créditos de cobrança duvidosa na data do balanço. As 

perdas por imparidade identificadas são registadas por contrapartida de resultados, sendo 

subsequentemente revertidas por resultados caso se verifique uma redução do montante da 

perda estimada, num período posterior. 

c) Alterações em estimativas contabilísticas com efeito no período corrente ou que se espera 

que tenham efeito em períodos futuros 

Conforme definido na NCP 2, o reconhecimento prospetivo do efeito de uma alteração numa 

estimativa contabilística significa que a alteração é aplicada a transações, outros acontecimentos 

e condições a partir da data da alteração da estimativa. Uma alteração numa estimativa 

contabilística pode afetar apenas os resultados do período corrente ou os resultados tanto do 

período corrente como de períodos futuros. Uma alteração na estimativa da vida útil de um ativo 

depreciável, ou no modelo esperado de consumo de benefícios económicos ou potencial de 

serviço incorporados no mesmo, afeta o gasto de depreciação do período corrente e cada um de 

períodos futuros durante a vida útil remanescente do ativo. 

d) Erros materiais de períodos anteriores 

Durante o presente período não foram identificados erros materiais de períodos anteriores 

 

Nota 3 – Ativos intangíveis 
 

As vidas úteis dos bens dos ativos intangíveis, adquiridos no ano de 2023, e respetivas taxas de 

amortização, foram definidas com base no classificador complementar 2. Quanto aos bens 

adquiridos até ao ano de 2019, mantiveram-se as vidas úteis e respetivas taxas de amortização 

que lhes haviam sido atribuídas ao abrigo do CIBE - Cadastro e inventário dos bens do Estado 

(POCAL). 

As amortizações foram efetuadas pelo método da linha reta – regime de amortização anual. 
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O valor das amortizações dos ativos intangíveis ocorrido no ano de 2023, consta da rubrica 

“Gastos/reversões de depreciação e amortização”, constante da demonstração de resultados por 

natureza. 

Em 2023, os movimentos ocorridos na quantia escriturada dos ativos intangíveis constam dos 

quadros seguintes: 

VVariação das amortizações e perdas por imparidade acumuladas 

 

 

Quantia escriturada e variações no período 

 

 

 440
Ativos intangíveis de domínio 
público, património histórico, 
artístico e cultural

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 441 Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 442 Projetos de desenvolvimento 533.056,26 164.577,87 0,00 368.478,39 657.281,06 233.532,73 0,00 423.748,33 

 443
Programas de computador e 
sistemas de informação 

304.181,80 268.878,47 0,00 35.303,33 325.140,90 288.367,04 0,00 36.773,86 

 444
Propriedade industrial e 
intelectual

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 446 Outros 17.118,85 4.279,71 0,00 12.839,14 17.118,85 8.559,42 0,00 8.559,43 

 454 Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

854.356,91 437.736,05 0,00 416.620,86 999.540,81 530.459,19 0,00 469.081,62

Amortizações 
Acumuladas (6)

Perdas por 
Imparidade 

Acumuladas (7)

Quantia escriturada 
(8)=(5)-(6)-(7)

ATIVOS INTANGÍVEIS

TOTAL

Quantia Bruta (1)
Amortizações 

Acumuladas (2)

Perdas por 
Imparidade 

Acumuladas (3)

Quantia escriturada 
(4)=(1)-(2)-(3)

Quantia Bruta (5)
RUBRICAS

Início do período Final do período

 440
Ativos intangíveis de domínio 
público, património histórico, 
artístico e cultural

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 441 Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 442 Projetos de desenvolvimento 0,00 97.704,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.520,32 124.224,80

 443
Programas de computador e 
sistemas de informação 

0,00 20.959,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.959,10

 444
Propriedade industrial e 
intelectual

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 446 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 454 Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 118.663,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.520,32 145.183,90

Adições

Dação em
Pagamento

(6)

Locação
Financeira

(7)

Fusão, Cisão,
Reestruturação

(8)

Outras
(9)

Total 
(10) = (1) + (2) + (3) + (4) + 

(5) + (6) + (7) + (8) + (9)

Compra
(2)

Cessão
(3)

Transferência 
ou Troca

(4)

Doação, Herança, 
Legado ou Perdido a 
Favor do Estado (5)

Internas
(1)

RUBRICAS

ATIVOS INTANGÍVEIS

TOTAL
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AAtivos intangíveis – adições 

 

 

Ativos intangíveis – diminuições 

Não se registaram operações desta natureza durante o período de relato. 

 

Ativos intangíveis totalmente amortizados ainda em uso - Resumo 

 

  

 440
Ativos intangíveis de domínio 
público, património histórico, 
artístico e cultural

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 441 Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 442 Projetos de desenvolvimento 0,00 97.704,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.520,32 124.224,80

 443
Programas de computador e 
sistemas de informação 

0,00 20.959,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.959,10

 444
Propriedade industrial e 
intelectual

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 446 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 454 Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 118.663,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.520,32 145.183,90

Adições

Dação em
Pagamento

(6)

Locação
Financeira

(7)

Fusão, Cisão,
Reestruturação

(8)

Outras
(9)

Total 
(10) = (1) + (2) + (3) + (4) + 

(5) + (6) + (7) + (8) + (9)

Compra
(2)

Cessão
(3)

Transferência 
ou Troca

(4)

Doação, Herança, 
Legado ou Perdido a 
Favor do Estado (5)

Internas
(1)

RUBRICAS

ATIVOS INTANGÍVEIS

TOTAL

Valor aquisição

106.792,04

179.671,85

286.463,89TOTAL

Descrição

442 Projetos de Desenvolvimento

443 Programas de computador e sistemas de informormação
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AAtivos intangíveis totalmente amortizados ainda em uso 

 

No que respeita a estes ativos, está a decorrer um trabalho de reconciliação com os serviços do 

Município, no sentido de confirmar o abate de qualquer ativo intangível totalmente amortizado 

e que não gera benefícios económicos futuros, de modo a proporcionar uma informação mais 

fidedigna desta rubrica do ativo. 

Nº Inv. CC2 Descrição Valor aquisição

1 442 Projetos de Desenvolvimento Plano municipal de intervenção na floresta (pmif) 54.140,42

2 442 Projetos de Desenvolvimento Programa de apoio à floresta 28.804,20

3 442 Projetos de Desenvolvimento Programa de abastecimento de água intermunicipal 14.794,92

27 442 Projetos de Desenvolvimento Plano Diretor Municipal (PDM) 9.052,50

11 443 Programas de computador e sistemas de inform Software office 2007 270,91

13 443 Programas de computador e sistemas de inform Software TAX - Gestão de Mercados 1.739,01

15 443 Programas de computador e sistemas de inform Software Bartender Professional (código de barras - cartões) 286,64

17 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - SGBD Informix ( Motor base dados AIRC) 5.878,70

18 443 Programas de computador e sistemas de inform Software SEF-Sistemas de Execuções Fiscais 5.588,41

51550 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - SGF- Sistema de Gestão de Faturação 5.435,12

51398 443 Programas de computador e sistemas de inform Adobe Illustrator CS6 747,13

51399 443 Programas de computador e sistemas de inform Adobe Photosop CS6 842,49

20 443 Programas de computador e sistemas de inform Software ArcGis Desktop Standart 17.646,34

51551 443 Programas de computador e sistemas de inform Licenciamento AutoCAD 62.693,40

21 443 Programas de computador e sistemas de inform Atualização módulo profissional + topografia 6.5 1.200,96

22 443 Programas de computador e sistemas de inform Software Sistema de Gestão de Refeições (SGR) 3.447,19

23 443 Programas de computador e sistemas de inform Módulo para Emissão e Envio Faturas Digitais (SGA) 2.908,87

28 443 Programas de computador e sistemas de inform Software anti-virus ESET Endpoint Security - NP 2.050,21

30 443 Programas de computador e sistemas de inform Antivírus ESET (expansão de mais 18 utilizadores na licença EAV-0106901236, expiração 28/09/2017) 439,87

31 443 Programas de computador e sistemas de inform Conjunto de 18 licenças software WinPro 8.1 SNGL Upgrd OLP NL Acdmc 1.480,63

32 443 Programas de computador e sistemas de inform Software office STD 2013 SNGL OLP NL ACDMC 350,87

33 443 Programas de computador e sistemas de inform Windows Svr Std 2012 R2 64 Bit portugues DVD 5 Clt referencia P73-06054 1.442,36

34 443 Programas de computador e sistemas de inform WinPro 8,1 Upgrd OLP NL Gov Promo 15.033,64

35 443 Programas de computador e sistemas de inform Win SVR CAL 2012 USR CAL 2.704,05

36 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - S.G.B.D. Informix 11.502,71

37 443 Programas de computador e sistemas de inform Windows server 2012 R2 Standard (licença) P73-06054 Portugues 1.445,99

38 443 Programas de computador e sistemas de inform Software MDT profissional + topografia TP-2431 v 5,3 para v 7,0 (atualização) 1.200,96

39 443 Programas de computador e sistemas de inform Software ArcView concorrente 6.867,83

40 443 Programas de computador e sistemas de inform Team Viewer 10.X Premium Edition (licença por 12 meses) 1.204,59

41 443 Programas de computador e sistemas de inform Microsoft Office Casa e Negócios 2016 1.631,86

54861 443 Programas de computador e sistemas de inform Licença Office Casa e Negócios 2016, n.º serie 99994871045473 242,32

54862 443 Programas de computador e sistemas de inform Licença Office Casa e Negócios 2016, n.º serie 99994871045474 242,32

54863 443 Programas de computador e sistemas de inform Licença Office Casa e Negócios 2016, n.º serie 99994871046124 242,32

54864 443 Programas de computador e sistemas de inform Licença Office Casa e Negócios 2016, n.º serie 99994871046132 242,31

54865 443 Programas de computador e sistemas de inform Software "GEFISEME" de gestão de fiscalizações dos serviços de metrologia 1.415,14

56345 443 Programas de computador e sistemas de inform Software de Gestão de Fiscalizações do Serviço de Metrologia “GEFISEME” 934,36

41435 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - Gestão de Cemitérios 1.310,12

43254 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - SGD - Registo de correspondência 2.756,52

43255 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - SGD - Workflow / Digitalização 2.579,82

43291 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - SGD - Sistema de Gestão de Contra Ordenações 2.615,16

43578 443 Programas de computador e sistemas de inform Software - MDT 5,2 V Standart 895,28

56353 443 Programas de computador e sistemas de inform Integração da Despesa com a Gestão Documental 3.842,99

56945 443 Programas de computador e sistemas de inform Aquisição da versão 4.0 web da MindPrisma 1.340,11

57473  443 Programas de computador e sistemas de informação  MS Windows Server Standard 2019 64bit en OEI 16 core 822,68

57474  443 Programas de computador e sistemas de informação  Zoom Reuniões Profissional licença anual 204,76

57475  443 Programas de computador e sistemas de informação  Licença Software Iperius Backup (versão completa) 651,84

57476  443 Programas de computador e sistemas de informação  Licença Windows Server Essentials 2019 374,92

57477  443 Programas de computador e sistemas de informação  Software CorelDraw Graphics Suite 2021 Enterprise License - includes 1 year CorelSure Maintenance (251+) 690,01

57478  443 Programas de computador e sistemas de informação  Software CorelDraw Graphics Suite 2021 Enterprise License - includes 1 year CorelSure Maintenance (251+) 690,01

57479  443 Programas de computador e sistemas de informação  Software CorelDraw Graphics Suite 2021 Enterprise License - includes 1 year CorelSure Maintenance (251+) 690,00

57480  443 Programas de computador e sistemas de informação  MS Windows Server Standard 2019 add 16 cr pos 848,12

TOTAL 286.463,89N.º de ativos: 51



 
118 

Nota 4 – Acordos de concessão de serviços: concedente 
 

No quadro seguinte encontram-se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos 

fundamentais. Não há lugar a qualquer pagamento, há sim lugar a recebimentos.  

AAcordos de concessão de serviços: concedente 

 

Relativamente aos contratos de concessão acima identificados, correspondem todos a um 

modelo de atribuição de um direito ao concessionário, com exceção da concessão de distribuição 

de energia elétrica em baixa tensão pelo concessionário com a E-REDES – Distribuição de 

Eletricidade, S.A., na medida em que o pagamento pela construção, desenvolvimento, aquisição, 

ou melhoria de um ativo de concessão de serviços é suportado parcialmente por um passivo 

financeiro e dando parcialmente um direito ao concessionário, sendo necessário contabilizar 

separadamente cada parte do passivo total reconhecido. Este valor a pagar decorre da 

informação recebida da entidade, mapa fiscal dos bens reportados, numa base individual. 

Verifica-se ser um assunto complexo e ainda não está totalmente clarificado para uma correta 

aplicação da NCP 4.  

A informação solicitada pelo Município da Sertã e prestada pelo concessionário em relação a 

31/12/2023 foi a seguinte: 

Anos 
anteriores

Ano corrente Anos futuros

Exploração e a gestão de um sistema 
multimunicipal  de triagem, recolha 
seletiva, valorização e tratamento de RSU 

Valnor - Valorização e 
Tratamento de Resíduos 
Sólidos, S.A 

-  24 anos - - - -

Concessão de distribuição de energia 
elétrica em baixa tensão na área 
Município da Sertã 

E-REDES - Distribuição de 
Eletricidade, S.A. 

Equipamento específico
da rede de distribuição
de energia elétrica em

baixa tensão

 20 anos - - - -

Concessão da exploração e gestão do 
sistema municipal do abastecimento de 
água e saneamento  

Águas do Vale do Tejo, 
S.A. 

- 30 anos - - - -

Cessão de exploração de infraestruturas 
destinadas a instalação de unidade de 
mini produção solar fotovoltaica para a 
produção de eletricidade

Consumorigem - Energias 
Renováveis, Lda

Cobertura de edifícios 
municipais

25 anos

Reabilitação do Edifício do Convento de 
Santo António e sua exploração turística, 
nomeadamente hotelaria. Integra ainda o 
objeto de concessão a atividade de 
restauração. 

Turisertã, S.A  Edifício 30 anos - - - -

Acordos de concessão de serviço
Pagamentos ao concessionário

Valor do 
contrato

Período de 
concessão

Ativo de concessãoConcessionário
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“Exmos. Senhores, 

A informação que estamos a enviar aos municípios, para aplicação da NCP 4, consta de um mapa 

de reporte à ERSE, anualmente auditado a seu pedido, e que apresenta a valorização dos ativos 

da concessão agregada por natureza. Este mapa apresenta informação dos imobilizados já 

totalmente amortizados e dos imobilizados ainda em amortização e inclui 3 quadros, o primeiro 

contém os valores de aquisição brutos, o segundo as amortizações acumuladas e o terceiro o valor 

líquido contabilístico dos ativos. 

Adicionalmente, está também a ser disponibilizada informação detalhada por grupos 

homogéneos, em formato que pensamos estar de acordo com as necessidades que têm sido 

indicadas por vários municípios para aplicação da NCP 4. 

A informação referente ao ano de 2022 está disponível para consulta através do canal digital 

“Área Reservada das Autarquias” (https://autarquia.e-redes.pt/) desde o final de maio de 2023. 

A informação em causa encontra-se na seção de documentos, em formato Excel para download, 

com o título “Imobilizado líquido técnico específico, 2022 - NCP4”. 

Quanto à informação de 2023, informamos que esta informação está a ser preparada e será 

disponibilizada na área acima referida após conclusão do processo de certificação das contas 

reguladas da E-REDES, previsivelmente até ao final do mês de maio do ano corrente. 

À semelhança do que tem acontecido em anos anteriores, caso prefiram utilizar informação ainda 

provisória e não auditada, enviamos os seguintes dados em formato simplificado, os quais 

poderão ser diferentes dos valores finais a reportar: 

 

VValor aquisição
Depreciação 
acumulada

Valor líquido

Imobilizado em exploração 115.499.937,88 -8.194.187,83 77.305.750,05 

Chegadas aéreas 1.255.885,79 -985.555,14 270.330,65

CChegadas subterrâneas 357.413,25 -142.666,21 214.747,04

CContadores e acessórios 1.145.704,66 -1.084.891,80 60.812,86

   Contadores 731.502,16 -722.161,82 9.340,34

   Outro equipamento 414.202,50 -362.729,98 51.472,52

EEq. Telegestão Energia EDP Box 494.155,81 -186.692,65 307.463,16

IIluminação pública 2.160.927,19 -752.960,28 1.407.966,91

PPostos Transformação e Seccionamento 2.211.703,98 -944.685,37 1.267.018,61

RRedes aéreas 6.868.731,42 -3.508.520,05 3.360.211,37

RRedes subterrâneas 1.005.415,78 -588.216,33 417.199,45

Subsídios ao investimento --4.832.516,60 3.425.611,91 --1.406.904,69 

Chegadas aéreas -857.958,12 729.121,62 -128.836,50 

CChegadas subterrâneas -234.987,23 88.484,25 -146.502,98 

CContadores e acessórios -36.179,25 35.636,65 -542,60 

   Contadores -35.667,39 35.531,45 -135,94 

   Outro equipamento -511,86 105,20 -406,66 

EEq. Telegestão Energia EDP Box -530,18 110,70 -419,48 

IIluminação pública -395.451,06 260.939,43 -134.511,63 

PPostos Transformação e Seccionamento -756.877,66 396.629,30 -360.248,36 

RRedes aéreas -2.006.646,79 1.561.203,10 -445.443,69 

RRedes subterrâneas -543.886,31 353.486,86 -190.399,45 

Total 110.667.421,28 -4.768.575,92 55.898.845,36 
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Mais informamos que o valor dos ativos da concessão na data da sua conclusão (valor de resgate 

ou de indemnização) é o seguinte: 31/12/2023 - 5.478.899 euros 

Sublinhamos, no entanto, que, em caso de hipotético resgate da concessão, esse valor deverá ter 

em conta o valor líquido do património da E-REDES afeto à exploração da rede de baixa tensão. 

Assim, o cálculo do valor efetivo da indeminização a pagar no caso de um eventual resgate, poderá 

ainda ter em consideração outros ativos, de âmbito supramunicipal, não considerados no valor 

acima indicado, que servem diversas concessões, de acordo com metodologias que, à data, não 

estão definidas legal ou regulamentarmente, e que pressupõem todo um conjunto de dados que 

só serão determinados com rigor à data do cálculo. 

Enviamos também a informação das vidas úteis máximas de acordo com os ativos complexos do 

mapa de reporte dos ativos da concessão:” 

 

Tratando-se de uma concessão a reconhecer nos termos da NCP 4, é necessário que o 

concedente detenha informação detalhada e atualizada de cada um dos ativos afetos àquela e 

respetivas vidas úteis, que permita o adequado reconhecimento de tais ativos e respetivos 

subsídios, bem como a sua monitorização no âmbito das normas aplicáveis. A informação enviada 

não parece cumprir este desiderato. 

Tendo em conta a impossibilidade do Município, até ao encerramento das contas de 2023, 

efetuar uma verificação dos bens descritos no mapa da E-REDES (quantidades e localização) assim 

como validar os valores apresentados, e estando também em falta a informação do valor do 

património adquirido pelo Município, ao dispor da concessão, foi decidido não se efetuar 

qualquer registo ao abrigo da NCP 4, em 2023, pelo facto de não ser possível validar os valores 

apresentados pela E-REDES. 

VVida útil

((anos)

Postos Transformação e Seccionamento 25

Redes aéreas 25

Redes subterrâneas 25

Chegadas aéreas 25

Chegadas subterrâneas 25

Contadores e acessórios 10

   Contadores 10

   Outro equipamento 10

Equipamentos Acessórios e Outros NA

Iluminação pública 25

Eq. Telegestão Energia EDP Box (instalado até 31.12 10

   Outras Funcionalidades 10

   Função Medição 10

Eq. Telegestão Energia EDP Box (instalado após 01.0 10

EEspecífico em BT
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Quanto ao contrato de concessão da exploração e da gestão do sistema multimunicipal de 

abastecimento de água e de saneamento, não foi solicitada pelo município nem prestada 

qualquer informação pelo concessionário Águas do Vale do Tejo, S.A., pelo que se transcreve a 

informação das infraestruturas municipais integradas no ano de 2002. 

Valor de Cedência das Infraestruturas municipais a afetar ao sistema, nos termos da cláusula 13ª 

- 1 do Contrato de Concessão. 

 

DDESIGNAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS AANO DE CONSTRUÇÃO VVALORIZAÇÃO 22002 ((€€))
SSubsistema  dde  AAlcobia
Capt. Alcobia e conduta adutora S/I 0,00
SSubsistema  dde  CCabeçudo
Capt. Sto. Estevão (Furo 1) S/I 0,00
Capt. Sto. Estevão (Furo 2) S/I 0,00
Condutas adutoras S/I 0,00
SSubsistema  ddo  CCabril
Res. Alto Ventoso S/I Não Valorizado
Res. Bravo S/I Não Valorizado
Res. Cernache do Bonjardim (Elevado) S/I Não Valorizado
Res. Herdade S/I Não Valorizado
Res. Santo Abril S/I Não Valorizado
Conduta Derivação PE Res. Vale Porco (Mun) S/I Não Valorizado
SSubsistema  ddo  CCapitólio
Capt. Ribeira da Sertã e condutas adutoras
OIT Pego da Adelina
SSubsistema  dde  CCasal  dda  MMadalena
Capt. Casal da Madalena (Furo 1) S/I 0,00
Capt. Casal da Madalena (Furo 2) S/I 0,00
Condutas adutoras S/I 0,00
SSubsistema  dde  CCernache  ddo  BBonjardim
Capt. Alto Ventoso (Poço) S/I 0,00
Capt. Alto Ventoso (Furo 3) S/I 0,00
Capt. Ramalhal (Mina 1) S/I 0,00
Capt. Ramalhal (Mina 2) S/I 0,00
Capt. Ramalhal (Poço) S/I 0,00
Condutas adutoras S/I 0,00
SSubsistema  dde  CChão  dda  FForca
Capt. Chão da Forca (Furo 1) S/I 0,00
Capt. Chão da Forca (Furo 2) S/I 0,00
SSubsistema  dde  CCumeada
Capt. Cumeada e conduta adutora S/I 0,00
SSubsistema  dde  HHerdade
Capt. Herdade (Furo 1) e conduta adutora S/I 0,00
SSubsistema  dde  MMosteiro  dde  SSão  TTiago
Capt. Mosteiro de São Tiago (Furo 1) S/I 0,00
Capt. Mosteiro de São Tiago (Furo 2) S/I 0,00
SSubsistema  dde  OOuteiro  dda  LLagoa
Capt. Outeiro da Lagoa (Furo 1) S/I 0,00
Capt. Outeiro da Lagoa (Furo 2) S/I 0,00
Condutas adutoras S/I 0,00
SSubsistema  dde  PPampilhal
Capt. Pampilhal e conduta adutora S/I 0,00
SSubsistema  dde  QQuintã
Capt. Quintã (Furo 1) S/I Não Valorizado
Capt. Quintã (Furo 2) S/I Não Valorizado
Condutas adutoras S/I Não Valorizado
SSubsistema  dde  SSanta  LLuzia
Res. Maxial da Estrada S/I Não Valorizado
Res. Troviscainho S/I Não Valorizado
Res. Troviscal S/I Não Valorizado
SSubsistema  dde  SSertã
Capt. Mercado e condutas adutoras S/I 0,00
SSubsistema  dde  TTapada
Capt. Vale Cortiço e conduta adutora S/I 0,00
SSubsistema  dde  ZZona  IIndustrial  SSertã
Capt. ZI Sertã (Furo 1) S/I 0,00
Capt. ZI Sertã (Furo 2) S/I 0,00
Capt. ZI Sertã (Mina 1) S/I 0,00
Capt. ZI Sertã (Mina 2) S/I 0,00
Capt. ZI Sertã (Mina 3) S/I 0,00
Condutas adutoras S/I 0,00

TTotal Abastecimento de Água 552.745,36 
1) As infraestruturas que se encontram com valorização zero, não referidas no Relatório de Avaliação de
Infraestruturas (RAI), foram desativadas, demolidas ou integralmente substituídas por outras novas executadas de
raiz pelo Sistema Multimunicipal.
2) As infraestruturas indicadas como "Não Valorizado" não se encontram referidas nos Relatórios de Avaliação de
Infraestruturas (RAI), pelo que poderão merecer análise posterior função do seu efetivo
estado de ciclo de vida / condição operacional e real grau de intervenção da remodelação realizada à infraestrutura
original.

AABASTECIMENTO DE ÁGUA

1997 52.745,36
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Os ativos construídos, aperfeiçoados ou adquiridos pelos concessionários no âmbito de acordos 

de concessão de serviços, reconhecidos inicialmente ou por reclassificação numa classe de ativos 

separada, desde que o município, enquanto concedente detenha o controlo ou regule quais os 

serviços que o concessionário tem de prestar com o ativo, a quem tem de os prestar, e a que 

preço, controlando ainda, através da propriedade, o direito aos benefícios ou por outra forma 

qualquer de interesse residual no ativo no final do termo do acordo. Quando o Município 

reconhece um ativo de concessão de serviços nas circunstâncias acima descritas, deve 

reconhecer também um passivo. 

Por essa razão, os valores dos ativos das concessões divulgados resultam de esclarecimentos 

recebidos pelo município, considerando que a informação recebida não é suficiente para dar 

cumprimento ao registo dos ativos das concessões nos termos previstos na NCP4, foi opção do 

município efetuar a divulgação e não proceder ao respetivo reconhecimento no Balanço das 

demonstrações financeiras. 

O Município Sertã recebeu as verbas no âmbito de rendas de concessão referentes à E-REDES, 

Distribuição de Eletricidade, S.A. que em 2023 ascenderam a 785.262€, foram também 

contabilizadas as referentes às das Águas do Vale do Tejo, S.A. referentes aos anos de 2019 a 

2023 no valor total de 24.515€, mas não recebidas e que são tratadas de acordo com a NCP13 – 

Rendimentos com contraprestação, tal como previsto no parágrafo 27 da NCP4. 

 

Nota 5 – Ativos fixos tangíveis 
 

Os bens do ativo fixo tangível adquiridos através de uma transação com contraprestação ou 

construídos para a própria entidade foram mensurados pelo seu custo de aquisição ou produção, 

respetivamente, e as grandes reparações sempre que existam, são valorizadas pelo respetivo 

custo de reparação procedendo-se ao ajustamento das respetivas vidas úteis, quando aplicável.

As vidas úteis dos bens do ativo fixo tangível, adquiridos no ano de 2023, e respetivas taxas de 

depreciação, foram definidas com base no classificador complementar 2. Quanto aos bens 

DDESIGNAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS AANO DE CONSTRUÇÃO VVALORIZAÇÃO 22002 ((€€))
ETAR Sertã 1999 33.723,36
ETAR Cernache do Bonjardim (Antiga) S/I 0,00
Coletor Gravítico Cernache do Bonjardim S/I Não Valorizado
ETAR Pedrógão Pequeno 2000 30.665,66

TTotal Saneamento de Águas Residuais 664.389,02 

SSANEAMENTO DE ÁGUA RESIDUAIS

3) As infraestruturas que se encontram com valorização zero, não referidas no Relatório de Avaliação de
Infraestruturas (RAI), foram desativadas, demolidas ou integralmente substituídas por outras novas executadas de
raiz pelo Sistema Multimunicipal.

4) As infraestruturas indicadas como "Não Valorizado" não se encontram referidas nos Relatórios de Avaliação de
Infraestruturas (RAI), pelo que poderão merecer análise posterior função do seu efetivo estado de ciclo de vida /
condição operacional e real grau de intervenção da remodelação realizada à infraestrutura original.
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adquiridos até ao ano de 2019, mantiveram-se as vidas úteis e respetivas taxas de amortização 

que lhes haviam sido atribuídas ao abrigo do CIBE - Cadastro e inventário dos bens do Estado 

(POCAL), exceto, no caso de bens imóveis (edifícios e outras construções) adquiridos em anos 

anteriores cujo os períodos de vida útil e respetivas taxas de amortização foram ajustados de 

acordo com o agora definido no classificador complementar 2, tendo-se procedido à necessária 

correção das vidas úteis e taxas de depreciação, com os correspondentes registos de 

acréscimo/decréscimo do valor de depreciação acumulado. 

O gasto de depreciação dos ativos inicia-se quando fica disponível para uso e cessa quando o 

ativo é desreconhecido. A autarquia utiliza o método da linha reta para calcular as depreciações. 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos através de uma transação sem contraprestação, 

nomeadamente, as áreas dos caminhos cujos terrenos foram objeto de atravessamento por 

caminho, bem como as áreas de cedência resultantes dos alvarás de loteamento aquando da 

receção definitiva das obras de urbanização, são registados de acordo com o seu justo valor ou 

valor de mercado à data da transação, obtido de acordo com critérios definidos internamente 

para efeitos de inventário inicial. A mensuração de dois artigos rústicos que foram doados ao 

Município da Sertã, foi registada pelo seu justo valor, decorrente do valor médio de mercado. A 

transferência de titularidade das duas escolas, decorrentes da transferência de competências 

para o Município no domínio da educação, foi mensurada pelo seu VPT. 

AAtivos fixos tangíveis - variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

 

 4301  Terrenos e recursos naturais 3.423.911,57 353.808,37 0,00 3.070.103,20 3.454.861,57 368.225,67 0,00 3.086.635,90

 4302  Edifícios e outras construções 426.036,08 131.567,33 0,00 294.468,75 440.511,38 142.821,36 0,00 297.690,02

 4303  Infraestruturas 82.869.548,92 62.075.169,43 0,00 20.794.379,49 83.647.047,29 64.376.530,75 0,00 19.270.516,54

 4304  Património histórico, artístico e cultural 27.814,27 4.589,68 0,00 23.224,59 55.190,86 5.163,39 0,00 50.027,47

 4309   Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4530   Bens de domínio público em curso 1.023.685,59 0,00 0,00 1.023.685,59 2.241.194,99 0,00 0,00 2.241.194,99

 4301  Terrenos e recursos naturais  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4302  Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4303  Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4304  Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 453  Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 431  Terrenos e recursos naturais 5.525.258,58 18.884,46 0,00 5.506.374,12 6.371.477,32 18.884,46 0,00 6.352.592,86

 432  Edifícios e outras construções 26.313.744,12 9.375.962,80 0,00 16.937.781,32 29.943.194,93 10.169.123,93 0,00 19.774.071,00

 433  Equipamento básico 4.030.504,36 3.253.423,99 0,00 777.080,37 4.173.530,44 3.435.149,69 0,00 738.380,75

 434  Equipamento de transporte 2.342.980,00 2.066.369,95 0,00 276.610,05 2.441.558,90 2.186.560,60 0,00 254.998,30

 435  Equipamento administrativo 1.050.573,19 965.660,61 0,00 84.912,58 1.173.890,69 1.029.247,55 0,00 144.643,14

 436  Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 437  Outros 1.494.601,27 971.066,49 0,00 523.534,78 1.614.437,25 1.074.249,91 0,00 540.187,34

 453  Ativos fixos tangíveis em curso 2.969.449,90 0,00 0,00 2.969.449,90 4.061.007,64 0,00 0,00 4.061.007,64

131.498.107,85 779.216.503,11 0,00 552.281.604,74 139.617.903,26 882.805.957,31 0,00 556.811.945,95

Bens de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural

Ativos fixos em concessão 

Outros ativos fixos tangíveis

RUBRICAS

Início do período Final do período

Quantia Bruta (1)
Depreciações 

Acumuladas (2)

Perdas por 
Imparidade 

Acumuladas (3)

Quantia 
escriturada (4)=(1)-

(2)-(3)
Quantia Bruta (5)

Depreciações 
Acumuladas (6)

Perdas por 
Imparidade 

Acumuladas (7)

Quantia 
escriturada (8)=(5)-

(6)-(7)

TOTAL
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AAtivos fixos tangíveis - quantia escriturada e variações do período 

 

 

Ativos fixos tangíveis - adições 

 

 4301  Terrenos e recursos naturais 3.070.103,20 30.950,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -14.417,30 0,00 0,00 3.086.635,90

 4302  Edifícios e outras construções 294.468,75 59,84 14.475,30 0,00 0,00 0,00 -11.254,03 0,00 -59,84 297.690,02

 4303  Infraestruturas 20.794.379,49 173.718,21 603.780,16 0,00 0,00 0,00 -2.301.361,32 0,00 0,00 19.270.516,54

 4304  Património histórico, artístico e cultural 23.224,59 27.376,59 0,00 0,00 0,00 0,00 -573,71 0,00 0,00 50.027,47

 4309   Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4530   Bens de domínio público em curso 1.023.685,59 1.826.358,80 -608.849,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.241.194,99

 4301  Terrenos e recursos naturais  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4302  Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4303  Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4304  Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 453  Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 431  Terrenos e recursos naturais 5.506.374,12 846.218,74 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.352.592,86

 432  Edifícios e outras construções 16.937.781,32 2.535.776,23 1.093.674,58 0,00 0,00 0,00 -793.161,13 0,00 0,00 19.774.071,00

 433  Equipamento básico 777.080,37 160.737,87 0,00 0,00 0,00 0,00 -181.725,70 0,00 -17.711,79 738.380,75

 434  Equipamento de transporte 276.610,05 125.180,58 0,00 0,00 0,00 0,00 -120.190,65 0,00 -26.601,68 254.998,30

 435  Equipamento administrativo 84.912,58 123.317,50 0,00 0,00 0,00 0,00 -63.586,94 0,00 0,00 144.643,14

 436  Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 437  Outros 523.534,78 119.835,98 0,00 0,00 0,00 0,00 -103.183,42 0,00 0,00 540.187,34

 453  Ativos fixos tangíveis em curso 2.969.449,90 2.210.305,99 -1.118.748,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.061.007,64

52.281.604,74 88.179.836,33 -15.667,61 00,00 0,00 00,00 -3.589.454,20 00,00 -44.373,31 556.811.945,95

Outros ativos fixos tangíveis

Bens de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural

Ativos fixos em concessão 

Adições
(2)

Transferências 
Internas à 
Entidade 

(3)

Revalorizações
(4)

Quantia Escriturada 
Inicial 

(1)

Variações

Quantia 
Escriturada Final 

(10)=(1)+(2)+(3)+(
4)+(5)+(6)+(7)+(8)

+(9)

Reversões de 
Perdas por 
Imparidade

(5)

Perdas por 
Imparidade

(6)

Depreciações do 
Período

(7)

Diferenças 
Cambiais

(8)

Diminuições
(9)

RUBRICAS

TOTAL

 4301  Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 30.950,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.950,00

 4302  Edifícios e outras construções 0,00 59,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 59,84

 4303  Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 173.718,21 0,00 0,00 0,00 0,00 173.718,21

 4304  Património histórico, artístico e cultural 0,00 27.376,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.376,59

 4309   Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4530   Bens de domínio público em curso 0,00 104.236,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.722.122,03 1.826.358,80

 4301  Terrenos e recursos naturais  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4302  Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4303  Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4304  Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 453  Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 431  Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 846.218,74 0,00 0,00 0,00 846.218,74

 432  Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.535.776,23 0,00 0,00 0,00 0,00 2.535.776,23

 433  Equipamento básico 0,00 145.390,89 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.346,98 160.737,87

 434  Equipamento de transporte 0,00 38.465,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86.715,44 125.180,58

 435  Equipamento administrativo 0,00 119.503,96 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.813,54 123.317,50

 436  Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 437  Outros 0,00 110.377,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.458,67 119.835,98

 453  Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 111.729,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.098.576,68 2.210.305,99

0,00 6657.139,81 0,00 00,00 0,00 33.586.663,18 0,00 00,00 0,00 33.936.033,34 8.179.836,33

Bens de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural

Ativos fixos em concessão 

Outros ativos fixos tangíveis

RUBRICAS

Adições

Dação em
Pagamento

(7)

Locação
Financeira

(8)

Fusão, Cisão, 
Reestruturação

(9)

Total 
(11) = (1) + (2) + (3) + 
(4) + (5) + (6) + (7) + 

(8) + (9) + (10)

Internas
(1)

Outras
(10)

Compra
(2)

Cessão
(3)

Transferência 
ou Troca

(4)

Expropriação
(5)

Doação, Herança, 
Legado ou Perdido 
a Favor do Estado

(6)

TOTAL
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AAtivos fixos tangíveis - Diminuições 

 

 

Ativos fixos tangíveis totalmente depreciados ainda em uso 

  

 4301 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4302 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 -59,84 -59,84

 4303 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4304 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4309  Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4530  Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4301 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4302 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4303 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 4304 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 453 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 431 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 432 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 433 Equipamento básico 0,00 0,00 0,00 0,00 -17.711,79 -17.711,79

 434 Equipamento de transporte -26.601,68 0,00 0,00 0,00 0,00 -26.601,68

 435 Equipamento administrativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 436 Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 437 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 453 Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

-26.601,68 00,00 0,00 00,00 -17.771,63 --44.373,31

Ativos fixos em concessão 

Outros ativos fixos tangíveis

Bens de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural

Total
(6)= (1) + (2) + (3) + 

(4) + (5)

Diminuições

Outras 
(5)

RUBRICAS

TOTAL

Alienação a Título 
Oneroso

(1)

Transferência ou 
Troca

(2)

Devolução ou 
Reversão

(3)

Fusão, Cisão, 
Reestruturação

(4)

Valor aquisição

875.413,87

27.973.279,42

1.923.080,23

944.675,51

4.414.791,79

36.131.240,82

Descrição

Edifícios e outras construções

Bens Móveis

TOTAL

Infraestruturas

Outras infraestruturas

Viaturas
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Nota 6 – Locações 
 

O Município da Sertã tem dois contratos de locação financeira, cujos dados se apresentam no 

quadro seguinte: 

LLocações financeiras – locatário 

 

Nota 7 – Custos de empréstimos obtidos 
 

O montante apurado, relativo a empréstimos obtidos durante este exercício, corresponde ao 

valor dos juros e amortizações de capital pagos no ano, apresentados no quadro seguinte: 

Empréstimos obtidos 

 

Durante o ano de 2023 foi contratualizado um novo empréstimo à Caixa de Crédito Agrícola 

Mútuo da Zona do Pinhal, C.R.L., com o montante limite de 2.664.201,36 €. O presente 

empréstimo já obteve o respetivo visto do Tribunal de contas em 07 de março de 2024 não tendo, 

contudo ainda qualquer utilização. 

 

Operação de financiamento por locação financeira
(leasing), para aquisição de uma viatura e
superestrutura para recolha de resíduos urbanos e
equipada com grua

149.400,00 15.248,11 102,26 149.400,00 994,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Operação de financiamento por locação financeira
(leasing), para aquisição de uma varredra urbana

81.350,00 26.667,77 495,25 79.739,35 871,62 1.627,00 0,00 0,00 1.627,00 0,00 0,00

Total 230.750,00 41.915,88 597,51 229.139,35 1.866,05 1.627,00 0,00 0,00 1.627,00 0,00 0,00

RUBRICAS

Quantia 
escriturada 

líquida 
(1)

Valor presente 
dos futuros 
pagamentos 

mínimos
(3)

Rendas 
contingentes 

registadas como 
gasto do 
período 

(4)

Entre 1 e 5 
anos

Pagamentos efetuados acumulados
Futuros pagamentos mínimos (2)

Período Acumulado

Capital Juro Capital Juro Até 1 ano
Superior a 

5 anos
Total

CCurto Prazo

Total CP

Médio e Longo Prazo

Programa de Apoio à Economia
Local (PAEL): Aprovado pela Lei n.º
43/2012, de 28 de agosto e
regulamentado pela Portaria n.º
281-A/2012, de 14 de setembro

16-11-2012 1661 11-07-2013 173 2.130.876,62         2.130.876,62         2,751,% 2,751% 1.469.086,98         359.861,12        1.828.948,10         147.064,38        17.545,20         164.609,58        -                661.789,64             514.725,26        b) d)

Financiamento para obras no
concelho - Banco BPI, S.A.

06-04-2010 962 06-07-2011 195 1.388.784,04         1.042.785,75         3,353% 4,311% 676.651,37             152.030,27        828.681,64             87.432,42          10.214,76         97.647,18          -                366.134,38             278.701,96        b) d)

Investimentos Municipais 2023 -
CCAM

22-12-2023 272/2024 07-03-2024 240 2.664.201,36 € -                           0,000% 0,000% -                           -                      -                           -                      -                     -                      -                -                           -                      b) d)

Total MLP 66.183.862,02         3.173.662,37         22.145.738,35         511.891,39        22.657.629,74         234.496,80        227.759,96         262.256,76        --                1.027.924,02         7793.427,22        
Total Geral 6.183.862,02        3.173.662,37        2.145.738,35        511.891,39       2.657.629,74        234.496,80       27.759,96        262.256,76       -               1.027.924,02        793.427,22       

(a) emprestimos excecionados

(b) emprestimos não excecionados

(c) emprestimos bonificados

(d) emprestimos não bonificados

Obs.
N.º de 
registo

Data Contratado Utilizado Amortização Juros

Taxa de juro Pagamento dos anos anteriores

Inicial Atual Total

Pagamento do ano

Amortização Juros Total

Encargos 
vencidos e 
não pagos

Capital em dívida no ano N

Em 01.01 Em 31.12
Entidade

Data do 
Contrato

Prazo do 
contrato

Visto do TC Capital
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Nota 8 – Propriedades de investimento 
 

As propriedades de investimento encontram-se mensuradas pelo método do modelo do custo. 

O custo de aquisição compreende o seu preço de compra e quaisquer outros gastos que lhe sejam 

diretamente imputáveis. 

Em 2023, não se contabilizaram propriedades de investimento relativas a terrenos e recursos 

naturais e edifícios e outras construções. 

Os terrenos e recursos naturais a considerar, correspondem a terrenos incluídos em Zonas 

Industriais, cuja finalidade é a venda. 

Quanto aos edifícios e outras construções, consideraram-se imóveis destinados a arrendamento 

e geradores de rendimento. 

A depreciação dos bens classificados nesta categoria é efetuada pelo método da linha reta. 

A vida útil dos bens propriedade de investimento e respetivas taxas de depreciação foram 

definidas com base no Classificador Complementar 2. 

 

PPropriedades de investimento – Quantia escriturada e variações do período - Modelo do custo 

 

 

Propriedades de Investimento – Adições – Modelo do custo 

Não se registaram quaisquer adições às propriedades de investimento durante o exercício de 

2023 

 

Propriedades de Investimento

 Bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Terrenos e recursos naturais 575.293,64 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.547,71 557.745,93

 Edifícios e outras construções 1.820.489,11 0,00 15.667,61 36.107,21 0,00 0,00 0,00 0,00 1.800.049,51

 Outras propriedades de 
investimento 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Propriedades de investimento 
em curso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Total 22.395.782,75 0,00 115.667,61 36.107,21 00,00 0,00 00,00 17.547,71 22.357.795,44

Depreciações 
do  período 

(4)

Reversões de 
perdas por 
imparidade

(6)

Quantia 
escriturada 

inicial 
(1)

RUBRICAS
Adições 

(2)

Transf. internas 
à entidade 

(3)

Perdas por 
Imparidade 

(5)
Diminuições (8)

Quantia 
escriturada final 

(9)

Variações (modelo do custo)

Diferenças 
cambiais 

(7)
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PPropriedades de Investimento – Diminuições – Modelo do custo 

 

Em 2023 foram alienados dois bens, que correspondem aos lotes n.º 17 e 19 da Zona Industrial 

de Cernache do Bonjardim. 

 

Nota 9 – Imparidade de ativos 
 

Não foram identificados indícios de imparidade de ativos que suscitassem a aplicação da NCP 9 

— Imparidade de Ativos, não existindo assim qualquer montante a evidenciar. 

 

Nota 10 – Inventários 
 

De acordo com a NCP 10, os inventários agregam os bens adquiridos e detidos para revenda ou 

relacionados com a prestação de serviços, materializados em: mercadorias detidas para venda ou 

distribuição, materiais ou consumíveis a aplicar ou distribuir na prestação de serviços, 

gratuitamente ou por valor simbólico e materiais adquiridos para aplicar no processo produtivo. 

O critério de ponderação utlizado no cálculo do custo de cada item de inventário é o Custo Médio 

Ponderado, o qual tem subjacente a “média ponderada do custo em determinada data ajustado 

do custo de itens semelhantes, entretanto adquiridos ou produzidos”. 

Os quadros seguintes ilustram os custos de inventário e os movimentos efetuados no período em 

análise. 

 

Alienação a título 
oneroso 

(1)

Transferência 
ou troca

(2)

Fusão, cisão, 
reestruturação 

(3)

Outras 
(4)

Total 
(5)

Propriedades de Investimento

 Bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Terrenos e recursos naturais 17.547,71 0,00 0,00 0,00 17.547,71

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outras propriedades de 
investimento 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Propriedades de investimento 
em curso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Total 00,00 0,00 00,00 0,00 117.547,71

RUBRICAS

Diminuições  (modelo do custo)
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IInventários 

 

Inventários - Movimentos do período 

De acordo com os quadros apresentados as existências finais no ano de 2023 aumentaram 

significativamente (157%), o que se deve essencialmente ao facto de ter sido adquirido no final 

do ano equipamento de proteção individual para os funcionários do município da Sertã, através 

de material de stock. A distribuição do equipamento referido pelos funcionários foi 

efetuada/concluída no ano de 2024, o que originou saídas de stock, no ano diferente da aquisição 

do material e consequente aumento das existências finais. 

 

Nota 11 – Agricultura 
 

Não aplicável. 

 

Nota 12 – Contratos de construção 
 

Não aplicável. 

Rubrica (1)
Quantia bruta 

(2)
Imparidade 

acumulada (3)

Quantia 
recuperável 
(4)= (2)-(3)

Mercadorias 0,00 0,00 0,00

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 62.248,24 0,00 62.248,24

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00

TOTAL 62.248,24 0,00 62.248,24

Compras 
líquidas

(2)

Consumos / 
gastos 

(3)

Variações nos 
inventários da 

produção
(4)

Perdas por 
Imparidade 

(5)

Reversões de 
Perdas por 
Imparidade

(6)

Outras 
reduções de 
inventários

(7)

Outros 
aumentos de  
inventários

(8)

Quantia   
Escriturada   

Final 

Mercadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 24.191,17 324.267,39 286.210,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62.248,24

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 24.191,17 324.267,39 286.210,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62.248,24

Movimentos no períodoQuantia 
Escriturada 

Inicial
(1)

Rubricas
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Nota 13 – Rendimento de transações com contraprestação 
 

A NCP 13 - Rendimento de Transações com Contraprestação estabelece o tratamento 

contabilístico do rendimento resultante de transações e acontecimentos que tenham uma 

contraprestação. De acordo com a mesma norma, entende-se por transação com 

contraprestação, as transações pelas quais uma entidade recebe ativos ou serviços, ou extingue 

passivos, e dá diretamente em troca um valor aproximadamente igual (dinheiro, bens, serviços 

ou o uso de ativos) a outra entidade. 

De acordo com a norma o rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a 

entidade benefícios económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser 

mensurados com fiabilidade. 

As receitas provenientes da prestação de serviços foram as previstas na Tabela de Taxas e 

Licenças e Tabela de Preços do Município da Sertã. 

Relativamente a eventuais vendas de bens ou serviços prestados e não incluídos nas referidas 

tabelas, os respetivos valores foram cobrados mediante aprovação pela Câmara Municipal, ou de 

acordo com legislação específica em vigor, consoante o caso. 

Os pagamentos efetuados ao Município, fora dos prazos estabelecidos para o efeito, foram 

acrescidos de juros de mora, à taxa legal em vigor, quando previstos e aplicáveis às respetivas 

vendas ou prestação de serviços. 

Os ganhos provenientes de dividendos ou distribuições similares, relativas às entidades 

participadas pelo Município, são registados de acordo com as comunicações efetuadas pelas 

respetivas entidades, sendo que, neste período se registaram os provenientes da aplicação no 

Fundo de Apoio Municipal (FAM) e da distribuição de dividendos da participação na CCAM. 

RRendimento de transações com contraprestação até 31.12.2023 

 

Tipo de transação com contraprestação
(1)

Rendimento do período 
reconhecido 

(2)

Taxas, multas e outras penalidades 445.775,89

Prestação de serviços 2.382.149,26

Venda de bens 709.591,19

Juros 79,84

Royalties 0,00

Dividendos ou distribuições similares 5.235,85

Outros 453.174,82

TOTAL 33.996.006,85
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Nota 14 – Rendimento de transações sem contraprestações 
 

Segundo a NCP – 14 Rendimento de Transações sem Contraprestação, estamos perante 

transações sem contraprestação sempre que uma entidade recebe ou dá valor a outra entidade 

sem dar ou receber em troca valor aproximadamente igual. A título exemplificativo enquadram-

se neste tipo de transação os impostos e as transferências incluindo transferências financeiras 

(correntes e de capital), subsídios, perdão de dívidas, multas e outras penalidades, legados, 

ofertas, doações e bens em espécie e a parte não transacionada em mercado de empréstimos 

bonificados. 

Os impostos são benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a 

pagar a entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para 

proporcionar rendimento às administrações públicas. As transferências são influxos de benefícios 

económicos futuros ou potencial de serviço provenientes de transações sem contraprestação que 

não sejam impostos. 

O rendimento das transações sem contraprestação, são reconhecidos no momento em que o 

acontecimento ocorre, seja ele tributável ou de outra natureza, e mensurado pela quantia do 

aumento no ativo reconhecido pela entidade. Durante o período de 2023, o Município registou, 

por classes, nas demonstrações financeiras, os seguintes rendimentos sem contraprestação: 

RRendimento de transações sem contraprestação até 31.12.2023 

 

Resultados
Património 

llíquido
Início do 
pperíodo

Final do 
pperíodo

 Impostos Diretos

Derrama 440.039,12

 Imposto municipal sobre imóveis 1.156.500,00

 Imposto único de circulação 451.643,42

 Impostos Indiretos

 Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 594.676,82

 Trabalhos para a própria entidade 0,00

 Transferências e subsídios correntes obtidos

 Estado 10.476.494,20

Serviços e Fundos Autónomos -10.516,28

Admisnistração Local 5.017,23

Resto do Mundo 99.830,67

Sociedades e quase sociedades não financeiras 42.063,05

Subsídios Correntes 186.166,94

 Imputação de subsídios e transferências para investimentos 1.331.169,58

TOTAL 114.773.084,75 0,00 00,00 0,00 00,00

Tipo de transação sem contraprestação (1)

Rendimento do período reconhecido 
em 2023

(2)

Quantias por receber 
(3) Adianta. 

recebidos
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Em 2023, foram registadas pela primeira vez as especializações do período relativas ao IMI, IMT 

e IUC. Tal alteração de política contabilística resultou que tenha sido reconhecido como ganho 

do período os montantes relativos a 2023 e que serão recebidos em 2024 e, simultaneamente foi 

corrigido os valores recebidos em 2023 e que diziam respeito ao período de 2022. Esta correção 

foi refletida diretamente na conta de resultados transitados. 

 

Nota 15 – Provisões. Passivos contingentes e ativos contingentes 
 

PProvisões (NCP15) 

Não aplicável ao período de 2023. 

 

Passivos contingentes (NCP15) 

No decurso normal da sua atividade, existem ainda diversos litígios que da análise efetuada e da 

informação prestada pelo advogado do município, o risco de perda destas ações não é provável 

e o desfecho das mesmas não afetará de forma material a posição financeira do Município. Assim, 

os processos destas naturezas cujas perdas foram estimadas como possíveis, não requerem a 

constituição de provisões e são periodicamente reavaliados. Estes processos são aqui divulgados  

 Processo nº 552/13.5BECTB pendente no Tribunal Central Administrativo do Sul: 

Autores: Maria Isabel Carmo Costa e outros 

Réus: Seguradoras Unidas S.A., EP – Estradas de Portugal, EPE e Município da Sertã; 

Valor da Ação: 4.940,12€ 

Neste processo está em causa um acidente de viação ocorrido no dia 17 de julho de 2009, 

pelas 17 horas e 20minutos, na Estrada Nacional nº 2 – Entroncamento dos Verdelhos e nos 

autos é reclamada pelos Autores uma indemnização no valor de 4.940,12€. 

Inicialmente tal ação foi proposta no Julgado de Paz da Sertã contra a Companhia de Seguros 

Tranquilidade, S.A., tendo esta demandada na sua contestação alegado, para além do mais, a 

cessação da competência do Julgado de Paz e a remessa do processo para o Tribunal Judicial 

bem como solicitou a intervenção principal provocada da EP – Estradas de Portugal S.A. e da 

Câmara Municipal da Sertã. 

 O Município da Sertã apresentou a sua contestação na qual, para além do mais, foi alegado 

que o mesmo não é responsável pelo pagamento dessa indemnização. 
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 De referir que o Julgado de Paz da Sertã, o Tribunal Judicial da Sertã e o Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Castelo Branco declaram-se incompetentes para julgar tal ação, 

razão pela qual foi interposto pelos Autores o respetivo recurso no Tribunal Central 

Administrativo do Sul com vista a resolução tal conflito de competências e à data de 

31/12/2023 ainda não tinha sido proferida a respetiva DECISÃO/ACÓRDÃO. 

Em 19/03/2024 foi proferido pelo Tribunal Central Administrativo Sul, em sessão da Subsecção 

Comum do Contencioso Administrativo, o respetivo Acórdão, o qual negou provimento ao 

recurso interposto pelos Autores Maria Isabel Carmo Costa e outros, e confirmou a decisão 

recorrida que julgou o tribunal administrativo materialmente incompetente para julgar a ação. 

E, 

Na presente data (20/03/2024) os autos aguardam que tal Decisão/Acórdão transite em 

julgado, o que ocorrerá no próximo 02/05/2024 se não for interposto recurso da mesma. 

 Processo nº 751/15.5BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco: 

Autor: Jorge Dias 

Réus: Infraestruturas de Portugal, S.A. e Município da Sertã; 

Interveniente: Generali Seguros S.A.; 

Valor da ação: 77.508,79€ 

Neste processo está em causa um acidente de viação ocorrido no dia 19 de janeiro de 2013, 

pelas 12h20m, ao Km 89,00 da Estrada Nacional nº 350, no troço compreendido entre Vale 

da Galega e Bravo e nos autos é reclamada pelo Autor uma indemnização de 77.508,79€; 

 Na Contestação apresentada pelo Município da Sertã foi alegado, para além do mais, que este 

não tem qualquer responsabilidade pelo pagamento dessa indemnização pois tal estrada onde 

ocorreu o acidente de viação não é uma estrada municipal e é uma estrada nacional. 

 Para além disso a existir qualquer responsabilidade por parte do Município a mesma foi 

transferida mediante contrato de seguro para a interveniente acima mencionada.  

 O processo aguardava, á data de 31/12/2023, que fosse realizada uma perícia médico-legal 

ao sinistrado Autor Jorge Dias, após o que será marcada a audiência de Julgamento. 

Na presente data (20/03/2024) as partes foram notificadas do relatório pericial, podendo dele 

reclamar, ou pedir esclarecimentos, no prazo de 10 dias, terminando tal prazo no dia 

11/04/2024. 

 Processo nº 346/17.9BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco: 
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Autor: Eduardo dos Santos Baptista 

Réu: Município da Sertã 

Interveniente: Seguradoras Unidas, SA 

Valor da ação: 10.000,00€ 

Neste processo está em causa a localização de um ossário no cemitério da Sertã onde foram 

depositados os restos mortais de falecida, Maria da Conceição, mãe do Autor. 

Para além disso o Autor reclama ainda uma indemnização no valor de 10.000,00€ a título de 

danos não patrimoniais sofridos até à entrada da ação em juízo (21/07/2017), acrescida a 

quantia diária de 10,00€ (dez euros) desde a data da citação até á data em que o Município 

da Sertã informe o Autor da localização do dito ossário. 

Na sua Contestação o Município da Sertã defendeu-se por EXCEÇÂO invocando três Exceções 

(I -Inexistência do pretenso direito errónea ou infundadamente invocado pelo Autor; II – 

Prescrição; III – Ilegitimidade Ativa por parte do Autor;) e, por IMPUGNAÇÂO alegando, para 

além do mais, que à época foram entregues aos respetivos herdeiros uma chave da porta do 

dito ossário e que a colocação dos respetivos sinais identificativos competia nessa altura aos 

respetivos herdeiros, não podendo ser atribuída ao Município da Sertã qualquer 

responsabilidade, negligência ou culpa pela não identificação ou localização do dito ossário;

 Acresce que o Município da Sertã na sua contestação requereu ainda a intervenção principal 

provocada da Seguradora Unidas S.A. para quem havia transferido a responsabilidade civil 

pelos danos patrimoniais causados a terceiros, diretamente resultantes de atos ou omissões 

por si praticados e cujo incidente foi admitido por douto despacho proferido a 12 de dezembro 

de 2018. E, 

À data de 31/12/2023 os autos aguardavam que fosse realizada a audiência de julgamento 

marcada para o dia 02/02/2024. 

A audiência de julgamento que havia sido marcada para o dia 02/02/2024 não se realizou 

porque as partes na véspera requereram a suspensão da instância pelo prazo de 15 dias com 

vista a localizar o ossário em questão, pondo assim termo á presente ação. 

Sucede que tendo sido agendadas para esse efeito 02 (duas) deslocações ao Cemitério da 

Sertã, nenhuma delas foi realizada por falta de comparência do Ilustre Mandatário do Autor, 

Dr. Agostinho Baptista. E,  

Na presente data (20/03/2024) aguarda-se que os autos prosseguiam seus termos até final. 
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 Processo nº 216/19.6BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco: 

Autora: Eduarda Dias da Silva Laranjeira 

Réu: Município da Sertã. 

Valor da ação: 30.001,00€ 

Neste processo é solicitado pela Autora o provimento da Autora num posto de trabalho de 

Assistente Operacional no Procedimento Concursal Comum que correu seus termos neste 

Município da Sertã (Setor da Educação) ou a anulação de tal procedimento concursal. 

Tal ação foi tempestivamente contestada pelo Município da Sertã onde foi alegado, para além 

do mais, que a Autora carece de razão e que tal procedimento concursal não enferma de 

qualquer vicio, irregularidade ou nulidade. 

 A data de 31/12/2023 os autos aguardavam que fosse marcada audiência Prévia e/ou 

despacho saneador, situação essa que ainda se mantem na presente data (20/03/2024). 

Do acima exposto resulta que a soma do valor das ações acima mencionadas, pendentes quer na 

data de 31/12/2023, se cifra globalmente na quantia de 122.449,91€. Todavia, dada a situação 

atual de tais processos judiciais não é possível prever se os mesmos irão conduzir a uma 

condenação ou a um pagamento por parte do Município da Sertã nem estimar o respetivo valor. 

O montante apurado, relativo aos passivos contingentes durante o período de 2023, corresponde 

aos valores apresentados no quadro seguinte: 

PPassivos Contingentes 

 

 

Ativos contingentes (NCP15) 

Nos termos do número 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, deve a 

Autoridade Tributária e Aduaneira informar as autarquias locais, do valor dos recebimentos em 

atraso, existentes em 31 de dezembro do ano anterior, referentes às respetivas receitas fiscais. 

Os montantes em causa não integram as demonstrações financeiras, sendo relevantes para 

efeitos de gestão a divulgação dos seus montantes. 

Data Valor

Processos judiciais em curso           122.449,91 

Total           122.449,91 

Natureza Passivos Contingentes
Estimativa efeito 

financeiro

Previsão reembolso
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Estes montantes não se encontram reconhecidos enquanto ativo do Município da Sertã na 

medida em que, o seu carácter contingente, não permite que tais valores cumpram com os 

critérios de reconhecimento de um ativo. 

O montante apurado, relativo aos ativos contingentes durante o período de 2023, corresponde 

aos valores apresentados no quadro seguinte: 

AAtivos Contingentes 

 

 

Nota 16 – Efeitos de alterações em taxas de câmbio 
 

Não aplicável. 

 

Nota 17 – Acontecimentos após a data de relato 
 

Não foram verificados acontecimentos após a data de relato que possam refletir ajustamentos 

materialmente relevantes ou que possam influenciar as decisões económicas e financeiras dos 

utilizadores. 

  

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)           142.262,83 

Imposto Municipal sobre Transmissão Onerosa de 
Imóveis (IMT

               2.800,58 

Imposto Único de Circulação (IUC)             83.544,87 

Total           228.608,28 

Estimativa efeito 
financeiro

Natureza Ativos Contingentes
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Nota 18 – Instrumentos financeiros 
 

O valor dos ativos financeiros encontra-se descrito no quadro infra: 

AAtivos financeiros 

 

O detalhe dos movimentos na rubrica de caixa e seus equivalentes encontra-se discriminada na 

Demonstração de Fluxos de Caixa. 

As imparidades relativas à rubrica de contribuintes, utentes e outros devedores de curto prazo, 

foram determinadas de acordo com os créditos de cobrança duvidosa ou incobráveis vencidos 

em 2023, cujo risco de incobrabilidade é justificado por sido ultrapassado o prazo de 6 meses 

Quantias brutas
Imparidades 
aacumuladas

Quantias 
eescrituradas

 3. - Inventários 62.248,24 0,00 62.248,24

 201. - Dev. por transf. e sub. não reemb. 0,00 0,00 0,00

 203. - Devedores por empréstimos 
bonificados e subsídios reembolsáveis 

0,00 0,00 0,00

 211 - Clientes c/c 819.769,86 675.113,35 144.656,51

 213   - Contribuintes 0,00 0,00 0,00

 214 - Utentes 11.186,29 5.380,68 5.805,61

 215   - Cobrança duvidosa - 219. Imparidades 0,00 0,00 0,00

   23802 + 23822  - Pessoal 0,00 0,00

 24   - Estado e out.ent.públicos 233.510,41 0,00 233.510,41

  2701 - Credores por contratos de cedência 24.514,55 0,00 24.514,55

  2720+2721  - Dev. por acréscimos 2.054.227,17 0,00 2.054.227,17

 228+ 2713 - Adiantamentos a fornecedores 0,00 0,00 0,00

 27891  - Devedores diversos (-) 2791 Perdas 
p/ imparidades 

-33,40 0,00 -33,40

  277 - Devedores diversos 3.366,00 0,00 3.366,00

  281 - Gastos a reconhecer 32.554,22 0,00 32.554,22

 11.+12.+13.   - Outros ativos financeiros 8.019.207,95 0,00 8.019.207,95

Subtotais 11.260.551,29 680.494,03 10.580.057,26

0,00 0,00 0,00

 41 Participações financeiras 981.465,59 0,00 981.465,59

Subtotais 981.465,59 0,00 981.465,59

12.242.016,88 680.494,03 11.561.522,85 Total 

Ativo corrente

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de ativos financeiros 
31-12-2023

Ativos financeiros 
mensurados ao custo 
amortizado

Ativo não 
corrente
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(50% do montante em dívida) ou 1 ano (100% do montante em dívida) decorridos da data limite 

para pagamento da fatura, pois a partir desta data, considera-se que existe um elevado risco de 

incobrabilidade. 

O valor dos passivos financeiros encontra-se descrito no quadro seguinte: 

PPassivos financeiros 

 

No passivo corrente e não corrente, a rubrica dos financiamentos obtidos e credores por 

empréstimos reembolsáveis está relacionada com o empréstimo bancário e empréstimo do PAEL 

descritos na nota 7. 

A rubrica das outras contas a pagar dizem respeito na sua maioria aos acréscimos das 

remunerações a liquidar e outros acréscimos de gastos. O acréscimo de gastos com juros a 

liquidar e outros gastos financeiros assume caracter residual. 

 

Quantias brutas
Imparidades 
aacumuladas

Quantias 
eescrituradas

 204 Credores por empréstimos bon. e sub. 
reembolsáveis 

367.660,88 0,00 367.660,88

 2771.Cauções recebidas de terceiros 287.049,48 0,00 287.049,48

 25 Financiamentos obtidos 190.732,17 0,00 190.732,17

 29 Provisões 0,00 0,00 0,00

Subtotais 845.442,53 0,00 845.442,53

 202 - Cred. por transf. e sub. não reemb. 14.072,40 0,00 14.072,40

 204   - Cred. por emp.bon.e sub. 
reembolsáveis 

147.064,38 0,00 147.064,38

 218   - Adiantamento de clientes 0,00 0,00 0,00

 22 Fornecedores 157.229,17 0,00 157.229,17

  24  - Estado e out.ent.públicos 147.738,45 0,00 147.738,45

  271  - Fornecedores de investimentos 96.867,62 0,00 96.867,62

    2722 - Cred. por acréscimos 1.018.599,64 0,00 1.018.599,64

 276.+2772.+ 2785. + 27892  - Credores 
diversos 

5.639,48 0,00 5.639,48

 25 Financiamentos obtidos 89.580,44 0,00 89.580,44

Subtotais 1.676.791,58 0,00 1.676.791,58

2.522.234,11 0,00 2.522.234,11

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de  passivos financeiros 
31-12-2023

Passivo não 
corrente

Passivo corrente

Passivos financeiros 
mensurados ao custo 

amortizado

 Total 
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O valor dos investimentos financeiros encontra-se descrito no quadro infra: 

IInvestimentos financeiros  

Em 2023 foram reconhecidas 33 unidades de participação do Município da Sertã no CESAB - 

Centro de Estudos do Ambiente por contrapartida de uma retificação ao balanço inicial. Também 

neste período, o Município da Sertã viu a participação na Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da 

Zona do Pinhal aumentar por via da distribuição de dividendos efetuada pela sociedade. 

Referir ainda que, as participações do Município no Instituto Profissional da Sertã e no SerQ – 

Centro de Inovação e Competências da Floresta, mesmo sendo superiores a 20 % não se 

encontram contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial (MEP) por considerar o 

Município não estar na presença de influência significativa sobre qualquer uma das entidades 

mencionadas. 

No caso do Instituto Profissional da Sertã, o grupo GPS controla 71% da sociedade articulando a 

gestão da mesma com a sua lógica de grupo e com o seu projeto educativo. Inclusive o seu 

período de relato coincide com o ano escolar e não com o ano civil mostrando um claro 

alinhamento com as decisões e interesses de quem controla efetivamente a sociedade. 

Relativamente ao SerQ – Centro de Inovação e Competências da Floresta, ainda tendo interesse 

significativo na atividade da entidade, esta segue fundamentalmente uma ação no âmbito da 

investigação coordenada em grande medida pela Universidade de Coimbra e pelo Laboratório de 

Engenharia Civil que conjuntamente controlam 60 % da entidade. 

 

Participações de capital - ao custo 0,00 9964.940,59 0,00 00,00 0,00 116.525,00 0,00 00,00 0,00 00,00 981.465,59

Instituto Profissional da Sertã, Lda 20.251,20 20.251,20

SerQ - Centro de Inovação e Competências 
da Floresta - Associação

12.000,00 12.000,00

Municípia - Empresa de Cartografia e 
Sistemas de Inf., EM, S.A

24.939,89 24.939,89

Águas do Vale do Tejo, S.A 304.175,00 304.175,00

Caixa de Crédito Agricola da Zona do Pinhal, 
CRL

1.150,00 25,00 1.175,00

Valnor - Valorização e Tratamento de 
Resíduos Sólidos, S.A.

174.245,00 174.245,00

Fundo de Apoio Municipal 428.179,50 428.179,50

CESAB - Centro de Estudos do Ambiente 0,00 16.500,00 16.500,00

Participações de capital - justo valor 0,00 00,00 0,00 00,00 0,00 00,00 0,00 00,00 0,00 00,00 0,00

….

Total 0,00 964.940,59 00,00 0,00 00,00 16.525,00 00,00 0,00 00,00 0,00 9981.465,59

Quantia 
escriturada 

inicial

Fração do capital 
detido à data do 

relato
Rubricas

Aumentos Diminuições

Quantia 
escritura da final

Compras
Ganhos de justo 

valor

Reversões de 
perdas por 
imparidade

Outros Alienações
Perdas de 

justo
valor

Perdas por 
imparidade

Outros
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Nota 19 – Benefícios dos empregados 
 

Os benefícios dos empregados, a curto prazo, são reconhecidos como gastos do período em que 

os serviços são prestados, numa base não descontada por contrapartida do reconhecimento de 

um passivo que se extingue com o respetivo pagamento. Os gastos a curto prazo incluem os 

vencimentos, subsídio de alimentação, subsídio de férias e de Natal e quaisquer outras 

retribuições adicionais e as respetivas contribuições para os diversos regimes contributivos 

(segurança social e caixa geral de aposentações). De acordo com a legislação aplicável o direito a 

férias e a subsídio de férias relativo ao período vence-se a 31 de dezembro de cada ano, sendo 

somente pago no período seguinte, pelo que os gastos correspondentes se encontram 

devidamente especializados. 

Os benefícios de longo prazo aos empregados não se aplicam, pelo que, de seguida apresenta-se 

os gastos com pessoal referentes ao período de relato. 

Os vencimentos relacionados com os membros de órgãos autárquicos, serão devidamente 

divulgados na Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas. 

 

BBenefícios dos empregados 

 

Remunerações dos titulares de orgãos de
soberania e membros de orgãos autárquicos

63.0 183.292,55

Remunerações certas e permanentes 63.2.1 4.771.199,19

Abonos variáveis ou eventuais 63.2.2 141.791,59

Encargos sobre remunerações 63.5 1.194.951,13

Seguro de acidentes no trabalho 63.6.3 39.653,21

Vestuário e artigos pessoais 63.8.1 9.321,72

Despesas de Saúde 63.8.9.1 127.505,99

Outros gastos com pessoal - Outros 63.8.9.9 10.236,95

Pessoal a aguardar a aposentação 63.9.3.1 12.141,38

Outras pensões 63.9.4 6.094,06

Subsídio familiar a crianças e jovens 63.9.6 13.404,77

Outras pretações familiares 63.9.7 587,81

Total 6.510.180,35

2023Rubricas
Conta 

patrimonial
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Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas 
 

De acordo com a NCP 20 - Divulgações de Partes Relacionadas, o objetivo “é exigir a divulgação 

da existência de relacionamentos entre partes relacionadas quando existe controlo, bem como, 

em algumas circunstâncias, a divulgação de informação acerca de transações entre a entidade e 

as suas partes relacionadas. Esta informação é exigida para efeitos de responsabilização pela 

prestação de contas e para facilitar uma melhor compreensão da posição financeira e 

desempenho da entidade que relata.” 

Nestes termos, o Município da Sertã, não detém participação em nenhuma entidade onde 

detenha o seu controlo. Será, contudo, relatado na nota 22 - – Interesses em outras entidades, 

todas as participações do Município incluindo os investimentos enquadrados na NCP 23 — 

Investimentos em Associadas e Empreendimentos Conjuntos. 

Relata-se ainda na presente nota informação acerca das pessoas chave da gestão, onde se 

incluem todos os dirigentes ou membros do órgão de gestão da entidade que relata, em que esse 

órgão tem a autoridade e responsabilidade pelo planeamento, direção e controlo das atividades 

do Município. 

Em 31 dezembro de 2023, as remunerações das pessoas chave na gestão eram as seguintes: 

 

RRemunerações Pessoas - Chave da Gestão 

 

 

Presidente 40.812,00 21.048,40

Em Outras remunerações foram considerados valores
respeitantes a: Ajudas de Custo; Despesas de
Representação; Subsídio de Refeição; Subsídio de
Férias e de Natal.

Vereadores 65.299,20 27.821,30

Em Outras remunerações foram considerados valores
respeitantes a: Ajudas de Custo; Despesas de
Representação; Subsídio de Refeição; Subsídio de
Férias e de Natal.

Vereadores 0,00 9.035,00
Vereadores sem Pelouro - Valores de senhas de
presença em reuniões

Total 106.111,20 57.904,70

Cargo ObservaçõesRemuneração
Outras 

remunerações e 
compensações
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Nota 21 – Relato por segmentos 
 

Um segmento é uma atividade ou grupo de atividades distinguíveis de uma entidade 

relativamente às quais é apropriado relatar informação financeira separada com a finalidade de 

avaliar o desempenho passado da entidade para atingir os seus objetivos, e tomar decisões acerca 

da futura alocação de recursos. 

Numa perspetiva de demonstrações financeiras individuais, o Município da Sertã, não identifica 

atividades sujeitas à apresentação por segmentos, motivo pelo qual não apresenta neste 

documento o relato por segmentos nos termos da NCP 25 - Relato por Segmentos. 

As divulgações presentes com a implementação da NCP27 - Contabilidade de Gestão, 

consideram-se eficientes, eficazes e suficientes. 

 

Nota 22 – Interesses em outras entidades 
 

A 31 de dezembro de 2023, o Município da Sertã detinha as seguintes participações financeiras 

em entidades societárias e em entidades não societárias como se mostra nas tabelas seguintes: 

 

MMapa das Entidades Societárias Participadas 

 

 

 

 

Denominação N.I.P.C.
Valor nominal 

subscrito
%

Valor nominal 
realizado

Meios monetários
(montante)

Em espécie
(montante)

Municípia - Empresa de Cartografia e 
Sistemas de Informação, EM, S.A

504475606
Sociedade Anónima 
Intermunicipal (EIM,S.A)

71120 3.236.678,67 24.939,89 0,77% 24.939,89 24.939,89

Instituto Profissional da Sertã, Limitada 504745557 Sociedade por Quotas, Lda 080421 69.831,70 20.251,20 29,00% 20.251,20 20.251,20

Águas do Vale do Tejo, S.A 513606130
Setor Empresarial do Estado 
(SEE)

36001 83.759.578,00 304.175,00 0,36% 304.175,00 304.175,00

Caixa de Crédito Agricola da Zona do Pinhal, 
CRL

501292748
Cooperativa de 
Responsabilidade Limitada 
(CRL)

64190 13.642.900,00 1.175,00 0,01% 1.175,00 1.175,00

Valnor - Valorização e Tratamento de 
Resíduos Sólidos, S.A.

505255090 Sociedade Anónima 38212 10.000.000,00 174.245,00 1,74% 174.245,00 174.245,00

Forma de realização do capital
Obs.

Participação no final do execício
CapitalC.A.E

Entidade participada
Tipo de entidade
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MMapa das Entidades Não Societárias Participadas 

 

Nota 23 – Outras divulgações 
 

O ano de 2023 foi marcado pela continuação da guerra Rússia-Ucrânia e pelo surgimento de um 

novo conflito no Médio Oriente, entre Israel e o Hamas, em outubro, resultando num aumento 

da incerteza no panorama geopolítico internacional com um elevado potencial de 

desestabilização de maior impacto nos preços de energia, nos custos dos transportes e na 

confiança dos agentes económicos. A economia mundial desacelerou, tendo esta desaceleração 

sido particularmente acentuada na área do euro. 

Denominação N.I.P.C. Em 2023
Em meios 

monetários
Em 

espécie

ADXTUR - Agência para o Desenvolvimento 
Turístico das Aldeias de Xisto

507925270
Associação de direito privado 
sem fins lucrativos

0,00 7.680,00 7.680,00

Associação Nacional de Municípios 
Portugueses

501627413 Associação de Municípios 0,00 5.450,34 5.450,34

CESAB - Centro de Estudos do Ambiente 502883308
Associação de direito privado 
sem fins lucrativos

745.000,00 0,00 0,00 16.500,00

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo 
(CIMT)

502106506 Associação de Municípios 2.366.137,12 59.133,33 59.133,33

Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa 
(CIMBB)

508831725 Associação de Municípios 210.727,86 0,00 0,00

Pinhal Maior - Associação de 
Desenvolvimento do Pinhal Interior Sul

503426075
Associação de direito privado 
sem fins lucrativos

0,00 12.141,00 12.141,00

SERQ - Centro de Inovação e Competências d 513114750
Associação de direito privado 
sem fins lucrativos

30.000,00 37.363,37 37.363,37 12.000,00

Associação de Municípios da Rota da 
Estrada da Estrada Nacional 2

514051744 Associação de direito público 0,00 0,00 0,00

Associação de Municípios para a  Gestão do 
Centro Intermunicipal de Recolha de 
Animais Errantes - CIRAE

515956031
Associação de direito público 
de fins específicos

0,00 19.500,00 19.500,00

ANAM - Associação Nacional das 
Assembleias Municipais

513864202 Associação de direito privado 0,00 1.425,00 1.425,00

Médio Tejo 21 - Agência Regional de 
Energia e Ambiente do Médio Tejo 

508993628
Associação de direito privado 
sem fins lucrativos

0,00 3.123,00 3.123,00

Associação Qualifica/Origin Portugal 508574170
Associação de direito privado 
sem fins lucrativos

236.274,00 1.875,00 1.875,00

Associação de Municípios Portugueses do 
Vinho

508038430
Associação de direito público 
sem fins lucrativos

0,00 1.000,00 1.000,00

Fundo de Apoio Municipal - FAM 513319182 Entidade pública 417.857.175,00 0,00 0,00 428.179,50

Valor detido
Entidade participada

Tipo de entidade Capital estatutário
Contribuição

Obs.
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Estes conflitos têm impacto na economia e finanças públicas, merecendo desta forma uma 

menção especial. A incerteza em torno da duração dos conflitos e, por arrasto, das 

consequências, dificultam estimativas dos economistas para o cenário macroeconómico. 

É, porém, mundialmente aceite que estes conflitos têm tudo para serem considerados eventos 

com um impacto muito significativo na economia, não só no imediato como a médio e longo 

prazo, como aliás se verificou ao longo deste período de relato. 

Toda a economia global sofreu efeitos colaterais devido ao aumento dos preços da energia e da 

alimentação, aumentando, ainda mais, as pressões inflacionistas que já existiam por causa da 

retoma pós-pandemia. 

No Município da Sertã, no que diz respeito à formação de contratos para a aquisição de bens e 

serviços, foram percecionadas perturbações na alteração de preços, nomeadamente nos preços 

dos combustíveis, energia e também nos materiais de construção que provocaram um aumento 

do valor das empreitadas, revisões de preços e pedidos de reequilíbrio financeiro. Sendo 

admissível mais impactos orçamentais e financeiros em algumas atividades municipais, não é 

possível antecipar e quantificar efeitos futuros, embora seja de relevar, para a mitigação dos 

mesmos, a robustez financeira das contas municipais e a capacidade de endividamento. 

OOutras informações 

Informar nesta nota que a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal, CRL e a Caixa Geral 

de Depósitos comunicaram ao Banco de Portugal as contas com o IBAN 

PT50004541104017920668011 e PT50003507680001891753028 respetivamente como sendo o 

Município da Sertã o titular das contas. O Município da Sertã não reconhece como suas as 

referidas contas e efetuou tentativas junto das Instituições no sentido de averiguar a razão da 

titularidade e a proveniência do saldo. 

A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal, CRL informou que pela antiguidade do saldo 

não lhes era possível apurar a origem deste. Neste sentido o Município pretende notificar a 

referida entidade bancária no sentido de apurar e informar a razão e a documentação que 

tiveram na base para assumir o Município da Sertã como titular da mencionada conta. 

Relevar que de acordo com o modelo das notas explicativas, no anexo às demonstrações 

financeiras, presente no Decreto-Lei n.º 192/2015 de 11 setembro, as notas relativas às quais se 

considerou não haver informação que se justificasse a sua divulgação não foram utilizadas, tendo-

se mantido o número de ordem.  
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1.6 ANEXO I às Demonstrações Financeira – Caraterização da Entidade 

 

11.

22.

33.
SSim NNão

x

SSim NNão

x

x
x
x
x
x

x

x
x
x

x

x
x
x
x
x
x
x

44.

55.
55.1

55.2
Em regime de permanência 22
A meio tempo
Restantes vereadores 44

55.3
Até 10.000
Mais de 10.000 e menos de 40.000 XX
Igual ou superior a 40.000

66. OORGANIZAÇÃO CONTABILÍSTICA

DDESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES
O Município da Sertã prossegue as suas atribuições nas competências legalmente previstas, designadamente de consulta, planeamento, investimento,
gestão, licenciamento e controlo prévio e de fiscalização, atribuições estas nas áreas de equipamento rural e urbano; energia; transportes e
comunicações; educação, ensino e formação profissional; património, cultura e ciência; tempos livres e desporto; saúde; ação social; habitação; proteção
civil; ambiente e saneamento básico; defesa do consumidor; promoção do desenvolvimento; ordenamento do território e urbanismo e cooperação
externa.

Paulo Jorge Farinha Luís
José da Silva Nunes
José Carlos Sousa Fernandes
António Antunes Xavier

506963837

CCARATERIZAÇÃO DA ENTIDADE

IDENTIFICAÇÃO
Designação Município da Sertã
NIPC

Organograma Em anexo
LEGISLAÇÃO

Natureza Autarquia Local
Endereço postal Largo do Município, Nº14, 6100-738 Sertã
Telefone / Fax 274600300/274600301

Tem serviços de natureza consultiva e/ou serviços de 
fiscalização?

Endereço de correio 
eletrónico

geral@cm-serta.pt

Sítio na internet https://cm-serta.pt/

Sim Não  X

Regime Financeiro

Regime Jurídico

Lei 73/2013 de 3 de setembro

Lei 75/2013 de 12 de setembro

PARTICIPAÇÕES DA ENTIDADE 

Carlos Alberto de Miranda

COMPOSIÇÃO DO ÓRGÃO EXECUTIVO
IDENTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO ÓRGÃO EXECUTIVO

          Instituto Profissional da Sertã, Lda
          Águas do Vale do Tejo, S.A 

Referencial Contabilistico: As demonstrações financeiras foram preparadas, com base nos registos contabilisticos mantidos em conformidade com o
Sistema de Normalização Contabilistica para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015 de 11 de setembro, e foram
aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para o Municipio.

Cristina Alexandra dos Reis Nunes

NÚMERO DE ELEITORES

Rui Jorge Gaspar Antunes

          Associação de Municípios para a  Gestão do Centro Intermunicipal de Recolha de Animais Errantes - CIRAE
          ANAM - Associação Nacional das Assembleias Municipais

NÚMERO DE VEREADORES (1)

Serviços Municipalizados
Influência 

dominante
(Se a entidade assinalar que detém participações, deverá abrir uma linha para indicar qual a entidade e, dentro dessa linha, deverá 
ter a opção SIM/NÃO para responder se detém influência dominante sobre  aquela entidade)

Entidades Intermunicipais
          Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo
Entidades Associativas Municipais
          Associação de Municípios da Rota da Estrada da Nacional 2
          Associação Nacional de Municípios Portugueses

          Médio Tejo 21 - Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo 

          Associação Qualifica/Origin Portugal

          Associação de Municípios Portugueses do Vinho

Fundações
Entidades de outra natureza
          ADXTUR - Agência para o Desenvolvimento Turístico das Aldeias de Xisto
          CESAB - Centro de Estudos do Ambiente 
          Pinhal Maior - Associação de Desenvolvimento do Pinhal Interior Sul
          SERQ - Centro de Inovação e Competências da Floresta 

Empresas Locais
          Municípia- Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, S.A 
Empresas Participadas

Cooperativas
          Caixa de Crédito Agricola da Zona do Pinhal, CRL

          Valnor- Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A 

          Fundo de Apoio Municipal - FAM
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77.
77.1

77.4

77.7

77.9

77.10

XX

- Natureza da concessão: Imposição legal pelo Decreto-Lei n.º 344-B/82 de 1 de setembro 

 Concessionário: Turisertã, S.A
- Objeto da concessão: Reabilitação do Edifício do Convento de Santo António e sua exploração turistica, nomeadamente hotelaria.Integra ainda o objeto 
de concessão a atitivdade de restauração.
- Data de celebração do contrato:14-02-2011
- Período da concessão: 30 anos 
- Natureza da concessão: Concurso Público

-  Concessionário: Águas do Vale do Tejo, S.A.

Data da ação

Na eventualidade da existência de limites legais, em matéria de pessoal, indicar se os 
mesmos foram observados, com a remessa de documentação comprovativa

- N.º de trabalhadores a 31 de dezembro 291

- Dos órgãos do município nos órgãos das freguesias

Órgão Deliberativo

APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS Data de Aprovação
Órgão Executivo

Sim Não

Sim Não

x

INSCRIÇÃO DO SALDO DA GERÊNCIA DO ANO 
ANTERIOR

7.3

Relatório de Avaliação da Execução do Plano de
Prevenção dos Riscos de Gestão

Data de Aprovação
Órgão Executivo

Regulamentos: Publicitados no site da internet do
Município

Órgão Deliberativo

Norma de Controlo Interno e eventuais alterações 12-11-2007

- Dos órgãos do município nos órgãos das entidades intermunicipais
INFORMAÇÃO RELATIVA A PESSOAL (2) Sim Não

- Transferência de competências de órgãos do Estado para órgãos das autarquias locais

- Transferência de competências de órgãos do Estado para órgãos das entidades
intermunicipais
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS
(Art.º 116.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro)

x
x

x

Identificação das entidades que compõem o Grupo Público

CARATERIZAÇÃO DA ENTIDADE

OUTRA INFORMAÇÃO
AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO (últimos 5 anos)
Entidade 

Alteração Orçamental (n.º 6, do art.º 40º RFALEI) n.a. n.a.

CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS/OBRAS PÚBLICAS Sim Não

- Data de celebração do contrato: 30-06-2015
- Período da concessão: 30 anos

- Período da concessão: 20 anos, renováveis por iguais períodos de tempo

7.6

INFORMAÇÃO RELATIVA À CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS

Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão e
eventuais alterações

08-09-2023

7.2

25-02-2023

Período abrangido
Identificação da 

7.5
DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
(Art.º 111.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro)

Revisão Orçamental 17-02-2023

- Natureza da concessão:  Serviço público em regime de exclusividade

7.11
NãoSimMECANISMOS DE RECUPERAÇÃO FINANCEIRA E OUTROS PROGRAMAS DE 

REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS A FORNECEDORES

          PAEL

7.8 PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO Início do exercício Fim do exercício

x

A PREENCHER, NO CASO DE SE TRATAR DE UMA ENTIDADE DE NATUREZA ASSOCIATIVA 
- Data da constituição
- Entidades associadas existentes no fim do exercício
- Informação sobre a existência de atividade/movimentos financeiros na gerência

- Natureza da concessão: Serviço público em regime de exclusividade

-  Concessionário: E-REDES - Distribuição de Eletricidade, S.A.

 Concessionário: Consumorigem - Energias Renováveis, Lda
- Objeto da concessão: Cessão de exploração de infraestruturas destinadas a instalação de unidade de mini produção solar fotovoltaica para a produção 
de eletricidade.
- Data de celebração do contrato:20-12-2013
- Período da concessão: 25 anos 
- Natureza da concessão: Concurso Público

-  Concessionário: Valnor- Valorização e Tratamento de Residuos Sólidos, S.A

- Objeto da concessão: Exploração e a gestão de um sistema multimunicipal  de triagem,recolha seletiva,valorização e tratamento de RSU

- Data de celebração do contrato: 20-09-2010
- Período da concessão: 24 anos

- Objeto da concessão: Concessão de distribuição de energia eletrica em baixa tensão na área Município da Sertã
- Data de celebração do contrato: 27-06-2001

- Objeto da concessão: Concessão da exploração e gestão do sistema municipal do abastecimento de água e saneamento
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1.7 ANEXO II às Demonstrações Financeira – Organograma 
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2Demonstrações Orçamentais 
 

As presentes demonstrações orçamentais são apresentadas de acordo com a NCP 26- 

Contabilidade de Relato Orçamental conforme o estabelecido no Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 

de setembro. 

O SNC-AP introduziu o conceito de plano de contas multidimensional, fazendo parte dele o 

quadro de correspondências entre rubricas orçamentais e as contas do plano de contas 

multidimensional. Foi definido a correspondência entre os códigos da classificação económica da 

receita e despesa, aprovados pelo Decreto-Lei nº26/2002, de 14 de fevereiro, e as rubricas das 

demonstrações orçamentais. Da mesma forma foram definidas as fontes de financiamento que 

se distribuem por quatro grupos: Receitas gerais, Receitas Próprias, União europeia e 

Empréstimos. 

Relativamente às despesas com o pessoal, os descontos e retenções inerentes ao processamento 

das remunerações (caso do IRS, Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações e ADSE, entre 

outros) relevam-se como despesa no momento do seu pagamento. 

Para o caso dos reembolsos e restituições emitidos e pagos independentemente do ano da 

cobrança, ocorrem sempre por abate à receita, podendo ocorrer a situação de determinada 

rubrica de receita apresentar um valor negativo, significando que os reembolsos ou restituições 

foram superiores à cobrança verificada no ano em curso, podendo esta última até ser nula. 

Considerando que o SNC-AP revoga o classificador económico previsto no POCAL, na 

contabilização das taxas específicas da Administração Local passou a ser aplicado diretamente o 

classificador económico previsto no Decreto-lei nº 26/2002, de 14 de fevereiro. Ao abrigo deste 

diploma, a classificação económica atende exclusivamente à natureza do tributo e não aos seus 

destinatários, pelo que, passou a ser sempre utilizada a classificação económica de taxas. 

Em conformidade com o n.º 2 do parágrafo 46 da NCP 26, são seguidamente apresentados aos 

mapas que constituem um conjunto completo de demonstrações orçamentais, com a seguinte 

ordem: 

 Demonstração do desempenho orçamental 

 Demonstração de execução orçamental da receita 

 Demonstração de execução orçamental da despesa 

 Demonstração da execução do plano plurianual de investimentos 

 Anexo às demonstrações orçamentais (inclui): 

o Alterações orçamentais da receita 
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o Alterações orçamentais da despesa 

o Alterações ao plano plurianual de investimentos 

o Operações de tesouraria 

o Contratação administrativa 

 Contratação administrativa - Situação dos contratos 

 Contratação administrativa - Adjudicações por tipo de procedimento 

o Transferências e subsídios 

 Transferências e subsídios – Receita 

 Transferências e subsídios – Despesa 

o Outras divulgações 

 Dívidas por antiguidade de saldos 
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2.1 Demonstração do desempenho orçamental 
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ÓÓrgão Executivo 

Sertã, 26 de abril de 2024 

 

 

_______________________________ 

 

 

_______________________________ 

 

 

_______________________________ 
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_______________________________ 

 

Órgão Deliberativo 

Sertã, 29 de abril de 2024 

 

 

_______________________________ 

 

 

_______________________________ 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[Assinatura Qualificada] 
Carlos Alberto de Miranda

Assinado de forma digital por [Assinatura Qualificada] 
Carlos Alberto de Miranda 
DN: c=PT, o=MUNICÍPIO DA SERTÃ, ou=Executivo, 
ou=Certificado para pessoa singular - Assinatura 
Qualificada, title=Presidente - Informação confirmada 
pela Entidade de Certificação apenas na data de 
emissão e que não foi confirmada posteriormente a 
essa data, sn=de Miranda, givenName=Carlos Alberto, 
serialNumber=IDCPT-********, cn=[Assinatura 
Qualificada] Carlos Alberto de Miranda 
Dados: 2024.04.26 12:50:54 +01'00'

PAULO
JORGE
FARINHA LUÍS

Assinado de forma digital por PAULO 
JORGE FARINHA LUÍS 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, 
ou=Assinatura Qualificada do Cidadão, 
ou=Cidadão Português, sn=FARINHA 
LUÍS, givenName=PAULO JORGE, 
serialNumber=BI*********, cn=PAULO 
JORGE FARINHA LUÍS 
Dados: 2024.04.26 12:42:25 +01'00'

[Assinatura
Qualificada] Rui 
Jorge Gaspar 
Antunes

Assinado de forma digital por [Assinatura Qualificada] 
Rui Jorge Gaspar Antunes 
DN: c=PT, o=MUNICÍPIO DA SERTÃ, ou=Executivo, 
ou=Certificado para pessoa singular - Assinatura 
Qualificada, title=Vice-Presidente - Informação 
confirmada pela Entidade de Certificação apenas na 
data de emissão e que não foi confirmada 
posteriormente a essa data, sn=Gaspar Antunes, 
givenName=Rui Jorge, serialNumber=IDCPT-********, 
cn=[Assinatura Qualificada] Rui Jorge Gaspar Antunes 
Dados: 2024.04.26 13:13:53 +01'00'

JOSÉ DA 
SILVA
NUNES

Assinado de forma digital por JOSÉ DA 
SILVA NUNES 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, 
ou=Assinatura Qualificada do Cidadão, 
ou=Cidadão Português, sn=DA SILVA 
NUNES, givenName=JOSÉ, 
serialNumber=BI*********, cn=JOSÉ 
DA SILVA NUNES 
Dados: 2024.04.26 12:34:48 +01'00'

CRISTINA
ALEXANDRA
DOS REIS 
NUNES

Assinado de forma digital por CRISTINA 
ALEXANDRA DOS REIS NUNES 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, ou=Cidadão 
Português, ou=Assinatura Qualificada do 
Cidadão, sn=DOS REIS NUNES, 
givenName=CRISTINA ALEXANDRA, 
serialNumber=BI*********, cn=CRISTINA 
ALEXANDRA DOS REIS NUNES 
Dados: 2024.04.26 12:38:38 +01'00'

JOSÉ CARLOS 
SOUSA
FERNANDES

Assinado de forma digital por JOSÉ 
CARLOS SOUSA FERNANDES 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, 
ou=Assinatura Qualificada do Cidadão, 
ou=Cidadão Português, sn=SOUSA 
FERNANDES, givenName=JOSÉ CARLOS, 
serialNumber=BI0********, cn=JOSÉ 
CARLOS SOUSA FERNANDES 
Dados: 2024.04.26 13:08:44 +01'00'

ANTÓNIO
ANTUNES
XAVIER

Assinado de forma digital por ANTÓNIO 
ANTUNES XAVIER 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, 
ou=Assinatura Qualificada do Cidadão, 
ou=Cidadão Português, sn=ANTUNES 
XAVIER, givenName=ANTÓNIO, 
serialNumber=BI*********, cn=ANTÓNIO 
ANTUNES XAVIER 
Dados: 2024.04.26 12:37:24 +01'00'

José Pedro 
Leitão Ferreira

Digitally signed by José Pedro Leitão Ferreira 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, ou=Chave 
Móvel Digital de Assinatura Qualificada do 
Cidadão, ou=Cidadão, 
ou=RemoteQSCDManagement, sn=Leitão 
Ferreira, givenName=José Pedro, 
serialNumber=BI********, cn=José Pedro 
Leitão Ferreira 
Date: 2024.04.29 21:08:12 +01'00'

ANABELA
FARINHA LEITÃO 
RUIVO BRIZIO

Digitally signed by ANABELA FARINHA LEITÃO 
RUIVO BRIZIO 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, ou=Assinatura 
Qualificada do Cidadão, ou=Cidadão Português, 
sn=FARINHA LEITÃO RUIVO BRIZIO, 
givenName=ANABELA,
serialNumber=BI*********, cn=ANABELA 
FARINHA LEITÃO RUIVO BRIZIO 
Date: 2024.04.29 20:46:48 +01'00'

Ana Margarida 
Cardoso Alves

Digitally signed by Ana Margarida Cardoso Alves 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, ou=Chave Móvel 
Digital de Assinatura Qualificada do Cidadão, 
ou=Cidadão, ou=RemoteQSCDManagement, 
sn=Cardoso Alves, givenName=Ana Margarida, 
serialNumber=BI********, cn=Ana Margarida 
Cardoso Alves 
Date: 2024.04.29 20:45:25 +01'00'
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